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O PRINCÍPIO DA RAZÃO SUFICIENTE NA CRÍTICA DA RAZÃO PURA DE KANT E SUAS 

APLICAÇÕES: AS ANALOGIAS, AS ANTINOMIAS E OS PRINCÍPIOS REGULATIVOS 

 

RESUMO 

O objetivo desta dissertação de mestrado é analisar a natureza do princípio de 

razão suficiente (PRS) em Kant, bem como sua possível relação a outros conceitos e 

princípios presentes na Crítica da razão pura, em particular o conceito de causalidade na 

Segunda Analogia, os princípios regulativos e a Terceira Antinomia. Em linhas gerais, 

dois problemas principais e um específico serão tratados aqui: (1º) qual a natureza do 

PRS? e (2º) de que modo se dá a relação do PRS a tais conceitos e princípios 

mencionados? A partir da resposta a estas duas questões principais será analisado o 

problema particular: (3º) o PRS é redutível, ou não, à causalidade na Segunda Analogia? 

Quanto ao primeiro problema, será sustentada a hipótese de que o PRS tem uma dupla 

natureza em Kant: como dimensão lógica e outra transcendental. Na primeira dimensão, 

o PRS é considerado como um princípio de caráter lógico para todo o pensamento à 

medida que prescreve que este seja bem fundamentado logicamente por meio de uma 

relação entre um fundamento (Grund) e um consequente (Folge), sendo esta interpretação 

justificável historicamente por referência a Leibniz e Schopenhauer. Já na segunda 

dimensão, o PRS é definido como um princípio sintético a priori capaz de vinculação 

com o mundo empírico, uma vez que fornece um conjunto sistematizado de conceitos, 

razões e princípios a priori com possibilidade de referência à efetividade dos fenômenos 

da natureza, conforme exposto por Kant em seus escritos pré-críticos e críticos. Quanto 

ao segundo problema, será defendida a tese de que, no uso do PRS, podem ser encontradas 

aplicações válidas e inválidas, tanto pelo entendimento quanto pela razão, conforme 

exemplificado na Segunda Analogia (aplicação válida do PRS pelo entendimento), a 

homogeneidade nos princípios regulativos (aplicação válida do PRS pela razão) e na 

Terceira Antinomia (aplicação inválida do PRS pelo entendimento e pela razão). Nessa 

análise, o diálogo com Scherer e Lu-Adler assume papel central: o primeiro ao destacar 

o caráter lógico-transcendental do PRS como princípio crítico da razão, e a segunda ao 

reinterpretá-lo como eixo de unidade sistemática entre os domínios lógico, transcendental 

e teleológico. Por fim, quanto ao terceiro problema, será analisada a discussão sobre a 

redutibilidade (Melo; Longuenesse; Hirata) ou a irredutibilidade (Kauark-Leite, Scherer 

e Lu-Adler) do PRS à causalidade na Segunda Analogia, à luz da distinção entre sua 

função lógica e sua função transcendental, em relação à qual será indicado que são pontos 

de vista restritos diante das considerações mais amplas sobre a definição do PRS, tratado 

na primeira questão, e suas possíveis aplicações aos conceitos e princípios na Crítica da 

razão pura apresentados na segunda questão. Desse modo, esta dissertação busca 

demonstrar que o PRS, ao articular coerência formal e fundamentação objetiva, constitui 

o verdadeiro eixo crítico que unifica as dimensões lógica e transcendental do pensamento 

kantiano, ou seja, o ponto em que o pensar encontra o seu próprio fundamento e, 

simultaneamente, o limite de sua legitimidade. 

Palavras-chave: Princípio de razão suficiente; causalidade; antinomias; princípios 

regulativos; Crítica da razão pura; Kant.  

 



 
 

THE PRINCIPLE OF SUFFICIENT REASON IN KANT’S CRITIQUE OF PURE REASON AND ITS 

APPLICATIONS: THE ANALOGIES, THE ANTINOMIES AND THE REGULATIVE PRINCIPLES 

 

ABSTRACT 

   The aim of this master’s thesis is to analyze the nature of the Principle of 

Sufficient Reason (PSR) in Kant, as well as its possible relation to other concepts and 

principles found in the Critique of Pure Reason, in particular, the concept of causality in 

the Second Analogy, the regulative principles, and the Third Antinomy. Broadly 

speaking, two main problems and one specific issue will be addressed: (1) What is the 

nature of the PSR? and (2) In what way is the PSR related to the aforementioned concepts 

and principles? From the answers to these two main questions, a particular issue will be 

examined: (3) Is the PSR reducible, or not, to causality in the Second Analogy? Regarding 

the first problem, this dissertation argues that the PSR has a dual nature in Kant: one 

logical and the other transcendental. In its first dimension, the PSR is understood as a 

logical principle that governs all thought, insofar as it prescribes that every judgment must 

be logically grounded through a relation between a ground (Grund) and a consequent 

(Folge), a historically justified interpretation with reference to Leibniz and Schopenhauer. 

In its second dimension, the PSR is defined as a synthetic a priori principle capable of 

relating to the empirical world, insofar as it provides a systematic set of a priori concepts, 

reasons, and principles that may refer to the actuality of natural phenomena, as expounded 

by Kant in his pre-critical and critical writings. Concerning the second problem, this 

dissertation maintains that both valid and invalid applications of the PSR can be found, 

by both the understanding and reason, as exemplified respectively in the Second Analogy 

(valid application of the PSR by the understanding), the principle of homogeneity in 

regulative principles (valid application of the PSR by reason), and the Third Antinomy 

(invalid application of the PSR by both the understanding and reason). In this analysis, 

the dialogue with Scherer and Lu-Adler plays a central role: the former highlights the 

logical-transcendental character of the PSR as a critical principle of reason, while the 

latter reinterprets it as the axis of systematic unity among the logical, transcendental, and 

teleological domains. Finally, regarding the third problem, the discussion about the 

reducibility (Melo; Longuenesse; Hirata) or irreducibility (Kauark-Leite; Scherer; Lu-

Adler) of the PSR to causality in the Second Analogy will be examined in light of the 

distinction between its logical and transcendental functions. It will be argued that both 

perspectives are limited when compared to broader considerations about the definition of 

the PSR (addressed in the first question) and its possible applications to the concepts and 

principles in the Critique of Pure Reason (addressed in the second question). Thus, this 

dissertation seeks to demonstrate that the PSR, by articulating formal coherence and 

objective grounding, constitutes the true critical axis that unifies the logical and 

transcendental dimensions of Kantian thought—that is, the point at which thinking 

encounters both its own foundation and the limit of its legitimacy. 

Keywords: Principle of sufficient reason; causality; antinomies; regulative principles; 

Critique of Pure Reason; Kant. 
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INTRODUÇÃO 

Desde os primórdios da filosofia ocidental, observa-se o esforço sistemático da 

razão em compreender a natureza (phýsis) por meio de explicações racionais, isto é, 

mediante princípios que confiram inteligibilidade ao real. Nos filósofos pré-socráticos — 

como Tales de Mileto, Anaxímenes, Heráclito e Parmênides —, esse esforço não se limita 

à simples busca de um princípio originário (arkhé), mas envolve tentativas múltiplas de 

explicar a ordem, a mudança, a permanência e a estrutura do cosmos a partir de critérios 

racionais distintos. Ainda que tais formulações não constituam sistemas filosóficos 

plenamente desenvolvidos, nelas já se manifesta a exigência de que o real seja 

compreendido segundo razões, fundamentos ou princípios explicativos. 

Sob essa perspectiva, pode-se interpretar retrospectivamente que essas primeiras 

elaborações filosóficas operam, ainda que de modo implícito e não tematizado, segundo 

aquilo que mais tarde será conceituado como princípio de razão suficiente (PRS). A noção 

de arkhé, entendida como princípio, origem ou fundamento, expressa precisamente a 

exigência de que tudo o que é ou ocorre possa ser reconduzido a uma razão determinante, 

seja ela material, formal ou estrutural. Trata-se, portanto, menos de uma identificação 

direta entre arkhé e PRS do que do reconhecimento de uma exigência racional comum: a 

recusa do acaso absoluto e a demanda por inteligibilidade. 

Esse movimento de fundamentação racional é aprofundado na filosofia clássica. 

Em Sócrates, Platão e Aristóteles, a investigação filosófica desloca-se progressivamente 

da explicação cosmológica para a análise conceitual, ontológica e epistemológica da 

realidade. Em particular, Aristóteles, na Metafísica, oferece uma das formulações mais 

sistemáticas dessa exigência de fundamentação ao articular a doutrina das quatro causas 

— material, formal, eficiente e final — como condições explicativas do conhecimento do 

ser enquanto ser. Ainda que Aristóteles não formule explicitamente o PRS, sua concepção 

das quatro causas revela uma estrutura racional que antecipa a ideia de que nada é ou 

ocorre sem uma razão determinante. 

A formulação explícita do PRS ocorre apenas na Modernidade, sobretudo com 

Gottfried Wilhelm Leibniz (1646–1716). Em diversas obras, e de modo particularmente 

claro no § 32 da Monadologia (1720), Leibniz enuncia o PRS como o princípio segundo 

o qual nada acontece sem que haja uma razão suficiente para que seja assim e não de 

outro modo. Nessa formulação, o PRS assume uma função central tanto na lógica quanto 

na metafísica leibniziana, operando como critério de verdade das proposições e como 

fundamento último da estrutura das substâncias (as mônadas) e da existência de Deus. 
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Entretanto, justamente por seu alcance universal, o PRS leibniziano suscita uma 

dificuldade filosófica fundamental: qual é o critério de legitimidade de sua aplicação ao 

campo da experiência? Em Leibniz, o princípio estende-se indistintamente aos domínios 

lógico, metafísico e natural, o que levanta o problema de sua validade quando aplicado 

aos fenômenos empíricos. Essa dificuldade prepara o terreno para a abordagem crítica de 

Immanuel Kant, que busca redefinir o estatuto do PRS à luz das condições a priori de 

possibilidade do conhecimento. 

Na filosofia kantiana, o PRS não é simplesmente rejeitado, mas submetido a uma 

reconstrução crítica. Kant procura legitimar o princípio ao situá-lo no âmbito da filosofia 

transcendental, isto é, ao investigar as condições a priori sob as quais ele pode ser 

validamente aplicado à natureza. Nesse sentido, o PRS adquire um estatuto sintético a 

priori, na medida em que não se limita à análise conceitual, mas desempenha um papel 

constitutivo na determinação da experiência possível, sobretudo em conexão com a 

categoria de causalidade. 

De modo geral, o PRS pode ser compreendido como o princípio segundo o qual 

todo acontecimento ou toda proposição verdadeira acerca de fatos contingentes deve 

possuir uma razão ou fundamento suficiente. Sob sua dimensão transcendental, esse 

princípio fornece inteligibilidade ao campo fenomênico ao explicar por que um 

determinado fenômeno ocorre e por que, dadas certas condições, devemos esperar que ele 

ocorra de um modo necessário. Assim, o PRS opera como um princípio sintético do 

conhecimento, articulando forma e conteúdo na explicação científica da natureza. 

Essa exigência de legitimidade é explicitada por Kant na Doutrina transcendental 

do método, na seção “Sobre a disciplina da razão com respeito às hipóteses”, onde afirma 

que, para a explicação dos fenômenos dados, não podem ser admitidos outros 

fundamentos senão aqueles que se encontram em conexão com as leis já conhecidas dos 

próprios fenômenos (KrV, B 800). Com isso, Kant estabelece que a validade 

epistemológica dos princípios a priori — e, em especial, do PRS — depende de sua 

relação com a experiência possível e com as leis da natureza. 

Diante desse contexto, o objetivo central desta dissertação é responder a três 

problemas fundamentais da filosofia teórica kantiana. Em primeiro lugar, investiga-se 

qual é a natureza do PRS em Kant. Em segundo lugar, analisa-se de que modo o PRS se 

relaciona com a categoria de causalidade na segunda analogia da experiência, com os 

princípios regulativos da razão e com a terceira antinomia da razão na Crítica da Razão 
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Pura. Por fim, examina-se o problema específico de saber se o PRS é redutível ou não à 

causalidade formulada na segunda analogia. 

A hipótese defendida é que o PRS possui, em Kant, uma dupla natureza: lógica e 

transcendental. Mais do que isso, sustenta-se que tanto o entendimento quanto a razão 

fazem usos do PRS, e que tais usos podem ser considerados válidos ou inválidos conforme 

o contexto e o modo de aplicação. Essa abordagem permite compreender o PRS não 

apenas como um princípio isolado, mas como um elo articulador entre o pensar e o 

conhecer no interior da arquitetura crítica kantiana. 

A originalidade desta dissertação consiste, portanto, em propor uma leitura 

sistemática do PRS em Kant, que o compreende como um princípio de dupla natureza, 

operando em diferentes níveis da racionalidade e explicando tanto as condições de 

validade quanto os limites do conhecimento. Essa perspectiva amplia a compreensão 

tradicional do tema e oferece novos critérios para avaliar o papel do PRS na Crítica da 

Razão Pura. 

Para desenvolver essa investigação, a dissertação está organizada em três 

capítulos. No primeiro capítulo, intitulado Panorama histórico da formulação geral do 

princípio de razão suficiente na tradição filosófica: Leibniz e Schopenhauer, examinam-

se as principais formulações modernas do PRS, com ênfase em Leibniz e na releitura 

proposta por Schopenhauer. O segundo capítulo, A natureza lógica e transcendental do 

princípio de razão suficiente em Kant, analisa a dupla natureza do PRS e suas aplicações 

nos períodos pré-crítico e crítico. Por fim, o terceiro capítulo, O princípio da razão 

suficiente na Crítica da Razão Pura: limites e possibilidades de suas aplicações nas 

analogias, nos princípios regulativos e nas antinomias, investiga os usos válidos e 

inválidos do PRS pelo entendimento e pela razão, bem como o debate contemporâneo 

acerca de sua redutibilidade à causalidade. 
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Capítulo I 

PANORAMA HISTÓRICO DA FORMULAÇÃO GERAL DO PRINCÍPIO DE RAZÃO SUFICIENTE 

DE KANT NA TRADIÇÃO FILOSÓFICA: LEIBNIZ E SCHOPENHAUER1 

 

1. Antecedentes e repercussões históricas do princípio de razão suficiente de Kant 

1.1. Leibniz e o princípio da razão suficiente 

Historicamente, a primeira definição explícita do PRS encontra-se na definição de 

Leibniz (1646-1716), exposta no Demonstratio num Catholicarum Conspectus (1668-9), 

em seguida no Confessio Naturae contra Atheistas (1668), bem como sua apresentação 

na Theoria Motus Abstracti (1670-1), Demonstratio Propositionum Primarum (1671-2) 

e De Existentia (1676)2. Além disso, Leibniz também menciona o PRS nos parágrafos §§ 

44 e 196 da Teodiceia (1710) e no § 32 da Monadologia (1714). 

Como o propósito desta dissertação não é cotejar as possíveis variações das 

concepções do PRS proposta por Leibniz nestes seus diversos textos, tomaremos, por 

questão de delimitação, a definição de Leibniz do PRS apresentada § 32 da sua 

Monadologia, a qual é feita em contraposição ao princípio de não contradição (PNC). 

Assim ele escreve nesta passagem: 

31. Os nossos raciocínios fundam-se sobre dois grandes princípios: o da 

contradição, pelo qual consideramos falso o que ele implica, e verdadeiro o 

que é oposto ao falso ou lhe é contraditório. 
32. E o da Razão Suficiente, pelo qual entendemos não poder algum fato ser 

tomado como verídico, sem que haja uma razão suficiente para ser assim e não 

de outro modo, embora frequentemente tais razões não possam ser conhecidas 

por nós (Leibniz, Mon., §§ 31 e 32, grifos do autor). 

Neste livro, Leibniz diz que o PNC afirma que uma proposição não pode ser 

verdadeira e falsa ao mesmo tempo e simultaneamente, o que significa dizer que se uma 

proposição for verdadeira, então a sua contraditória é falsa, e se for falsa, a sua 

contraditória é verdadeira.  

Por sua vez, o PRS estabelece que é necessária a pressuposição de uma causa ou 

razão suficiente para um evento qualquer ser considerado como verdadeiro ou existente, 

e, para ser assim e não de outra maneira. Segundo Leibniz, embora o PRS exija a 

indicação de condições, fundamentos, causas ou razões, todavia, estas podem ser 

desconhecidas.  

 
1 O presente Capítulo é uma versão ampliada e atualizada do artigo publicado de minha coautoria, intitulado 

O princípio da razão suficiente na Crítica da Razão Pura de Kant e suas aplicações: as analogias, as 

antinomias e os princípios regulativos (2019). 
2 Ver Hirata (2017). 
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De modo geral, Leibniz expressa tanto o PRS quanto o PNC como princípios 

lógicos do conhecimento, o que significa dizer que são vistos como formas do 

pensamento que podem ter aplicações nos conhecimentos filosóficos, cujo intuito é, 

dentro do seu sistema de filosofia, fundamentar suficientemente as ideias das substâncias 

em geral, tanto as criadas (Mônadas) como a divina (Deus). 

Em linhas gerais, Leibniz concebe o PRS na Monadologia de forma ampla, no 

sentido de nele incluir razões suficientes de natureza formal, natural (externa e interna) e 

metafísica. O seu ponto de partida é uma dupla divisão do conceito de verdade, a saber, 

as verdades de razão (que são necessárias e seu oposto impossível) e as verdades de fato 

(que são contingentes e seu oposto possível) (Mon., § 33). Por um lado, as razões 

suficientes das verdades necessárias formam séries finitas, têm caráter meramente 

analítico e são encontradas nos conceitos simples e princípios primitivos, dos quais não 

se pode mais dar definição (Mon., §§ 34 e 35). Por outro, as razões suficientes das 

verdades de fato formam séries infinitas, têm caráter mecânico e são de duas espécies: 

físicas (ou externas) e mentais (ou internas).  

As primeiras (físicas) têm como razão suficiente as causas eficientes ligadas à 

série infinita das relações externas de caráter material e corpóreo, ao passo que as 

segundas (mentais) têm como razão suficiente as causas finais ligadas à série também 

infinita das relações internas de caráter volitivo, dispositivo, apetitivo etc. (Mon., § 36).  

O ponto culminante de Leibniz é a postulação de Deus como uma razão suficiente 

suprema e última, o qual é posto fora das duas séries mecânicas, mas é ao mesmo tempo 

pressuposto como fundamento primeiro de ambas as séries como também da necessária 

harmonia existentes entre elas (Mon., §§ 37-39). 

Em Leibniz e Hobbes: causalidade e razão suficiente (2017), Hirata indica uma 

determinada influência da doutrina hobbesiana da causalidade na formulação do PRS 

leibniziano, no sentido de que Leibniz apropriou-se da definição de Hobbes de que todo 

efeito possui a sua causa necessária, para assim formular o seu PRS. Em particular, a 

autora concebe as noções de razão e causa em termos de requisito e, além disso, a dupla 

implicação entre causa suficiente/inteira e efeito/existência, segundo a qual acredita ser o 

grande diferencial da filosofia de Leibniz a respeito do PRS. 

Semelhante ao que indicamos acima, Hirata mostra que o PRS de Leibniz possui 

uma amplitude máxima do conhecimento, no sentido de que conhecimentos como moral, 

lógica, física e metafísica são articulados e estabelecidos graças ao PRS. Neste sentido, é 

com razão que a autora afirma que o PRS é visto por Leibniz como um princípio cosmo 
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teleológico em seu sistema filosófico, uma vez que restabelece o primado da causa final 

em relação à causa eficiente e, com isso, subordina a física à metafísica. Ou seja, o PRS 

leibniziano implica tanto cognoscibilidade com o fornecimento das causas eficientes, 

quanto uma primazia teleológica capaz de proporcionar causas finais, resultando assim a 

passagem da razão próxima (causalidade eficiente/mecânica) para a razão última 

(causalidade final)3. 

Por sua vez, a concepção de Kant do PRS – tal como indicaremos abaixo – segue 

em linhas gerais a mesma definição de Leibniz na Monadologia, no sentido de conceber 

o PRS como um princípio lógico ao lado do PNC. Todavia, o diferencial de Kant em 

relação a Leibniz é o interesse do primeiro em estabelecer parâmetros para distinguir 

aplicações válidas e inválidas do uso do PRS, uma vez que o PRS enquanto um princípio 

lógico e transcendental, pode ser usado pelo entendimento ou pela razão tanto sem 

conteúdo objetivo (tal como no caso do seu uso pela metafísica tradicional ou dogmática) 

quanto ser empregado com conteúdo objetivo (como no caso do seu uso pela filosofia 

transcendental). 

 

1.2. Schopenhauer e o princípio da razão suficiente 

A acepção kantiana do PRS influenciou a tradição filosófica posterior, em especial 

no caso de Schopenhauer que publicou a sua tese de doutorado, intitulada Sobre a 

quadrúplice raiz do princípio de razão suficiente (SQRPRS) (1814), na qual ressignifica 

o princípio de razão assentando sobre o mesmo as fundações de sua filosofia.  

No Prefácio à edição brasileira (2019) em SQRPRS de Schopenhauer, 

apresentada por Giacoia Junior e Silva, encontramos certa distinção entre os termos 

quadrúplice e quádrupla. Para a primeira expressão, quadrúplice, temos uma indicação 

formativa de quatro membros, isto é, a constituição de quatro elementos, enquanto a 

segunda palavra, quádrupla, consiste em quatro vezes maior, ou seja, em uma quantidade 

multiplicada por quatro.  

 
3 A proposta desta dissertação é analisar as aplicações do PRS no contexto da filosofia teórica de Kant e 

não no seu sistema crítico como um todo, por isso não será focalizada aqui a questão de se o PRS fornece 

ou não a completude da série causal para se pensar o incondicionado, levando em consideração a exigência 

de um princípio de finalidade do âmbito teleológico capaz de nos orientar para as causas finais e/ou últimas. 

Apesar disso, será indicado à frente que o princípio teleológico (Zweckmässigkeit) introduzido por Kant na 

Terceira Crítica como um fundamento geral para dar unidade a todo o seu sistema crítico pode ser visto 

como uma espécie de aplicação válida do PRS pela razão em todos os seus usos - teórico, prático e estético 

(ver capítulo III, item 2).  
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Nesse sentido, o título da tese de Schopenhauer mencionada acima, fica mais bem 

expressada se levarmos em consideração o termo quadrúplice para o PRS, uma vez que 

existem quatro classes de objetos para o sujeito e, respectivamente, quatro raízes ou 

quatro configurações do PRS, a saber, lógica, matemática, física e ética. Sendo assim, o 

principal objetivo de Schopenhauer em sua tese de doutorado consiste em distinguir e 

elucidar as quatro acepções do PRS à medida que na sua origem e no uso deste princípio 

encontramos confusões e obscuridades teóricas e práticas em seu entorno. 

Ao referenciar o PRS em sua filosofia, Schopenhauer em suas obras como 

SQRPRS e O mundo como vontade e como representação (MVR) adota a definição geral 

do princípio de razão como “nada é sem razão pela qual é ou não é” - nihil est sine ratione, 

cur potius sit quam non sit. Inicialmente, convém notar que esta definição não é 

originalmente do mesmo, mas sim de Christian Wolff (1679-1754), em sua obra de 

Ontologia, parágrafo § 70, uma vez que o próprio Schopenhauer admite que esta definição 

do PRS é a melhor realizada pela história da tradição filosófica (Schopenhauer, 2019, p. 

37).  

É importante destacar que no segundo capítulo de SQRPRS, intitulada “Panorama 

do que até aqui foi ensinado de mais fundamental sobre o princípio de razão suficiente”, 

Schopenhauer faz uma análise histórica do PRS buscando compreender sua origem e seus 

significados desde os mais antigos filósofos, como Platão e Aristóteles, até aos modernos 

pensadores, como Descartes, Espinosa, Leibniz, Wolff, Hume e Kant.  

Evidentemente, embora Schopenhauer não faça tal registro nesta obra, a origem 

do PRS pode ser remetida de modo implícito aos pré-socráticos e até mesmo à mitologia 

em geral, pois todas estas explicações visam apresentar um fundamento (Grund) para 

algo. De modo semelhante, ainda que nas filosofias de Platão e Aristóteles não tenham 

sido estabelecidas de modo explícito o PRS, contudo encontramos em seus pensamentos 

a exigência de apresentar razões, causas e fundamentos suficientemente válidos e/ou 

inválidos para estabelecerem as regras e leis em todo o seu campo de conhecimento, seja 

este sensível ou inteligível.   

É justamente na modernidade, em especial com Leibniz que encontramos uma 

definição formalmente precisa do PRS de modo explícito em suas obras, conforme visto 

anteriormente na subseção “Leibniz e o princípio da razão suficiente” desta dissertação. 

Em SQRPRS, parágrafo § 9, Schopenhauer admite que o autor da Monadologia foi o 

primeiro a estabelecer formalmente o PRS “como um princípio capital de todo 
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conhecimento e ciência” (2019, p. 61), mas o reformula em chave crítica, buscando 

eliminar ambiguidades herdadas da tradição filosófica. 

Como já mencionado, a formulação inicial do PRS em Leibniz, apresenta-se como 

um princípio cosmo-teleológico, capaz de articular a lógica, a física, a metafísica e a 

teologia em um mesmo horizonte sistemático. Schopenhauer em SQRPRS propõe que o 

PRS não seja compreendido como um princípio único de validade universal, mas como 

um princípio com quatro formas distintas, vinculadas às diferentes classes de objetos da 

representação: o princípio de razão do devir, o princípio de razão do conhecer, o princípio 

de razão do ser e o princípio de razão do agir. 

Um cotejo entre o PRS de Leibniz e o de Schopenhauer fica bem estabelecido do 

seguinte modo: enquanto Leibniz formula o PRS como um princípio unitário de caráter 

transcendente e infinito culminando em Deus como razão suprema, Schopenhauer o 

desdobra em quatro raízes imanentes e finitas, cada qual vinculada a uma dimensão 

específica da representação. Assim, a unidade do princípio em Leibniz é garantida por 

uma metafísica da substância, ao passo que, em Schopenhauer, ela se realiza na 

subjetividade cognoscente, para a qual todo objeto do mundo só existe enquanto 

representação submetida ao princípio de razão em suas diversas formas. 

Na introdução de SQRPRS Schopenhauer ao trabalhar o PRS em sua filosofia, 

designa-o como uma regra para o método de todo filosofar, isto é, o PRS em sua acepção 

mais geral é um princípio de todo saber enquanto critério do próprio pensamento, uma 

vez que este serve para determinar a atitude filosófica como método dela na filosofia. Em 

outras palavras, o PRS é um princípio universal que o nosso pensamento exige segundo 

a qual tanto a filosofia quanto a prática filosófica necessitam como ordenamento essencial 

para todo campo de conhecimento. 

No entender de Schopenhauer, o princípio de razão, segundo a qual “nada é sem 

uma razão pela qual é ou não é”, aplica-se à totalidade dos fenômenos enquanto 

representação no mundo. Ou seja, o princípio de razão pretende explicar os fenômenos 

no mundo e os objetos de caráter abstrato. Mas, para isso é necessário conceber quatro 

raízes representativas do princípio de razão, conforme iremos discriminar a seguir. 

Em linhas gerais, temos quatro raízes do princípio de razão schopenhaueriano que 

correspondem às classes da representação no mundo e dos objetos inteligíveis, as quais 

são estas: (1) o princípio de razão do devir; (2) o princípio de razão do conhecer; (3) o 

princípio de razão de ser e (4) o princípio de razão do agir.  
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A primeira raiz é o princípio de razão do devir que consiste em dar conta das 

representações intuitivas e empíricas, isto é, o princípio concerne à realidade empírica ou 

efetividade e constitui o âmbito das ciências da natureza, ou em sentido amplo da física 

em geral.  

A segunda raiz do princípio de razão é do conhecer, esta diz respeito aos conceitos 

formados mediante a ação da razão sobre os dados providos do entendimento, ou em 

poucas palavras, o princípio de razão do conhecer rege as representações (princípios) de 

representações (conceitos), o qual é relacionado ao campo da lógica.  

A terceira raiz do princípio de razão é do ser e, neste compreende a parte formal 

das representações, levando em consideração espaço e tempo como formas a priori que 

se determinam reciprocamente ao infinito, tanto através do tempo pela sequência de seus 

momentos, quanto por meio do espaço pela posição de suas partes, neste domínio estão 

submetidas as ciências matemáticas.  

A quarta e última raiz é o princípio de razão do agir, a qual Schopenhauer afirma 

que a este princípio está relacionado o ato da vontade objetivado do sujeito do querer, 

uma vez que este age conforme a lei de motivação, ou em outras palavras, o princípio de 

razão do agir consiste na Vontade pelo qual nós temos a autoconsciência como origem 

das volições enquanto sujeitos de desejos, o qual encontramos o estatuto da ética. 

Após esta breve exposição das quatros raízes do princípio de razão 

schopenhaueriano, o caminho cognitivo do mundo enquanto representação está 

submetido ao princípio de razão, ou seja, toda representação do mundo está sujeita ao 

PRS e as suas formas secundárias (espaço, tempo e causalidade). Nesse sentido, 

Schopenhauer entende que a nossa realidade enquanto representação está limitada à 

jurisdição do princípio de razão com suas partes secundárias. 

Contudo, é em seu primeiro livro de MVR, sob o título de “A representação 

submetida ao princípio de razão: o objeto da experiência e da ciência”, que Schopenhauer 

opera uma mudança na teoria do conhecimento de Kant, admitindo que nossa realidade 

enquanto representação está sujeita ao princípio que procura para tudo um fundamento – 

princípio de razão – e incluindo as suas formas secundárias (espaço, tempo e causalidade), 

ou seja, para conhecermos os objetos do mundo em sua condição de fenômenos, faz-se 

necessário submeter a representação ao princípio de razão, e este é na acepção 

schopenhaueriana uma função do entendimento que leva em consideração as suas formas 

a priori do conhecer (espaço, tempo e causalidade). Logo, podemos dizer que a doutrina 
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da representação de Schopenhauer segue impreterivelmente o princípio de razão, isto é, 

toda a representação é dependente deste princípio. 

Com isso, Schopenhauer define o princípio de razão como “a expressão comum 

para todas essas formas do objeto das quais estamos conscientes a priori em nossa 

consciência” (MVR, Iº tomo, § 2, p. 46).  Isto é, todo o nosso conhecimento certo a priori 

é expresso pelo princípio de razão, ou melhor, tudo o que o sujeito cognoscível projeta 

conforme a representação do mundo enquanto objeto é concebido como conteúdo do 

princípio de razão, uma vez que na constituição deste sujeito reside a priori as formas 

essenciais e universais de todo o objeto de conhecimento. 

É importante destacar que em sua teoria do conhecimento Schopenhauer propõe 

uma mudança no estatuto de nossa cognição ao afirmar que espaço, tempo e causalidade 

são formas a priori propriamente dita do conhecimento intuitivo4. Ou seja, o que antes 

tínhamos na CRPu de Kant, como doze formas a priori da constituição do conhecimento 

pelo entendimento em relação às determinações das representações materiais da 

sensibilidade no espaço e no tempo, agora temos na filosofia de Schopenhauer apenas 

espaço, tempo e causalidade como formas de seu princípio de razão, por conseguinte, a 

aplicação deste princípio equivale a toda apreensão da realidade enquanto representação. 

Assim, no Apêndice à Crítica da filosofia kantiana, o filósofo destaca que 

Ainda se deve observar: quando Kant deseja dar um exemplo em vista de um 

esclarecimento mais apurado, quase sempre serve-se da categoria de 

causalidade, quando então o que é dito apresenta-se de maneira correta, 

justamente, porque a lei de causalidade é a real, mas também, a única forma 

do entendimento, e as restantes onze categorias são apenas janelas cegas. 

(Schopenhauer, MVR, Iº tomo, p. 517-18). 

Podemos dizer que Schopenhauer entende que somente a lei de causalidade5 

contém mais funcionalidade dentre as outras categorias, pois é ela a fornecedora dos 

exemplos rigorosos das outras categorias em sua aplicação ao mundo dos fenômenos, 

porque a causalidade é unicamente formada pelo entendimento e este possuindo a tarefa 

do “conhecimento imediato da relação de causa e efeito, a intuição do mundo efetivo” 

 
4 É importante destacar que na tradição dos intérpretes de Schopenhauer temos posicionamentos filosóficos 

divergentes no que se refere ao seguinte problema: a doutrina das categorias de Kant é, para Schopenhauer, 

redutível ou não à causalidade para a representação intuitiva do mundo? Ou, em outras palavras, a crítica 

de Schopenhauer à tabua das categorias de Kant consiste, ou não, em uma redução das 12 categorias 

kantianas para apenas a conexão de causa e efeito? Para um aprofundamento destas discussões: cf. M. L. 

Cacciola (1983); R. C. Cani (2016) e É. J. Santos (2011). 
5 Pela tradição filosófica da modernidade, Hume afirmou (antes de Schopenhauer) que a causalidade é a 

principal relação entre os objetos de experiência (Investigação acerca do entendimento humano, seção IV). 

Kant discorda de Hume e diz que há outras regras de relação entre os fenômenos além da causalidade (Prol, 

AA  04: 8). 
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(MVR, Iº tomo, § 8, p. 45). Portanto, na acepção schopenhaueriana é apenas a causalidade 

que, em uma articulação com as formas puras da sensibilidade (espaço e tempo), 

constroem as nossas percepções enquanto representação do mundo. 

Em suma, o princípio schopenhaueriano “nada é, sem uma razão pela qual é ou 

não é” determina o entrelaçamento de uma rede de intuições empíricas existente no 

mundo, o que significa dizer que o princípio de razão estabelece o limite das ciências, na 

medida em que o sujeito que conhece representa a efetividade, levando em conta tanto o 

princípio de razão quanto o direcionamento das suas formas secundárias (espaço, tempo 

e causalidade). Ou, conforme exposto pelo filósofo, “reconhecemos somente as diversas 

modalidades do princípio de razão, princípio último de toda finitude, toda individuação, 

forma geral da representação” (MVR, IIIº tomo, §30, p. 5). Portanto, a filosofia de 

Schopenhauer demonstra que toda representação enquanto objeto para um sujeito está 

concebida tanto pelo princípio de razão quanto suas diversas formas (espaço, tempo e 

causalidade). 

Diante do exposto, acreditamos que nossa abordagem filosófica no que diz 

respeito a acepção kantiana do PRS consiste na função de estabelecer condições a priori 

para distinguir aplicações válidas e inválidas em sua filosofia, uma vez que tal princípio 

pode ser usado pelas duas faculdades superiores do conhecimento – entendimento e razão 

– tanto com referência ao conteúdo objetivo quanto sem referência ao conteúdo objetivo.  

Todavia, diferentemente de Kant, Schopenhauer expõe a aplicação do princípio 

de razão à totalidade das representações, além disso, tal princípio contém quatro raízes 

conforme detalhado anteriormente. Logo, podemos dizer que a doutrina da representação 

schopenhaueriana segue impreterivelmente o princípio de razão. E, contrariamente à de 

Kant, temos o uso do PRS pela razão ou pelo entendimento com intuito de propiciar a 

possibilidade a priori de seus conceitos, buscando torná-los válidos e/ou inválidos seja 

através da referência à efetividade ou por meio de outros conceitos puros. 

Convém notar que Kant faz uma distinção do PRS entre material e formal, 

conforme exposta na Nova Dilucidatio (1755) e em Da utilidade de uma nova CRPu 

(1790), resultando assim na ideia segundo a qual temos uma razão de ser e uma razão de 

conhecer – ratio essendi et ratio cognocendi. A partir disso, digamos que Schopenhauer 

faz uma releitura do PRS e nos ensina em sua tese de doutorado que podemos encontrar 

mais outras duas raízes do mesmo, além daquelas duas acepções pressuposta por Kant, as 

quais são estas: a razão do devir e a razão do agir. Em consequência disso, temos a 

assertiva schopenhaueriana de que o PRS é constituído de quatro raízes ou ramificações, 



21 

 

conforme apresentado antes: (1) razão de ser; (2) razão de conhecer; (3) razão do devir e 

(4) razão do agir.  
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Capítulo II 

O PRINCÍPIO DE RAZÃO SUFICIENTE COMO UM PRINCÍPIO LÓGICO E TRANSCENDENTAL 

EM KANT  

 

1. O princípio de razão suficiente e suas aplicações no sistema crítico de Kant 

1.1. A lógica em Kant: natureza lógica e transcendental e suas aplicações 

O conceito de Lógica é introduzido por Kant no Manual dos Cursos de Lógica 

Geral (ML) como uma ciência racional que contém as regras universais e necessárias do 

pensamento. Nesse sentido, a Lógica trata, de um lado, das formas de todo pensamento 

em geral, e, de outro, do uso correto do entendimento e da razão. Ela é, portanto, a ciência 

da forma do nosso conhecimento intelectual ou do pensamento em geral, cuja tarefa 

consiste em fornecer princípios a priori que orientem o pensar de modo necessário e 

universal. 

Convém notar, porém, que a Lógica, diferentemente de ciências como a 

Matemática e a Física, não se ocupa de objetos dados na intuição (pura ou empírica). 

Enquanto estas são ciências sintéticas a priori, a Lógica é apenas uma ciência analítica a 

priori, pois ela não acrescenta nada de novo ao conteúdo, mas opera exclusivamente no 

plano da forma do pensamento. Assim, tanto sua forma quanto seu conteúdo são 

meramente formais, ou abstratos, sem referência direta à intuição, pura ou empírica. 

É nesse ponto que se torna necessário distinguir entre duas concepções filosóficas 

de Lógica em Kant. A Lógica Geral corresponde, de modo semelhante, à tradição 

aristotélica, porque trata apenas da forma do pensar, sem qualquer conteúdo. Seu caráter 

é puramente formal, pois considera o pensamento em abstrato, independentemente de 

objetos, intuições ou experiência possível. Por isso, ela pode ser considerada um cânon 

para o uso correto do entendimento e da razão, mas não uma ciência que forneça 

condições de conhecimento de objetos. 

Em contrapartida, a Lógica Transcendental introduzida na CRPu tem uma função 

diversa. Ela investiga as condições de possibilidade do conhecimento a priori de objetos, 

isto é, o modo como conceitos puros do entendimento se relaciona com a intuição possível 

(KrV, B 80-82). Diferentemente da Lógica Geral, a Lógica Transcendental não é apenas 

forma, embora ainda opere discursivamente, ela se refere à forma e ao conteúdo do 

conhecimento, uma vez que tem por objeto as condições em que representações podem 

ser vinculadas a uma intuição possível. 
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Essa distinção é decisiva para compreender a posição do PRS na arquitetura crítica 

de Kant. Se, por um lado, o PRS pode ser interpretado como um princípio lógico em 

sentido formal, associado à Lógica Geral, por outro, ele também pode receber uma 

interpretação transcendental, vinculada às condições objetivas da experiência possível. 

Dessa forma, a duplicidade do PRS — lógica e transcendental — encontra paralelo na 

duplicidade da Lógica em Kant, o que abre o caminho para investigar seus usos válidos e 

inválidos no interior da CRPu. 

Convém destacar que Kant recepciona em sua Lógica Geral Pura notas e 

elementos formais da própria Lógica de Aristóteles, tal como defendido por Souza (2023), 

em seu artigo intitulado Kant e o conceito da Lógica Aristotélica: o problema da forma 

e do conteúdo nas ciências formais, cujo ponto central de ambas as Lógicas consistem 

em expor, de forma resumida, seis principais conceitos: a lógica como ciência, um cânon, 

uma propedêutica, um catártico, uma arte e um órganon6. 

A definição geral da Lógica proposta por Kant no ML, segue-se semelhante ao 

modo expositivo-argumentativo de Souza (2023), o qual considera pelo menos seis 

observações a seguir. Primeira: a Lógica deve ser considerada como fundamento de todas 

as outras ciências no sentido de que apresenta bases lógicas para determinações das 

mesmas a partir de uma ciência formal. Por conseguinte, a Lógica como ciência formal 

procede por determinados atos puros do pensamento à medida que fundamenta por meio 

de conceitos, juízos e inferências silogísticas. 

 Tomemos como exemplo a seguinte explicação proposta por Souza (2023, p. 43), 

pelas quais as formas conceituais podem ser consideradas pelas categorias: A, B e C; as 

formas dos juízos neste mesmo caso, podem ser as seguintes: A é B, C é A; e, as formas 

dos raciocínios inferenciais são estes: Todo A é B, Todo C é A, logo todo C é B - nos quais 

os termos formais A, B, e C são meras abstrações lógicas de quaisquer objetos, sejam 

puros ou empíricos. Assim, tais expressões formais do pensamento (categorias, juízos e 

raciocínios) são critérios necessários que trazem base ou fundamento a partir do 

preenchimento, ou não, de seu conteúdo material ou formal, conforme propostas por 

outras ciências particulares puras ou empíricas.  

Segunda: a Lógica precisa ser vista como propedêutica de todo uso correto do 

entendimento e da razão em geral à medida que prova segundo princípios a priori como 

estas duas faculdades de conhecimento devem pensar ou proceder formalmente.  

 
6 Ver Souza (2023, p. 42 ss). 
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De modo aplicado, a Lógica constitui um conhecimento prévio requerido à 

produção da própria ciência e da filosofia, nesse sentido, Souza afirma que “as leis para 

construção formalmente correta dos objetos ou construtos lógicos usados nos diversos 

atos do pensamento” (2023, p. 44), são introdutoriamente aplicadas aos conhecimentos 

filosóficos e científicos. 

Terceira: ela não pode constituir um órganon das ciências à proporção que não 

lhe é permitido obter uma instrução completa dos conhecimentos exatos das ciências, dos 

seus objetos e das suas fontes, ou seja, a Lógica não deduz em absoluto os princípios das 

ciências em sua totalidade, bem como não consegue antecipar a matéria das mesmas.  

Todavia, podemos considerar um papel da Lógica segundo propedêutica universal 

de todo uso do entendimento e da razão nas ciências, denominado por Kant de técnica 

geral da razão, na medida em que fornece juízos de apreciação e correções de nossos 

conhecimentos para validá-los conformes à sua forma. 

Quarta: a Lógica serve como cânon do entendimento e da razão à medida que 

contém leis a priori capazes de indicar condições necessárias de seu uso correto, ou 

melhor, regras que são as condições sob as quais o intelecto e a razão podem e devem 

unicamente se pôr de acordo consigo mesmos.  

Convém notar que, Kant antecipa no início do ML, o papel canônico da Lógica ao 

afirmar que todos os fenômenos em geral (externos e internos) ocorrem sempre segundo 

regras, mesmo que estas ainda nos sejam desconhecidas7. Ou, nas palavras de Kant, 

“entendo por cânone o conjunto completo dos princípios a priori do uso correto de certas 

faculdades de conhecimento em geral” (KrV, B 824), quais sejam entendimento e razão, 

para que a Lógica como um sistema a priori contenha regras e princípios do uso das 

mesmas aos seus respectivos domínios de conhecimentos teóricos e práticos.  

Quinta: ela é uma ciência racional que opera sob leis necessárias a priori do 

pensamento segundo sua forma ou segundo sua matéria. A forma se dá pela Lógica Geral 

à proporção que é o conhecimento que o intelecto e razão têm de si mesmos representados 

por regras gerais, já a matéria é considerada pela Lógica Transcendental como o 

conhecimento que o intelecto e razão têm em relação a objetos tomados da experiência e 

são regras particulares. 

Sexta: a Lógica é concebida, por um lado, como doutrina à medida que serve 

como instrução dogmática a partir de princípios a priori do uso do entendimento e do uso 

 
7 Log, AA 09: 11-12. 
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da razão – aspecto canônico da Lógica, ou, por outro lado, como teoria demonstrada a 

qual repousa sobre leis necessárias e universais das quais podem ser derivadas e provadas 

mediante longo e demorado processo investigativo do uso de nossas faculdades de 

conhecimento.  

Outro ponto importante é a principal divisão da Lógica, no qual Kant admite em 

sua filosofia, que consiste em Lógica Analítica e Lógica Dialética. A primeira, Lógica 

Analítica, descobre por decomposição todas as ações da forma do entendimento e da 

forma da razão que exercermos em geral ao pensamento, ela também pode ser chamada 

de lógica da verdade – formal e transcendental. Por via Analítica, a lógica tem sua parte 

dogmática à medida que expõem os critérios formais e materiais de nossos 

conhecimentos, mencionado por Kant de Doutrina dos Elementos.  

A segunda, Lógica Dialética, é a técnica da aparência, na medida em que se obtém 

pela mera forma lógica um simulacro do verdadeiro conhecimento, graças aos resultados 

de abusos de silogismos da Analítica, ela é considerada por Kant como lógica da 

aparência. Nesse sentido, a dialética contém notas e regras as quais concordem consigo 

mesmas, embora na verdade não reconheça os critérios formais da verdade estabelecidos 

na Analítica. Assim a Dialética em Kant funciona como um catártico do intelecto e da 

razão, isto é, uma crítica à lógica da aparência. Pela Dialética, a lógica encontra sua parte 

técnica ou arte lógica o qual Kant expressa de Doutrina do Método. 

Vale ressaltar que, Kant menciona a função Kathartikon da Lógica na CRPu 

aplicada ao entendimento comum8, no sentido de que ela realiza a função de correção ou 

retificação dos erros ou falhas cometidas no uso das regras formais do pensamento. Como 

exemplificado por Souza (2023, p. 44), as falácias são exemplos típicos de erros formais, 

as quais a função da Lógica é identificar e corrigir seus erros, para que o pensamento 

possa seguir fazendo usos de suas regras válidas.    

A partir dessas considerações da Lógica em Kant, examinaremos mais 

detalhadamente a quinta observação, pois esta serve de base filosófica à noção de que a 

dupla natureza do PRS em lógico e transcendental segue, em via de regra, a dupla divisão 

da Lógica em Geral e Transcendental conforme exposta por Kant. Com base nisso, 

acreditamos que o PRS é o princípio supremo de todo conhecimento fundado no sistema 

da razão, que deduz por sua dupla natureza estes dois usos - lógico e transcendental, tanto 

pelo entendimento quanto pela razão.  

 
8 KrV, B 78. 
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Em consonância com a distinção kantiana entre lógica geral e lógica 

transcendental, Scherer (2019), no artigo Da lógica formal enquanto antecâmara da 

filosofia transcendental, oferece uma leitura decisiva do papel da lógica na constituição 

do sistema crítico. Com base no ML, o autor mostra que Kant compreende a lógica como 

a ciência que se ocupa de todo o pensamento, abstraindo completamente dos objetos 

enquanto matéria do conhecimento. Por essa razão, a lógica deve ser entendida, em 

primeiro lugar, como “a base para todas as outras ciências e como propedêutica para todo 

o uso do entendimento” (Log, AA 09: 13. 08–10). Tal concepção confere à lógica uma 

precedência metodológica, pois ela fornece as condições formais do pensar, sem as quais 

nenhuma ciência empírica ou pura poderia ser constituída. 

Scherer ressalta, em segundo lugar, que essa abstenção total de conteúdo empírico 

impede que a lógica seja tomada como órganon da ciência, isto é, como um instrumento 

produtor de conhecimento de objetos. Diferentemente da matemática, que constrói seus 

objetos na intuição pura, a lógica não possui acesso à matéria do conhecer. Essa limitação, 

contudo, não é um defeito, mas a condição mesma de sua pureza, pois somente enquanto 

formal a lógica pode servir de guia universal ao uso do entendimento e da razão.  

Em terceiro lugar, Scherer observa que, na medida em que estabelece as leis 

necessárias do pensamento, a lógica é também um cânon, isto é, uma técnica geral da 

razão que ajusta o conhecimento à forma do intelecto. Enquanto cânon, a lógica não 

contém princípios científicos ou empíricos, mas apenas leis a priori pertencentes ao 

entendimento (Log, AA 09: 013.27–014.01), o que lhe confere um caráter normativo e 

regulativo. 

Em quarto lugar, Kant define a lógica como uma ciência da razão segundo a forma 

e segundo a matéria, não porque trate de conteúdos empíricos, mas porque tem como 

objeto a própria razão. Nesse sentido, Scherer a descreve como um autoconhecimento do 

entendimento e da razão, voltado não à questão “o que o intelecto conhece”, mas “como 

ele deve proceder” segundo regras necessárias. Esse aspecto reflexivo torna a lógica uma 

ciência da razão em relação a si mesma, uma doutrina do uso legítimo das faculdades 

cognitivas. Por fim, Kant a caracteriza como uma doutrina demonstrativa, baseada em 

princípios a priori que permitem derivar e justificar racionalmente todas as suas regras 

(Log, AA 09: 14.34–015.04). Assim, como resume Scherer, a lógica é uma ciência 

racional da razão, não apenas segundo a forma, mas também conforme a matéria, isto é, 
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uma ciência a priori das leis universais do pensamento, válidas para todos os objetos em 

geral9. 

Essas determinações mostram que, em Kant, a lógica é normativa, formal e 

reflexiva: normativa, porque estabelece as leis universais do pensar; formal, porque 

abstrai de todo conteúdo empírico; e reflexiva, porque exprime o autoconhecimento do 

intelecto e da razão. Além disso, ela cumpre três funções fundamentais: (1) investigar as 

formas dos conceitos; (2) determinar as possíveis formas de juízos; e (3) identificar os 

raciocínios válidos, evidenciando sua ligação intrínseca com o conhecimento discursivo, 

isto é, com o modo como o entendimento e a razão articulam representações segundo 

regras10. 

Essa leitura de Scherer (2019) aprofunda e fortalece o argumento desta dissertação 

ao mostrar que a lógica kantiana é o fundamento formal do exercício racional, e que sua 

divisão em lógica formal e lógica transcendental encontra um paralelo direto na 

duplicidade da natureza do PRS. Assim como a lógica formal garante a coerência do 

pensar e a lógica transcendental investiga as condições de possibilidade do conhecer, o 

PRS apresenta igualmente dois níveis de validade: um uso lógico, que assegura a relação 

formal entre fundamento (Grund) e consequência (Folge); e um uso transcendental, que 

regula a legitimidade objetiva das conexões do entendimento e da razão na intuição pura 

ou empírica. 

Nessa perspectiva, o PRS pode ser compreendido como o elo interno entre a lógica 

geral e a lógica transcendental, pois ele traduz, em termos estruturais, o movimento da 

razão que passa da coerência formal à busca de fundamento objetivo. Como observa 

Scherer (2019, p. 37), a CRPu radicaliza essa transição ao mostrar que a lógica pode ser 

considerada tanto sob o ponto de vista do uso geral — lógica formal, analítica e dialética 

— quanto do uso particular — lógica transcendental, que trata das condições objetivas do 

conhecimento.  

Nesse sentido, a Lógica Geral deve ser compreendida, em primeiro lugar, como 

propedêutica, pois fornece as regras universais e necessárias do pensamento, isto é, as 

condições formais que antecedem todo uso válido do entendimento e da razão. Seu papel 

é o de preparação racional, quer dizer, assegurar a correção e a coerência do pensar 

enquanto forma pura, sem ainda interrogar o modo pelo qual esse pensar pode se referir 

a objetos. Trata-se, portanto, de um conhecimento preliminar que antecede o exercício 

 
9 Cf. (Scherer, 2019, p. 36-37). 
10 Cf. (Scherer, 2019, p. 36 – nota 10). 
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efetivo da filosofia transcendental, funcionando como um terreno formal sobre o qual se 

erguem as ciências e a própria Crítica. 

Ao reconhecer a Lógica como condição formal do pensar, Kant não a reduz a um 

mero instrumento técnico da razão, mas a concebe como o ponto de partida para a crítica 

das faculdades. É nesse horizonte que Scherer (2019) interpreta a Lógica kantiana como 

propedêutica e antecâmara da filosofia transcendental, isto é, como o espaço de 

preparação e de transição em que o pensar formal adquire consciência de suas próprias 

regras e limites. 

No entanto, quando reinterpretada à luz da filosofia crítica de Kant, essa mesma 

Lógica ultrapassa o estatuto de simples propedêutica e assume o sentido de antecâmara 

da filosofia transcendental. A noção de antecâmara, conforme desenvolvida por Scherer 

(2019), designa não apenas uma preparação formal, mas o espaço reflexivo em que a 

forma do pensamento se converte em investigação de suas próprias condições de validade. 

Nesse sentido, a Lógica, sem deixar de ser propedêutica, transforma-se em limiar 

conceitual, quer dizer, um momento de passagem em que o pensar formal começa a 

interrogar o próprio fundamento do conhecer. 

Enquanto propedêutica, a Lógica permanece puramente formal, ensinando as 

regras do pensamento correto independentemente de qualquer aplicação à experiência. 

Nesse nível, ela prepara o entendimento para o uso analítico de suas faculdades, 

exercitando-o segundo os critérios de coerência e inferência válida, ainda sem adentrar o 

exame crítico das condições de possibilidade do conhecer. Já enquanto antecâmara, a 

Lógica adquire função propriamente transcendental, ao ser aplicada por Kant na Analítica 

Transcendental de modo positivo — como exame das condições de possibilidade do 

conhecimento — e na Dialética Transcendental de modo negativo — como crítica das 

ilusões do uso puro da razão. 

Nessa perspectiva, a antecâmara não constitui um campo autônomo, mas o espaço 

de transição em que a Lógica, impulsionada pelo PRS, começa a articular-se com a 

experiência. O PRS cumpre aqui uma função mediadora essencial: ele traduz, em termos 

de Grund (fundamento) e Folge (consequentes), o próprio movimento de passagem entre 

o formal e o transcendental — entre o pensar que ordena e o pensar que conhece. Assim, 

o PRS revela-se o princípio que torna possível compreender a Lógica não apenas como 

ciência do pensar correto, mas como estrutura reflexiva que prepara, inaugura e sustenta 

a própria CRPu. 
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Embora compartilhe com Scherer (2019) a compreensão da autonomia e da 

interdependência entre as duas lógicas — a formal e a transcendental —, esta dissertação 

propõe uma leitura que desloca o eixo da análise para o estatuto filosófico do PRS como 

chave hermenêutica do sistema crítico. Scherer enfatiza a dimensão reflexiva da Lógica 

enquanto instância liminar, mas aqui se busca mostrar que o PRS é o princípio que articula 

o nexo interno entre forma e validade, convertendo a Lógica em momento de passagem 

necessário entre o domínio do pensar formal e o do conhecer transcendental. 

É precisamente nesse espaço de passagem que o PRS encontra seu campo de 

atuação crítico. Como princípio de mediação entre forma e conteúdo, o PRS opera nesse 

limiar em que a coerência lógica do pensamento busca justificar-se como fundamento do 

conhecimento11. Assim, ao mesmo tempo em que regula o uso formal do entendimento e 

da razão, o PRS inaugura o movimento transcendental do conhecer, isto é, a passagem 

em que o pensar formal se converte em reflexão sobre as condições de possibilidade da 

experiência e do conhecimento. Desse modo, o fundamento do conhecer não pode ser 

buscado fora das próprias condições transcendentais que o tornam possível, mas deve ser 

reconhecido como imanente à estrutura racional que o PRS expressa. 

Essa concepção fornece o enquadramento conceitual para a tese desta dissertação. 

Quando a lógica formal enquanto ciência das leis universais do pensamento é empregada 

como órganon, isto é, quando pretende fundar o conhecimento de objetos a partir de 

princípios puramente formais, ela ultrapassa seu âmbito legítimo e produz aquilo que 

Kant denomina dialética da aparência: o uso inválido da razão que transforma princípios 

regulativos em princípios constitutivos. O mesmo se verifica no caso do PRS: quando 

aplicado além da experiência possível, o princípio que deveria apenas ordenar o nexo 

entre os fenômenos converte-se em fundamento absoluto, perdendo sua função crítica e 

dando origem às contradições internas da razão pura. Assim, o PRS, que em seu uso 

legítimo expressa o limite e a coerência do pensar, em seu uso ilegítimo torna-se o 

 
11 O termo limiar (ou antecâmara, em Scherer, 2019) designa o ponto de transição entre o domínio da lógica 

formal e o da filosofia transcendental. Em Kant, essa passagem é tratada como o momento em que a razão 

reconhece que suas próprias leis formais — embora necessárias à coerência do pensar — não são suficientes 

para garantir a validade objetiva do conhecimento. É justamente nesse ponto que a lógica deixa de ser 

apenas propedêutica e se torna crítica, pois a razão começa a refletir sobre as condições de possibilidade do 

uso legítimo de suas faculdades. No ML (Log, AA 09:13–15), Kant define a lógica como ciência das leis 

universais e necessárias do pensamento, ao passo que, na CRPu (KrV, B 79–82), ele distingue a lógica 

formal da lógica transcendental, a qual “não se ocupa das regras do pensar em geral, mas das condições de 

possibilidade do conhecimento dos objetos”. Em Scherer (2019), essa distinção é reinterpretada como o 

momento em que a lógica formal, ao refletir sobre seus próprios limites, torna-se antecâmara da filosofia 

transcendental, abrindo o espaço em que o PRS atua como princípio mediador entre coerência formal e 

validade objetiva. 
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instrumento da ilusão transcendental — o ponto em que a razão, ao buscar o 

incondicionado, ultrapassa as fronteiras de sua própria legitimidade —, produzindo 

contradições como as que emergem nas antinomias da razão pura12. 

Portanto, Scherer permite compreender que a estrutura formal e transcendental da 

lógica constitui o modelo crítico para o uso do PRS. Assim como a lógica formal se torna 

dialética quando empregada indevidamente como instrumento de conhecimento, o PRS 

torna-se inválido quando usado transcendentemente para explicar o incondicionado. Em 

ambos os casos, trata-se do mesmo movimento estrutural da razão: o impulso ao 

fundamento último que, ao ultrapassar seus próprios limites, converte o princípio 

regulativo do conhecimento em princípio de contradição. 

Dessa forma, a leitura de Scherer confirma que o PRS é, na filosofia crítica, o 

ponto de articulação entre o domínio lógico e o transcendental, servindo como fio 

condutor da racionalidade kantiana. Ele não apenas regula o pensamento enquanto 

coerência formal, mas também funda a passagem do pensar ao conhecer, unificando a 

arquitetura crítica sob o princípio de que todo uso legítimo da razão deve conservar sua 

função regulativa e reconhecer o limite de sua validade objetiva. 

A interpretação de Scherer (2019) sobre a lógica kantiana enfatiza sua estrutura 

sistemática e o papel complementar entre a lógica formal e a lógica transcendental dentro 

do projeto crítico. Segundo o autor, a lógica formal fornece apenas um critério negativo 

da verdade, pois garante a conformidade do pensamento com as leis lógicas, mas não 

assegura a correspondência entre o pensamento e o objeto (KrV, AA 03: 080. 02–10). A 

lógica transcendental, por sua vez, introduz um critério positivo da verdade, ao investigar 

as condições sob as quais os conceitos puros do entendimento podem ser legitimamente 

aplicados aos objetos da intuição (KrV, AA 03: 080. 17–32). Nesse sentido, Scherer segue 

Kant ao sustentar que a lógica formal e a lógica transcendental são ciências distintas, 

independentes, mas complementares, funcionando em esferas paralelas do conhecimento: 

a primeira como propedêutica e fundamento formal das ciências, e a segunda como 

controle de validade objetiva do conhecimento empírico e metafísico13. 

Com base nessa leitura, Scherer (2019), em consonância com Vásquez Lobeiras 

(1998), defende a terceira via interpretativa quanto à relação entre ambas as lógicas: nem 

de superação (como propõem Fichte, Hegel ou Cohen), nem de fundamentação 

 
12 A este respeito ver a terceira subseção do terceiro capítulo desta dissertação de mestrado cujo título é 

Aplicações inválidas do princípio de razão suficiente pela razão e pelo entendimento: a terceira antinomia. 
13 Cf. (Scherer, 2019, p. 40). 
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unidirecional (como sugerem Schaumann, Maimon ou Trendelenburg), mas de 

cooperação estrutural entre duas ciências racionais puras. Assim, a lógica formal não é 

substituída pela transcendental; ambas se sustentam mutuamente no interior do projeto 

crítico como dimensões complementares do uso teórico da razão. 

A presente dissertação, embora compartilhe com Scherer a ideia de autonomia e 

interdependência entre as duas lógicas (formal e transcendental), desloca o foco da análise 

para o estatuto filosófico do PRS enquanto chave hermenêutica do sistema crítico. Scherer 

entende a lógica kantiana como antecâmara da filosofia transcendental, enfatizando seu 

papel reflexivo e liminar, isto é, o ponto em que a razão, ao tomar consciência de suas 

próprias regras, prepara-se para o exame transcendental das condições do conhecimento. 

Diferentemente dessa leitura, que privilegia o aspecto estrutural e propedêutico da 

lógica, esta dissertação sustenta que o PRS constitui o princípio de articulação lógico-

transcendental que traduz, em termos de fundamento (Grund) e consequentes (Folge), a 

própria passagem do pensar formal ao conhecer transcendental. 

Na lógica geral, o PRS atua como relação necessária entre Grund e Folge no 

âmbito do pensamento puro: o fundamento lógico corresponde à premissa que sustenta o 

raciocínio, e o consequente à inferência que dele se segue segundo as regras da coerência 

formal. Nesse domínio, o PRS assegura apenas a consistência interna do pensar, sem 

referência a objetos da experiência. 

Já na lógica transcendental, o PRS conserva essa mesma estrutura racional, mas 

com função ampliada: o fundamento (Grund) torna-se a condição de possibilidade da 

experiência, e o consequente (Folge), o efeito fenomênico regido por leis universais. 

Nesse nível, o PRS ultrapassa a mera coerência formal e adquire validade objetiva, 

convertendo a forma do pensar em princípio de conhecimento. 

Dessa dupla função decorre o diferencial teórico desta pesquisa: o PRS é 

compreendido não apenas como princípio regulador das operações do entendimento e da 

razão, mas como o elo estrutural entre coerência e fundamento, isto é, entre a lógica que 

pensa e a crítica que conhece. Nessa medida, ele constitui o eixo de transição pelo qual a 

lógica, de mera ciência formal, se converte em reflexão crítica sobre as condições de 

possibilidade do saber. 

Outro ponto que merece consideração é o posicionamento de Scherer (2019) 

acerca do PNC. Com base no ML, o autor sustenta que Kant não teria pretendido derivar 

nem justificar o PNC a partir de um princípio superior, reconhecendo nele uma 
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proposição autoevidente e imediatamente certa14. Para Scherer, o PNC possui validade 

autossuficiente no domínio lógico, constituindo o fundamento último da coerência formal 

e não requerendo qualquer dedução transcendental ou fundamentação ulterior. Trata-se, 

portanto, de um princípio cuja evidência repousa em si mesma, delimitando o campo da 

correção formal do pensar. 

Essa leitura é coerente com o espírito da CRPu, uma vez que Kant de fato confere 

ao PNC o estatuto de princípio supremo dos juízos analíticos (KrV, B 190). Todavia, ela 

permanece restrita ao âmbito lógico-formal e, nesse sentido, revela um limite interno: a 

autoevidência do PNC assegura somente a coerência, mas não a validade objetiva do 

conhecimento. Em outras palavras, o PNC impede o erro formal, mas não explica a 

possibilidade da verdade. É precisamente nesse ponto que o PRS se torna indispensável: 

ele introduz a exigência necessária e relacional de um fundamento (Grund) a partir do 

qual algo se segue (Folge), articulando coerência e fundamentação no próprio ato de 

pensar e conhecer, unificando, assim, os dois níveis do uso racional. 

Enquanto o PNC representa o momento negativo da racionalidade, isto é, a 

exclusão do contraditório e a preservação da coerência formal, o PRS expressa o momento 

positivo, no qual o pensamento se torna capaz de fundar e determinar. Assim, o PRS não 

nega o PNC, mas o integra em uma estrutura mais ampla, na qual o PNC atua como 

fundamento negativo, do qual nada se segue, e o PRS como fundamento positivo, do qual 

algo necessariamente se segue. Nessa perspectiva, pensar sem contradição ainda não é 

pensar com fundamento: o PNC garante a correção formal do juízo, mas é o PRS assegura 

sua validade objetiva, articulando coerência e fundamentação. 

Por essa razão, o PRS deve ser compreendido como um princípio meta-lógico de 

ordem superior, que integra a coerência formal do PNC à exigência transcendental de 

fundamentação, tornando-se o ponto de convergência entre o pensar e o conhecer. É ele 

que efetiva a passagem da coerência lógica à justificação transcendental, convertendo o 

PNC em momento necessário, porém não suficiente, do exercício crítico do 

conhecimento. Assim, o PRS se revela como o verdadeiro eixo de unidade entre lógica e 

crítica, isto é, o princípio que traduz a própria estrutura reflexiva da razão em seu 

movimento de fundamentar-se a si mesma. 

Nesse horizonte, compreender o PRS como princípio articulador entre forma e 

fundamento permite também delimitar o uso legítimo da razão e, por conseguinte, 

 
14 Cf. (Scherer, 2019, p. 50). 
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compreender as condições de seu desvio. A razão só é plenamente racional quando pensa 

com fundamento, e é justamente a ausência desse fundamento que dá origem à ilusão. 

A diferença entre as ilusões da razão não se limita à gravidade do erro, mas à 

própria estrutura do uso do princípio que as produz15. Em Kant, a ilusão lógica (logischer 

Schein) consiste em um erro formal de raciocínio, uma “imitação da forma da razão” 

(KrV, B 353), isto é, uma aparência de validade que decorre do mau uso das regras lógicas 

do entendimento. Trata-se de uma falácia, uma distorção da forma inferencial, em que a 

coerência aparente do pensar encobre a ausência de um verdadeiro fundamento. Tal 

ilusão, segundo Kant, pode ser corrigida pela análise crítica, pois não é constitutiva da 

razão, mas resultado da falta de cuidado com a regra, isto é, um desvio interno da 

aplicação formal do raciocínio. 

Sob a perspectiva desta dissertação, entretanto, essa ilusão pode ser reinterpretada 

a partir do uso inválido do PRS. Quando o entendimento aplica o PRS de modo puramente 

formal, toma a coerência do raciocínio como critério suficiente de verdade, convertendo 

a relação entre fundamento e consequência (Grund–Folge) em simples aparência lógica. 

O princípio, nesse caso, não legitima o conhecimento, mas simula a forma do fundamento 

produzindo uma racionalidade autossuficiente, que imita a necessidade crítica sem 

efetivamente possuí-la. Assim, o erro lógico não é apenas uma falha metodológica, mas 

o reflexo do mau uso filosófico do PRS, o qual indica um simulacro de fundamentação 

racional. 

A ilusão transcendental, por outro lado, tem natureza mais profunda e inevitável. 

Kant a descreve como um movimento inerente à própria razão, que, ao buscar o 

incondicionado, seja tomada por condições subjetivas do pensar cuja determinações 

 
15 Em Kant, Schein designa a aparência racional que simula validade objetiva do conhecimento, diferindo 

de Täuschung, que indica o erro empírico ou psicológico, e tomada por Illusion, que expressa o autoengano 

estrutural da razão — sua tendência natural a tomar o subjetivo por objetivo (KrV, B 354). Essa distinção 

reflete-se nos usos válidos e inválidos do PRS: em seu uso válido, o PRS atua como princípio regulativo 

que ordena o nexo entre fundamento (Grund) e consequências (Folge) no domínio da experiência possível, 

como quando o entendimento aplica a categoria de causalidade para determinar empiricamente (KrV, B 232 

ss). Em seu uso inválido, contudo, o princípio engendra duas formas de Schein: a ilusão lógica, quando o 

entendimento toma a conformidade formal do raciocínio como garantia de verdade, como por exemplo o 

silogismo sofístico em que se infere: “Tudo o que é contingente tem uma causa; o mundo é contingente; 

logo, o mundo tem uma causa necessária.” Aqui, a estrutura inferencial é logicamente correta, mas o 

conceito de “mundo como totalidade” não é empírico, resultando em uma simulação formal de fundamento 

(logischer Schein, KrV, B 353); a ilusão transcendental, por sua vez, é quando a razão aplica o PRS de 

modo transcendente, convertendo a relação de fundamento-consequentes em uma determinação metafísica 

das coisas em si. É o caso das antinomias cosmológicas, sobretudo da terceira, em que a razão busca um 

fundamento incondicionado da causalidade: “Há liberdade como causa primeira dos atos humanos” (tese) 

/ “Não há liberdade, tudo se dá segundo a necessidade natural” (antítese). Ambas as proposições seguem a 

estrutura do PRS — cada consequência deve ter um fundamento —, mas extrapolam os limites da 

experiência, gerando uma contradição problemática (KrV, B 472–473).  
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objetivas das coisas em si (KrV, B 354–355). Trata-se de uma tendência estrutural e 

natural da razão — uma ilusão inevitável (natürlicher und unvermeidlicher Schein) — 

que não desaparece mesmo após ser desmascarada pela crítica, pois expressa o impulso 

da razão em ultrapassar os limites da experiência. Diferentemente da ilusão lógica, que 

resulta de uma aplicação incorreta e pode ser corrigida, a ilusão transcendental revela um 

excesso constitutivo da razão, porque ela não erra por descuido, mas por necessidade. 

Nesse contexto, o uso inválido do PRS de forma transcendente é o que confere 

forma filosófica a essa tendência. O princípio, que em seu uso transcendental regula o 

nexo dos fenômenos dentro da experiência possível, é aqui transposto indevidamente para 

o domínio suprassensível, como se pudesse determinar o absoluto. A razão, movida por 

sua exigência interna de totalidade, converte o PRS — princípio de ordenação do 

condicionado — em princípio constitutivo do incondicionado. O que deveria servir 

apenas como regra crítica de conexão entre fenômenos torna-se, assim, lei metafísica de 

determinação das coisas em si, gerando as contradições típicas das antinomias da razão 

pura. 

Dessa forma, a presente dissertação defende a unidade estrutural do movimento 

racional fundado no PRS, cuja duplicidade de aplicação dá origem às duas formas de 

ilusão em Kant: a lógica e transcendental. A ilusão lógica e a ilusão transcendental não 

se confundem, mas expressam modos inválidos do uso do PRS. No plano lógico, o 

princípio é mal aplicado dentro dos limites do entendimento, gerando a aparência de 

coerência sem fundamento real; no plano transcendental, ele é transgredido além desses 

limites, convertendo-se em princípio constitutivo do incondicionado e produzindo a 

aparência metafísica de um fundamento absoluto. Em ambos os casos, a razão se engana 

a si mesma — primeiro, ao confundir coerência formal com verdade objetiva; depois, ao 

converter a exigência racional de fundamento em necessidade ontológica. O resultado é 

o processo descrito por Kant como “dialética natural e inevitável da razão pura” (KrV, B 

355), na medida em que a razão, guiada pelo PRS, ultrapassa sua esfera legítima e 

transforma o princípio de explicação em princípio de contradição. 

Outro ponto que se insere na leitura de Scherer (2019), para quem a lógica formal, 

ao permanecer no nível propedêutico, garante o critério negativo da verdade, enquanto a 

lógica transcendental introduz o critério positivo, fundado nas condições objetivas do 

conhecimento. A presente dissertação, contudo, propõe uma ampliação dessa leitura: não 

se limita a mediar essas duas esferas, mas defende que o PRS é o elo interno que articula 

e tensiona a passagem lógico-transcendental entre elas, funcionando como o princípio de 
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articulação e limitação recíproca entre o pensamento e o conhecimento — o ponto em 

que a forma lógica do raciocínio se converte em reflexão crítica sobre as condições de 

sua validade objetiva.  

Em outras palavras, o PRS é aqui interpretado como o fundamento meta-lógico do 

sistema kantiano: um princípio que, ao mesmo tempo que estrutura o pensar lógico-

formal, regula o conhecer transcendental. Essa duplicidade — estrutural e crítica — é o 

que explica sua função ambivalente, isto é, ser, a um só tempo, condição de possibilidade 

do conhecimento e origem das ilusões da razão pura. Quando empregado legitimamente, 

o PRS delimita o campo do uso válido do entendimento e da razão; quando invertido, 

transforma-se na fonte da aparência transcendental, ou seja, na dialética natural e 

inevitável que emerge quando a razão busca um fundamento incondicionado fora da 

experiência possível. 

Como Scherer (2019) enfatiza a lógica enquanto propedêutica e antecâmara da 

filosofia transcendental, a presente dissertação propõe compreender o PRS como meta-

lógico porque ele não apenas estrutura o campo da lógica, mas funda a possibilidade de 

transição entre os domínios lógico e transcendental. Nesse sentido, o PRS é anterior à 

distinção entre o pensar formal e o conhecer objetivo, pois ele expressa a unidade da 

condição formal do próprio ato de fundamentar — condição que tanto o entendimento 

quanto a razão pressupõem ao operar suas funções. No nível lógico, o PRS manifesta-se 

como a exigência de coerência entre inferências e juízos; no nível transcendental, como 

a necessidade de conexão entre fenômenos segundo leis universais da experiência 

possível. O seu estatuto meta-lógico, porém, revela-se justamente no ponto em que essas 

duas dimensões se cruzam: o PRS é o princípio reflexivo que articula a passagem da 

lógica geral à lógica transcendental, mostrando que o pensamento, para ser racional, deve 

não apenas manter coerência formal, mas também justificar a validade objetiva de seus 

juízos. 

Essa leitura desloca o foco do PRS enquanto mero princípio de ordenação 

racional, como defendido por Scherer (2019) ou mesmo em Lu-Adler (2018)16, para 

compreendê-lo também como princípio de autocrítica da razão. O PRS meta-lógico não 

é simplesmente a regra que garante a unidade sistemática da racionalidade, mas o 

princípio interno pelo qual a razão se confronta com seus próprios limites, revelando o 

momento em que o uso legítimo do princípio se converte em uso ilegítimo. Quando 

 
16 A este respeito ver o subtópico do terceiro capítulo da dissertação de mestrado intitulado O princípio de 

razão suficiente entre unidade da razão e a ilusão lógica-transcendental: a crítica de Lu-Adler. 
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aplicado logicamente, o PRS garante coerência; quando aplicado transcendentalmente, 

regula a experiência possível; mas quando transposto além da experiência, ele se 

transforma na fonte mesma dos conflitos dialéticos. Assim, o caráter meta-lógico do PRS 

consiste precisamente em sustentar essa dialética interna da razão: o movimento entre a 

necessidade formal de fundamentar e a impossibilidade transcendental de encontrar o 

fundamento absoluto. É nesse ponto que o princípio adquire seu valor crítico, pois ele não 

apenas articula o sistema do conhecimento, mas o submete a exame da crítica. 

Essa perspectiva permite compreender que a dialética transcendental, longe de ser 

apenas uma disciplina negativa que denuncia ilusões, é o momento autocrítico do próprio 

PRS, em que a razão reconhece os limites de sua função regulativa. Com isso, a tese 

defendida aqui amplia a leitura de Scherer ao propor que a crítica kantiana da ilusão é, 

essencialmente, uma crítica do uso inválido do PRS, o que revela que o mesmo princípio 

que funda a coerência formal do conhecimento também contém em si a sua insuficiência 

de ultrapassagem empírica. 

Assim, pode-se dizer que, enquanto Scherer (2019) situa a lógica formal como 

antecâmara da filosofia transcendental, a presente dissertação propõe que o PRS é a 

antecâmara viva da própria crítica — o ponto em que a razão, ao buscar seu fundamento 

último, encontra o limite de sua pretensão de totalidade. Desse modo, o PRS não é apenas 

um princípio entre outros, mas o eixo estrutural que torna possível a passagem da lógica 

geral à lógica transcendental, e que, ao mesmo tempo, exige a dialética como sua própria 

autolimitação crítica. 

Desse modo, o diálogo com Scherer permite consolidar o ponto de inflexão desta 

dissertação: se, para ele, a lógica formal prepara o terreno da filosofia transcendental ao 

expor as leis universais do pensar, aqui se sustenta que o PRS representa a própria 

mediação interna desse movimento — o elo que unifica, mas também diferencia, o 

domínio lógico e o transcendental. O PRS é, por assim dizer, a instância preparatória da 

crítica: princípio que, ao mesmo tempo em que estrutura o pensamento, impõe-lhe o dever 

de reconhecer seus limites. Neste horizonte, a passagem da lógica geral à lógica 

transcendental não é apenas uma transição metodológica, mas a manifestação da própria 

exigência racional por fundamento, legitimidade e ilegitimidade. É nesse contexto que se 

pode compreender mais claramente o papel da Lógica Geral, tal como exposta por Kant 

no ML, cuja função é determinar as regras universais e necessárias do uso do 

entendimento e da razão, abstraindo de qualquer conteúdo empírico. 
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Encerrada essa articulação conceitual entre a leitura de Scherer (2019) e a tese 

aqui defendida, podemos agora retomar a exposição sistemática da Lógica em Kant, 

conforme apresentada no ML, com o propósito de explicitar os fundamentos textuais que 

sustentam a duplicidade entre o formal e o transcendental. Essa retomada não representa 

um retorno meramente descritivo ou expositivo, mas a reconstrução analítica do campo 

conceitual no qual a Lógica de Kant se articula como condição do pensar e, 

simultaneamente, como propedêutica para o conhecer. Em outras palavras, trata-se de 

reexaminar a Lógica em sua estrutura interna com suas divisões, funções e limites, de 

modo a situar, no interior dessa arquitetura, o papel do PRS como mediador entre o uso 

lógico e o uso transcendental do entendimento e da razão. 

No que diz respeito à Lógica Geral no ML, Kant afirma que esta trata da forma de 

regras necessárias de estatuto universal e o uso das mesmas procede possibilidade à 

medida que refletem a priori, sem distinção de objetos, as condições de aplicabilidade 

nos usos de nossas próprias faculdades de conhecimento - razão e entendimento, mediante 

elevadas tentativas e um período demorado de reflexão. Tais regras gerais que 

independem de toda experiência e servem a todo propósito formal de conhecimento, 

podem ser encontradas nos exemplos da gramática, retórica e linguagem. Ou, também, 

um certo uso puro dessas regras nas não ciências. 

Tal exemplo na Lógica Geral é a gramática geral no qual mesmo não conhecendo 

esta, conseguimos nos comunicar mediante uma língua em geral, mas que submete a 

regras de regência nominal e verbal, flexões de gênero, número e pessoa e até acentuações 

e pronúncias. Outro caso que podemos mencionar é a retórica que também segue 

determinadas regras a partir de uma lógica, um sentimento e uma ética da argumentação. 

Já a Lógica Transcendental no ML, Kant entende que esta trata do conteúdo de 

regras contingentes de caráter particular e o uso das mesmas são determinadas à medida 

que dependem de determinados objetos de conhecimento, como por exemplo a 

metafísica, a matemática e a moral. Podemos considerar um uso empírico dessas regras 

nas ciências. 

Convém notar que a Lógica Transcendental, diferentemente da Lógica Geral, 

opera por regras que têm por referência objetos da natureza, e não apenas a forma abstrata 

do pensamento. Em Kant, ela funciona como um conjunto organizado e sistematizado de 

leis a priori que estruturam a possibilidade de conhecimento dos fenômenos, isto é, de 

como eles podem ser compreendidos sob um nexo necessário. Nesse sentido, o filósofo 
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afirma que “tudo na Natureza, tanto no mundo inanimado quanto no vivo, ocorre segundo 

regras, embora nem sempre conheçamos essas regras de imediato” (Log, AA 08: 11). 

Aqui é importante esclarecer o papel desse princípio. A Lógica Transcendental 

não descobre leis empíricas específicas, como a lei da gravitação de Newton, mas 

investiga sob quais condições conceituais, formais e transcendentais tais leis podem ser 

conhecidas a priori. Se tomarmos como referência o exemplo físico da gravitação 

universal, vemos que a Física descreve empiricamente fenômenos, como exemplo a 

queda da água ou os movimentos das marés influenciados pela atração do Sol e da Lua, 

ao passo que a Lógica Transcendental se ocupa de garantir a possibilidade de que tais 

fenômenos sejam apreendidos como regidos por leis universais da natureza. 

Assim, o exemplo da gravitação deve ser compreendido apenas como um ponto 

de apoio ilustrativo e não como conteúdo próprio da Lógica Transcendental. Ele serve 

para mostrar que a ciência empírica descobre regularidades nos fenômenos, enquanto a 

tarefa crítica da Lógica Transcendental consiste em explicar a possibilidade de tal 

conhecimento: como é possível que conceitos puros do entendimento, como causalidade, 

substância ou comunidade, são aplicados legitimamente à intuição empírica, tornando 

possível a formulação de leis universais da natureza. 

Sendo assim, podemos dizer que nossas faculdades do conhecimento (razão e 

entendimento) seguem regras, embora nem sempre conheçamos essas regras de imediato. 

A razão é pensada como fonte e faculdade de pensar e submeter regras em geral, e o 

intelecto é entendido como fonte e faculdade de conhecer por conceitos e regras as 

representações dos sentidos, não obstante, a sensibilidade visa o caráter das intuições. 

Outro ponto importante é que Kant enfatiza na CRPu o papel da Lógica 

Transcendental como o conhecimento que investiga a origem, o escopo e a validade 

objetiva do conhecimento científico em geral, ou, equivalentemente, dos juízos sintéticos 

a priori (KrV, B 81-2; Prol, AA 04: 11). Conforme Souza, esta ciência transcendental - 

Lógica, opera a partir da origem destes conhecimentos, quais sejam o entendimento e a 

razão - e não os sentidos, o seu escopo são os objetos necessários e universais - e não 

contingentes e particulares, e, sua validade objetiva consiste na experiência possível ou 

em geral - e não a percepção subjetiva ou particular. (2023, p 47). 

A aplicabilidade do PRS funciona semelhante à Lógica, sendo que a partir do uso 

do PRS pelas duas faculdades de conhecimento (razão e entendimento), podemos 

encontrar tanto um uso lógico, tal como exemplificado por Kant em Da utilidade de nova 

CRPu (1790): “toda proposição deve ter uma razão, princípio lógico (formal) do 
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conhecimento, que não está ao lado do princípio de contradição, porém subordinado a 

ele” (ÜE AA 08: 193), tal referência marca o PNC como princípio supremo dos juízos 

analíticos, conforme veremos mais adiante. 

E um uso transcendental do PRS no qual, nesta mesma obra, Kant afirma que toda 

coisa deve ter sua razão e, este uso do PRS “nenhum homem jamais experimentou pelo 

princípio de contradição (nem em geral, através de um simples conceito, sem relação com 

a intuição sensível)” (ÜE, AA 08: 193-194), aqui temos a experiência possível como 

norteadora nos rumos dos juízos sintéticos. 

Em conclusão, temos uma dupla dimensão da natureza do PRS em sua formulação 

lógica e transcendental segundo Kant, tanto pelo entendimento quanto pela razão, seja do 

ponto de vista do uso lógico ou do uso transcendental. Mais do que isso, estes usos do 

PRS podem ser considerados como válidos para os campos da Lógica e Filosofia 

Transcendental, buscando validar suas regras e princípios, seja por via analítica ou por 

via sintética, embora também encontremos outros modos de usos inválidos do PRS nestes 

conhecimentos e em outros. 

Convém lembrar que o PRS já é conhecido como um princípio lógico antes da 

Lógica Transcendental de Kant, o que este fez foi acrescentar uma interpretação 

transcendental a este princípio. Com isso, aparece o problema de saber qual interpretação 

do PRS tem maior preeminência: a lógica ou a transcendental. Evidentemente, na visão 

de Kant, a interpretação transcendental tem preeminência sobre a lógica. Entretanto, nesta 

dissertação de mestrado faremos uma análise pormenorizada do PRS tanto do ponto de 

vista lógico quanto da perspectiva transcendental, buscando evidenciar sua relação com 

as obras pré-críticas e críticas de Kant. 

Com isso, a lógica e o PRS revelam-se, no interior do sistema crítico, como o 

duplo movimento de fundamentação e limitação da razão: o primeiro garante a unidade 

formal do pensar; o segundo, a legitimidade transcendental do conhecer. A crítica é, 

assim, o próprio exercício desse princípio, que, ao mesmo tempo que funda, restringe — 

e é nesse movimento que se inscreve o sentido mais profundo da filosofia transcendental 

kantiana. 

 

1.2. A dupla natureza lógica e transcendental do princípio de razão suficiente em 

Kant 
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Em pelo menos duas obras distintas Kant compreende o PRS, de modo semelhante 

a Leibniz, como um princípio de caráter lógico. Na introdução do ML (Jäsche), na parte 

VII, ele apresenta uma definição lógica do PRS, juntamente com a do PNC, ao tratar nesta 

passagem dos princípios ou critérios formais para a definição lógica da verdade17, o que 

o leva a distinguir dois sentidos lógicos da verdade, o interno e externo, associados, 

respectivamente, ao PNC e ao PRS. Além do ML, Kant afirma explicitamente em Da 

utilidade de uma nova CRPu (1780) que o PRS, juntamente com o PNC, é um princípio 

de caráter lógico, ao escrever: “toda proposição deve ter uma razão, princípio lógico 

(formal) do conhecimento [isto é, o PRS], que não está ao lado do princípio de 

contradição, porém subordinado a ele” (ÜE, AA 08: 193, acréscimos nossos). 

Convém notar que esta passagem Da utilidade de uma nova CRPu, além de indicar 

a natureza lógica do PRS, revela também uma comparação que Kant faz entre o PNC e o 

PRS, ao declarar que o primeiro tem uma preeminência sobre o segundo, no sentido de 

que todo pensamento não deve conter contradição, inclusive o PRS. Por essa razão, ele 

considera que o PNC é o princípio supremo de todo conhecimento analítico (KrV, B 189-

193). 

Por sua vez, Kant afirma em ML que o PNC e o PRS devem ser concebidos como 

as condições necessárias, mas não suficientes da verdade, pois este conceito depende 

ainda de sua referência ao conteúdo empírico, o qual não está posto, em princípio, na 

definição lógica ou formal da verdade feita com base nestes dois princípios lógicos. 

Quando Kant questiona: “há um critério universal formal da verdade?” (Log, AA 09: 50), 

podemos dizer que ele tem em vista aqui a satisfação destes dois princípios lógicos da 

verdade, a saber, o PNC e o PRS.  

Com efeito, Kant parte do conceito de verdade como a correspondência do 

conhecimento com o objeto, isto é, para que tenha estatuto de verdade, faz-se necessário 

que o conhecimento concorde com o objeto. Todavia, do ponto de vista lógico, isso 

significa que é preciso que o conhecimento satisfaça primeiramente os princípios formais 

da verdade relativos ao PNC e ao PRS. 

Em ML, Kant concebe dois conceitos lógicos ou formais distintos para o PNC e 

PRS. De um lado, Kant afirma que o PNC é um critério interno e negativo da verdade 

 
17 Convém notar que esta passagem do ML organizado por Jäsche contém algumas obscuridades, dentre as 

quais o fato de que Kant inicia com dois princípios formais da verdade, o PNC e PRS (Log, AA 09: 51), 

porém termina pressupondo quatro princípios lógicos além destes dois, a saber, o da identidade e o do 

terceiro excluído (Log, AA 09: 53). 
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lógica e determina a possibilidade lógica de um conhecimento, pois prescreve apenas que 

o pensamento não se contradiga a si mesmo, no sentido de que é admitido como possível 

todo pensamento que não contém contradição interna ou não negue o PNC. 

Convém destacar que Kant introduz o PNC na CRPu, em especial, na “Primeira 

seção: Do princípio supremo de todos os juízos analíticos”, com a afirmação de que a 

condição universal de todos os juízos em geral é o PNC, isto quer dizer que o PNC é um 

critério universal de todo o conhecimento analítico, ou no dizer do filósofo “nós temos, 

portanto, de reconhecer a validade do princípio de contradição também como o princípio 

universal e suficiente de todo conhecimento analítico” (KrV, B 191), pois fornece o 

fundamento de determinação da verdade de nosso conhecimento, em virtude de implicar 

que o conhecimento não possa ser verdadeiro e falso, ao mesmo tempo e 

simultaneamente, isto é, ou é verdadeiro o conhecimento, ou é falso, uma vez que a 

aceitação de ambos resulta numa contradição. Assim, podemos dizer que na filosofia de 

Kant temos um papel considerável do PNC, mas não o trataremos neste trabalho, pois 

nosso foco é examinar o PRS e suas aplicações tanto válidas quanto inválidas, seja pelo 

entendimento ou seja pela razão, aos conceitos e/ou intuições. 

Por outro lado, o PRS é um critério externo e positivo da verdade lógica e 

determina a realidade lógica do conhecimento. Com efeito, a definição lógica de Kant do 

PRS exige a satisfação simultânea das seguintes duas condições: “(a) tenha fundamentos 

(Gründe), e (b) não tenha consequentes (Folgen) falsos” (Log, AA 09: 51). Esta definição 

do PRS requer que se estabeleça um vínculo necessário ou 'positivo' entre a condição (a) 

e (b) para que seja corretamente satisfeito este princípio lógico, de modo que, se estas 

duas condições forem satisfeitas, teremos então uma definição lógica para a realidade do 

conhecimento ou para que este seja admitido como logicamente real.  

Quanto ao mérito da definição do PRS proposta por Kant, convém fazer três 

observações principais. Primeira: ela reproduz em linhas gerais a definição proposta por 

Leibniz, porém com a seguinte diferença expositiva: enquanto Leibniz parte da verdade 

da consequência para lhe estabelecer uma razão suficiente (igualmente verdadeira), de 

modo inverso, Kant parte da razão suficiente (sem determinação da verdade) para 

estabelecer a verdade da consequência. Todavia, convém chamar atenção de que tal 

diferença se mantém apenas na definição nominal do PRS, pois Kant segue a via de 

exposição de Leibniz ao fazer a distinção entre o PRS negativo e positivo. 

Segunda: etimologicamente, os termos alemães empregados por Kant na definição 

do PRS são Grund e Folge – respectivamente, para a primeira e a segunda condição a 
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serem satisfeitas. Por um lado, o termo Grund significa fundamento ou base e, em sentido 

mais restrito, pode significar razão, causa, princípio, argumento. Por outro, o termo Folge 

significa série, sequência, sucessão, continuação, consequência, consequente e, em 

sentido mais estrito, pode significar efeito. Esta nota etimológica é importante para 

destacar que a definição do PRS de Kant é de caráter lógico e não está, necessariamente, 

limitada a uma relação implicativa de natureza causal – isto é, de causa e efeito –, mas a 

qualquer relação implicativa de caráter sucessivo, sequencial ou continuado, em que dois 

elementos necessariamente aparecem como condições: (1) um antecessor (condição 

suficiente, fundamento ou Grund) e (2) um sucessor (condição necessária, consequência 

ou Folge). 

Tal definição do PRS a título de um princípio lógico real significa que ele é visto 

somente como uma forma vazia, cujo conteúdo das suas duas condições (Grund e Folge) 

pode ser preenchido por diversos conceitos ou juízos, quer verdadeiros ou falsos. É na 

dependência do preenchimento destas duas condições por conteúdos verdadeiros ou 

falsos que o PRS poderá ter aplicação ou de uso válido ou de uso inválido, seja pelo 

entendimento seja pela razão. Eventualmente, estas duas condições da definição do PRS 

podem ser satisfeitas por uma relação de causalidade, em que o antecessor é uma causa e 

o sucessor um efeito – tal como Kant o faz em diversas passagens, como no caso da 

segunda analogia e da terceira antinomia18. 

Para encerrar esta segunda observação, convém esclarecer que o fato de Kant 

tratar, logo após a definição do PRS, de duas relações implicativas de caráter causal – o 

modus tollens (MT) e o modus ponens (MP) –, isso não deve ser interpretado no sentido 

de que o PRS é limitado ao conceito de causalidade, mas sim de que o PRS está apenas 

instanciado ou exemplificado à causalidade neste contexto, embora possa ser aplicado a 

outros contextos conceituais diferentes, como no exemplo da terceira antinomia e dos 

princípios regulativos19. 

 
18 Nesta dissertação analisaremos detalhadamente tanto o caso da segunda analogia quanto o caso da terceira 

antinomia. O primeiro encontra-se no primeiro item do terceiro capítulo, intitulado Aplicações válidas do 

princípio da razão suficiente na Crítica da Razão Pura de Kant: a segunda analogia, em especial na sua 

subseção O uso válido do princípio de razão suficiente pelo entendimento na segunda analogia da Crítica 

da Razão Pura. O segundo é examinado no item terceiro do mesmo capítulo, sob o título Aplicações 

inválidas do princípio de razão suficiente pela razão e pelo entendimento: a terceira antinomia”, dividido 

em duas partes: Aplicação inválida do princípio de razão suficiente pela razão na Tese e Aplicação inválida 

do princípio de razão suficiente pelo entendimento na Antítese. 
19 Para uma melhor compreensão da relação entre o PRS e os princípios regulativos e/ou o PRS e a terceira 

antinomia em Kant, analisaremos, em primeiro lugar, no item dois do terceiro capítulo desta dissertação 

intitulado Aplicações válidas do princípio de razão suficiente na Crítica Razão Pura de Kant: o princípio 

de homogeneidade, mais especificamente, na sua subseção de título: O uso válido do princípio de razão 
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Terceira: para Kant, o PRS estabelece um conceito positivo de verdade que tem 

apenas realidade lógica baseada na concordância entre duas condições formais (Grund e 

Folge), mas este princípio não define necessariamente o conceito de verdade 

transcendental ou empírica20. Isso significa dizer que, do ponto de vista estritamente 

lógico, o PRS tem apenas validade lógica/formal, e não necessariamente validade 

objetiva, a qual, não obstante, pode resultar de um dos usos possíveis do PRS pelo 

entendimento. 

Ao destacar que o PRS é um critério externo e positivo da verdade lógica, Kant 

exige que o conhecimento se submeta a duas condições formais: (a) tenha fundamentos 

(Grund), e (b) que não possua consequentes falsos (Folgen). A segunda condição (b), em 

especial, pode ser compreendida à luz do princípio lógico de preservação da verdade nas 

proposições. Isso significa que, em qualquer conexão implicativa do tipo p → q, a 

validade do raciocínio depende de que a verdade do antecedente (p) implique 

necessariamente a verdade do consequente (q). Caso contrário, se admitíssemos um 

antecedente verdadeiro com um consequente falso, a implicação perderia sua 

legitimidade e, com ela, a própria realidade lógica do conhecimento. 

Nessa perspectiva, a exigência kantiana de “não ter consequentes falsos” deve ser 

interpretada como uma salvaguarda lógica: ela assegura que as inferências respeitem o 

princípio de que a verdade deve ser preservada na passagem das premissas à conclusão. 

Daí o vínculo com os dois modos de implicação destacados por Kant, o modus tollens 

(MT) e o modus ponens (MP). No primeiro, MT, a verdade do consequente determina 

negativamente a verdade do fundamento: se o consequente é falso, o antecedente também 

não pode ser verdadeiro. No segundo, MP, por sua vez, a verdade do consequente 

determina apenas a probabilidade ou a validade hipotética do fundamento, uma vez que 

a conclusão depende da verificação da verdade lógica em ambas as premissas. 

Assim, a definição kantiana do PRS, ao exigir simultaneamente fundamentos e 

consequentes não falsos, não apenas fornece uma caracterização formal da realidade 

 
suficiente pela razão no princípio da homogeneidade, buscando a possibilidade do uso do PRS feita pela 

razão para a fundamentação dos três princípios regulativos – respectivamente, homogeneidade, 

especificidade e afinidade, cuja ênfase será dada ao primeiro princípio (homogeneidade). Enquanto no 

mesmo capítulo desta dissertação, no item terceiro cujo título é Aplicações inválidas do princípio de razão 

suficiente pela razão e pelo entendimento: a terceira antinomia, veremos como se dá o conflito da terceira 

antinomia e a aplicabilidade do PRS tanto pela razão, com o conceito de causalidade livre, quanto pelo 

entendimento, com o conceito de causalidade mecânica. 
20 Para Kant, o conceito de verdade transcendental exprime a relação dos conceitos às intuições puras 

(espaço e tempo), ao passo que a verdade empírica a aplicação de ambos à intuição empírica (KrV, B 

185/269). A este respeito ver Loparic (2000, p. 212-217). 
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lógica do conhecimento, mas também revela sua íntima conexão com a estrutura 

implicativa da lógica. O PRS, nesse sentido, é mais do que um princípio externo da 

verdade: ele opera como uma garantia de racionalidade, assegurando que a ligação entre 

fundamentos e consequências não se dissolva em falácias ou em meras contingências 

formais, mas preserve a necessidade lógica das relações de pensamento. 

No artigo intitulado Juízo problemático, proposição assertórica e o princípio de 

razão suficiente, de Barba (2002), temos a análise do modo como o PRS opera em suas 

três funções básicas do pensamento, a saber, conceitos, juízos e inferências. 

Especificamente, a autora concebe a natureza do PRS como lógica, uma vez que este 

princípio faz parte da Lógica Geral à medida que esta tem a tarefa de investigar as razões 

suficientes pelas quais algo pode ser afirmado como formalmente verdadeiro, isto é, a 

lógica precisa estabelecer critérios formais, tais como PNC e PRS, para que juízos, 

proposições e inferências possam ser considerados verdadeiros ou não. Deste modo, os 

critérios da lógica precisam ser suficientes para que a verdade seja determinada, por 

conseguinte, esta verdade sendo possível, podemos estabelecer formalmente a 

concordância com conceitos, juízos e inferências. 

Em linhas gerais, o conhecimento para Kant envolve a relação pensamento-

intuição, porém do ponto de vista lógico do PRS, esta relação não é necessariamente 

pressuposta uma vez que podemos conceber a relação formal de hipóteses (condições 

suficientes) e teses (condições necessárias). Em sentido formal, a definição lógica do PRS 

concebida por Barba é igualmente a de Kant enquanto um critério formal da verdade à 

proporção que relaciona um princípio com sua razão ou fundamento, ou seja, o PRS é um 

princípio que atua de modo lógico na conexão de conhecimentos ou na conexão de razões 

com suas consequências. Assim, o PRS é considerado como um critério de 

‘racionabilidade’ pelo qual, em sua forma mais básica de conhecimento, consiste no modo 

conectivo entre um sujeito e um predicado/ou objeto.  

Todavia, antes de analisar mais detalhadamente a definição proposta por Kant, 

propriamente dita, convém chamar a atenção ao fato de que, no prosseguimento da sua 

definição, ele faz a distinção de dois tipos de PRS, um negativo e outro positivo, nos quais 

contextualiza a sua definição em termos de duas relações de implicação, respectivamente, 

o modus tollens (MT) e o modus ponens (MP). Ou seja, o PRS negativo é relacionado ao 

MT e o PRS positivo ao MP, sendo que a relação de implicação que aparece em ambos é 

interpretada com ênfase na consequência, no sentido de que a verdade da consequência 

determina a verdade do fundamento. 
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 No primeiro caso do PRS negativo (MT), Kant entende que a verdade da 

consequência determina a verdade do fundamento apenas negativamente, a estrutura da 

inferência é tal que, ao negar o consequente, nega-se também o antecedente. Assim, a 

preservação da verdade ocorre de maneira negativa: se a consequência não se sustenta, o 

fundamento igualmente não pode ser admitido. 

No segundo caso do PRS positivo (MP), a situação se inverte, a verdade de todas 

as consequências determina apenas a verdade provável do fundamento, ou seja, a verdade 

do antecedente é a condição suficiente para a verdade do consequente, de modo que a 

validade da conclusão depende da veracidade da premissa inicial. 

Essa distinção entre MP e MT tem um alcance mais amplo como se segue: no MP, 

a implicação “se p, então q” garante que, admitida a verdade do antecedente (p), a 

conclusão (q) se segue necessariamente. Entretanto, não se pode inverter a relação — a 

verdade de q não implica a verdade de p, pois o consequente pode ser satisfeito por outros 

fundamentos possíveis. Por isso, no MP a verdade do consequente é apenas provável ou 

hipotética, posto que depende da confirmação de p como hipótese verdadeira. Já no MT, 

a implicação funciona de modo negativo: se q é falso (~q), então p deve igualmente ser 

falso (~p), preservando a coerência da inferência pela via da negação. 

 A distinção formal entre MP e MT ganha destaque na CRPu, quando Kant analisa 

as provas diretas – ostensivas, e, indiretas - apagógicas ou por redução ao absurdo (KrV, 

B 818–19). No caso das provas diretas, o raciocínio opera de maneira afirmativa, à 

maneira do MP: a verdade do antecedente conduz à verdade da conclusão. Já nas provas 

indiretas, a validade do argumento é garantida negativamente, refutando-se a falsidade do 

consequente para, assim, eliminar também a falsidade do antecedente, em conformidade 

com o MT. 

Dessa forma, a distinção entre PRS negativo e positivo não deve ser reduzida 

apenas a uma formalidade lógica, mas compreendida como uma chave para entender a 

forma como Kant pensa a preservação da verdade nas inferências. O PRS, nesse contexto, 

aparece como o princípio que regula a legitimidade do nexo entre fundamentos e 

consequências, seja afirmativamente, como no MP, seja negativamente, como no MT, 

assegurando que a passagem das premissas à conclusão não se dissolva em contingência 

ou contradição. 

Não obstante o caráter formal da definição do PRS, Kant oferece uma 

interpretação transcendental deste princípio, no sentido de fazer uma aplicação do PRS às 

condições a priori do conhecimento (conceitos e/ou intuições). Nesta perspectiva, o PRS 
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pode ter duas aplicações possíveis: (1) uma aplicação válida – quando o PRS é aplicado 

aos conceitos (do entendimento ou da razão) ligados a alguma referência na intuição (pura 

ou empírica); (2) uma aplicação inválida – quando o PRS é aplicado aos conceitos (do 

entendimento ou da razão), sem qualquer referência intuitiva (pura ou empírica). Kant 

mostra que esta dupla aplicação do PRS – válida e inválida – é feita tanto pelo 

entendimento como pela razão, e pode ser vista em passagens distintas da CRPu, como 

por exemplo: nas analogias ocorre uma aplicação válida do PRS pelo entendimento, nas 

antinomias uma aplicação inválida pelo entendimento e pela razão e, por último, nos 

princípios regulativos uma aplicação válida pela razão. 

Essa distinção kantiana entre aplicações válidas e inválidas do PRS feitas pelo 

entendimento e pela razão ganham maiores destaques quando colocada em conexão com 

a diferenciação entre pensar e conhecer. Na CRPu, Kant explicita que todo conhecimento 

envolve necessariamente duas condições: (1) subjetivas ou formais, que dizem respeito 

às contribuições do sujeito cognoscente (as formas puras da sensibilidade, espaço e 

tempo, e as categorias do entendimento), e (2) objetivas ou materiais, que se referem 

àquilo que é dado na intuição sensível como conteúdo (KrV, B 146; B XXVI, nota). O 

ato de pensar corresponde apenas ao preenchimento da primeira condição, ao passo que 

o ato de conhecer requer a síntese entre as condições subjetivas e objetivas. 

Se interpretarmos o PRS à luz dessa distinção, podemos afirmar que sua função 

crítica consiste justamente em garantir a articulação entre as condições formais e 

materiais do conhecimento. O uso válido do PRS ocorre quando há correspondência entre 

os conceitos (razão/entendimento) e a intuição (pura ou empírica), satisfazendo assim 

ambas as condições. Já o uso inválido do PRS emerge quando há apenas o exercício 

formal do pensamento sem qualquer referência objetiva, ou seja, quando se tenta 

fundamentar a realidade apenas a partir de conceitos vazios, sem matéria da intuição. 

Em termos mais amplos, essa estrutura reflete o núcleo duro do PRS no sistema 

crítico de Kant: ele é o princípio que assegura a exigência de que todo conhecimento 

tenha tanto um aspecto formal-subjetivo quanto material-objetivo. Essa exigência se 

manifesta de modo distinto nos diferentes usos da razão – teórico, prático e estético – mas 

permanece como condição mínima de validade para qualquer pretensão de conhecimento. 

Assim, podemos compreender o PRS como uma espécie de critério transcendental de 

legitimidade, pois regula o nexo entre fundamentos e consequências, exigindo sempre 

que o pensar se complete no conhecer.  
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Diante desta tese filosófica, acreditamos que Barba ao analisar o modo operativo 

do PRS na filosofia de Kant, restringe-se somente ao seu uso válido feito pelo 

entendimento ou pela razão, levando em consideração apenas os conceitos, juízos e 

inferências. Contudo, a autora deixa de lado em sua investigação filosófica o modo 

operativo inválido do PRS realizado pelo entendimento e/ou pela razão, como é o caso da 

terceira antinomia na CRPu. 

Outro ponto importante mencionado por Barba diz respeito às noções entre razão 

de ser e razão de conhecer as quais podem ser encontradas na obra pré-crítica Nova 

Dilucidatio (1755) de Kant, onde o mesmo ocupa-se da questão referente aos primeiros 

princípios do conhecimento humano. De modo geral, o PRS é denominado como 

princípio de razão determinante. Para Kant, esta razão pode ser considerada como 

anteriormente determinante ou posteriormente determinante. No que diz respeito a esta 

última, a razão posterior determinante, pode ser compreendida pela razão de 

conhecimento – ratio cognoscendi, na medida em que responde à questão “o quê?”. Ao 

passo que a razão anterior determinante é aquela tomada pela razão da essência – ratio 

essendi, segundo a noção de que temos algo originalmente determinado e inteligível, e, 

com isso responde à pergunta “por quê?”.    

Diante do exposto, acreditamos que tanto a razão de ser quanto a razão de 

conhecer mencionadas por Kant podem ser consideradas modos de aplicações válidas do 

PRS pelas duas faculdades de conhecimento, conforme parcialmente defendido pela 

nossa tese dissertativa. Em particular, compreendemos que o PRS enquanto princípio de 

razão determinante pode ser, de um lado, a razão de ser que diz respeito à aplicação válida 

do PRS pela razão à medida que investiga as essências e/ou as ideias, com intuito de torná-

las princípios heurísticos ou metodológicos para orientar a pesquisa científica em geral, 

e, de outro lado, a razão de conhecer que concerne à aplicação válida do PRS pelo 

entendimento à proporção que pesquisa o estatuto suficiente das leis e/ou teorias 

científicas, a fim de confirmá-las verdadeiras pela relação com a efetividade pura e 

empírica. 

Convém notar que, na subseção anterior intitulada “Schopenhauer e o princípio 

da razão suficiente”, afirmamos que o autor do MVR, em sua tese de doutorado do PRS, 

defende quatro ramificações deste princípio nas quais são estas: razão de ser, razão de 

conhecer, razão do devir e razão do agir. Ao contrário de Kant, em seu texto pré-crítico 

da Nova Dilucidatio que concebe duas vias do PRS – razão de ser e razão de conhecer, 
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acreditamos que Schopenhauer compreenda que existem outras aplicações do PRS, além 

da razão de ser e razão de conhecer, tais como a razão do devir e a razão do agir.  

Contudo, em SQRPRS, parágrafo § 2, Schopenhauer admite que na tradição 

filosófica negligenciaram as quatro aplicações do PRS como expressão comum de todo o 

conhecimento e todo o pensar. E, nesse sentido comungamos com sua posição filosófica 

uma vez que em nossa interpretação do PRS, consideramo-lo como um princípio a priori 

do pensamento humano que pode ser usado por meio de aplicações válidas/inválidas pelas 

nossas duas faculdades (entendimento e razão). Sendo assim, acreditamos que as quatro 

raízes do PRS de Schopenhauer são modos válidos de aplicações tanto pelo entendimento 

quanto pela razão, por conseguinte nosso posicionamento filosófico engloba a tese 

schopenhaueriana. Além disso, nossa interpretação do PRS projeta a possibilidade de que 

possam existir outras raízes igualmente válidas, além destas quatro mencionadas por 

Schopenhauer, mesmo que no presente momento não sejam tratadas aqui por nós. 

Em nossa proposta filosófica do PRS ocorrem também as aplicações inválidas 

tanto pelo entendimento quanto pela razão à medida que não são satisfeitas as duas 

condições essenciais da definição lógica do PRS pressuposta por Kant no ML, a saber, 

“(a) tenha fundamentos (Gründe), e (b) não tenha consequentes (Folgen) falsos” (Log, 

AA 09: 51), conforme anteriormente analisado. Ou seja, o PRS pode fornecer para todo 

o conhecimento e todo o pensamento modos inválidos tanto pelo entendimento quanto 

pela razão, tais como os exemplos das aporias de Aristóteles21
, e mais tarde, das 

antinomias de Kant. Sendo assim, podemos afirmar que Schopenhauer concebe pelas suas 

quatro configurações do PRS apenas aplicações válidas, deixando de lado uma análise de 

suas aplicações inválidas do PRS. 

Por fim, analisaremos no próximo tópico alguns escritos do período pré-crítico de 

Kant com intuito de demonstrar que, de início, podemos encontrar intrinsecamente nestes 

 
21 Em geral, a Metafísica de Aristóteles consiste na sistematização e unificação dos conhecimentos 

formais e acidentais, uma vez que a Filosofia Primeira é o conhecimento das causas e dos primeiros 

princípios ou os mais universais. Sendo assim, a Metafísica enquanto campo de conhecimento tem como 

parte de seu objeto investigativo as aporias. É exatamente no livro III da Metafísica que Aristóteles expõe 

as aporias como questões de problemas e dificuldades pelas quais um aspirante a filósofo deve enfrentar, 

isto é, as aporias são problemas dialéticos e necessários cuja tentativa de solução depende do pesquisador 

frente à profundidade da investigação ou do livre jogo de seu pensamento. A título de exemplificação 

usaremos a seguinte dificuldade aporética exposta por Aristóteles na Metafísica: existe alguma outra coisa 

além da matéria? (B 1 995b31-36; B 4 999a24-b24). A partir disso, o procedimento argumentativo 

aristotélico implicará em um conflito lógico entre Tese e Antítese pelo qual admite, por um lado, (1) a 

posição de que nada existe além dos indivíduos, ou por outro, (2) a posição de que algo existe além da 

coisa concreta. Ora, digamos que a natureza das formulações iniciais das aporias de Aristóteles são 

concebidas paradoxalmente, na medida em que pressupõem ao nosso pensamento filosófico uma tensão 

dialética no modo de pensar.  
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textos a nossa perspectiva filosófica segundo a qual Kant se apropria do PRS em seu 

sistema transcendental à medida que faz uso de modo válido e/ou inválido pelas duas 

faculdades de conhecimentos aos seus conceitos, juízos e ideias. 

 

1.3. Aplicações do princípio de razão suficiente nos textos pré-críticos de Kant 

De modo geral, Kant estabelece a natureza do PRS como um princípio lógico e 

transcendental do conhecimento, por consequência, as duas faculdades superiores do 

conhecimento (entendimento e razão) fazem uso válido e/ou inválido deste princípio com 

intuito de fundamentar suficientemente seus conceitos, suas leis e seus juízos. Assim, 

para demonstrar a tarefa do PRS no sistema crítico de Kant seja com vista à aplicação 

válida e/ou inválida pelo entendimento seja com relação à aplicação válida e/ou inválida 

pela razão, utilizaremos algumas obras do período pré-crítico de Kant para justificar que 

tal posição filosófica já se encontra em destaque nestes escritos em relação ao problema 

do PRS. 

Nos primeiros escritos de Kant, vemos, em primeiro lugar, no que diz respeito ao 

PRS, a tentativa do filósofo em distinguir o fundamento lógico do fundamento real 

tomando como ponto de partida o conceito de grandezas negativas. Em segundo lugar, a 

aplicabilidade do PRS tanto aos conceitos a priori com intuito de torná-los logicamente 

possíveis quanto aos fenômenos empíricos, enquanto leis da natureza. E, por último, a 

tarefa kantiana de usar o PRS de forma válida e/ou inválida pelo entendimento para 

determinar a existência das coisas, isto é, o PRS enquanto um princípio sintético a priori 

é tomado como válido se e somente se for aplicado à experiência possível. 

Concernente à primeira argumentação, no Ensaio para introduzir a noção de 

grandezas negativas em filosofia (1763), Kant introduz uma distinção entre fundamento 

lógico e fundamento real, levando em consideração a sua referência em termos de 

fundamento-consequência a partir da noção de grandezas negativas, ou seja, tanto o 

fundamento lógico quanto o fundamento real distinguem-se a partir do PRS, uma vez que 

o conceito de grandezas negativas permite tal oposição entre o lógico e o real. Em 

consequência disso, a formulação kantiana de grandezas negativas só se dá por meio de 

razões suficientemente determinadas para sua fundamentação. Assim a distinção entre 

fundamento lógico e fundamento real proposta por Kant é concebida da seguinte maneira:  

Denomino fundamento lógico a primeira espécie de fundamento, pois sua 

referência à consequência pode ser compreendida logicamente, isto é, de 

maneira distinta segundo a regra da identidade; porém, denomino fundamento 
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real o fundamento da segunda espécie, pois esta referência, embora pertença a 

meus conceitos verdadeiros, é de uma espécie que não pode ser julgada 

[beurteilt] de modo algum (NG, AA 02: 202). 

No entender do filósofo, o fundamento lógico só é possível à medida que este 

estriba tanto no princípio de não contradição (PNC) quanto no princípio de identidade 

(PI), porque o predicado está contido no conceito do sujeito, isto significa que o predicado 

já é pensado no sujeito mediante a análise e, na medida em que é posto, torna-se 

necessário, conforme as regras lógicas do pensamento. Enquanto o fundamento real pode 

ser expressado a partir de princípios reais, isto é, por síntese de conceitos, alcançando os 

mais simples fundamentos reais, de tal modo que todo o nosso conhecimento finde em 

razões reais22.  

A título de exemplificação filosófica, Kant nos fornece para a distinção entre o 

fundamento lógico e real o conceito de grandezas negativas, o qual é definido pela 

oposição de dois elementos segundo a qual um pode suprimir aquilo que é posto pelo 

outro, ou seja, a noção de uma grandeza negativa é relacionada a outra, na medida em que 

ela for considerada pela oposição, isto significa dizer que é quando uma suprime na outra 

o equivalente a si mesma. 

Para justificar o conceito de grandezas negativas, o filósofo apresenta dois 

sentidos de oposição, a saber, o caráter lógico e o caráter real. No que diz respeito a 

primeira oposição, vale dizer, a lógica, refere-se a uma única e mesma coisa segundo a 

qual afirma-se ou nega-se algo ao mesmo tempo e simultaneamente. A partir disso, temos 

na conexão lógica – fundamento-consequência, isto é, o PRS – a impossibilidade de 

justificação formal, uma vez que a sua pressuposição resulta em uma contradição, ou seja, 

não podemos admitir logicamente que uma única coisa é e não é ao mesmo tempo e 

simultaneamente, pois iremos de contra o que exprime o PI e o PNC.  

Kant cita o exemplo do corpo em movimento do seguinte modo: ou podemos 

admitir o corpo em movimento, ou podemos aceitar o mesmo corpo parado, no entanto, 

a aceitação de ambos os estados simultaneamente (movimento e repouso) e ao mesmo 

tempo é absolutamente impossível logicamente para o mesmo corpo (NG, AA 02: 171). 

 
22 Acreditamos que diante desta distinção de Kant entre fundamento lógico e real implicará, posteriormente 

nas suas obras, a distinção entre os juízos analíticos e sintéticos. No que diz respeito ao juízo analítico, o 

seu fundamento é lógico, isto é, os seus princípios suficientes são o de contradição e identidade, a exemplo 

do conhecimento metafísico que contêm tais juízos. Por sua vez, o segundo juízo concernente ao 

fundamento real, temos de dois tipos: sintéticos a priori e o a posteriori. No que tange ao a posteriori, 

refere-se propriamente à experiência. Ao passo que o juízo sintético a priori o seu princípio é a relação 

entre duas faculdades do conhecimento, a saber, o entendimento e a sensibilidade, resultando nos 

conhecimentos científicos, como por exemplo: a matemática e as ciências da natureza. 
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No que concerne à segunda oposição, vale dizer, a real, é aquela em que dois 

predicados de uma coisa existente são opostos, mas não consistem em contradição, pois 

os predicados podem ser possíveis ao mesmo tempo. Contudo, a conexão real de seu 

fundamento-consequência somente é compreensível, na medida em que pode ser 

considerada como existente, isto é, a cognoscibilidade de dois predicados verdadeiros de 

uma única e mesma coisa que pertence ao mesmo tempo é possível, se houver a sua 

relação com a experiência possível. Assim, Kant menciona como exemplo a força motriz 

de um corpo segundo a qual este pode se dirigir a uma região, bem como a admissão de 

uma outra força existente na direção oposta de igual valor neste mesmo corpo. 

Vale destacar que o artigo intitulado Kant and Leibniz on Negative Magnitudes de 

Fugate (2016) faz uma aproximação das ideias de Leibniz e Kant tomando como 

referencial o conceito de grandezas negativas, e, consequentemente, trazendo a seguinte 

relação entre as duas concepções filosóficas; de um lado, Leibniz concebe a distinção 

entre verdades de razão e verdades de contingência e, de outro, Kant estabelece a 

separação de princípios lógicos e princípios reais. 

Paralelamente, comungamos com a interpretação de Fugate no que diz respeito a 

aproximação de Kant e Leibniz ao estabelecerem a distinção entre fundamento lógico e 

fundamento real. Todavia, acreditamos que esta separação somente é possível graças ao 

uso do PRS feito por ambos os filósofos em suas respectivas filosofias. Ou, em outras 

palavras, as concepções filosóficas de Leibniz e Kant fazem uso do PRS em termos de 

fundamento-consequência para distinguir princípios formais e princípios reais. 

Assim nossa posição filosófica é de que Kant, em seus primeiros escritos, pretende 

constituir a possibilidade do PRS como real, graças a natureza transcendental do mesmo, 

isto significa dizer que a aplicabilidade do PRS em sua filosofia transcendental pode ser 

considerada por via sintética – certa referência à experiência possível –, e, com isso, 

afirma que “o fundamento real jamais é um fundamento lógico” (NG, AA 02: 203).  

O segundo argumento kantiano encontra-se no escrito Investigação (1764), onde 

o filósofo sustenta a tese de que tanto o conhecimento filosófico quanto o conhecimento 

matemático precisam fazer uso de proposições empíricas seguras e consequências 

imediatas a partir da experiência. Ou seja, o modo de conhecimento pela metafísica e pela 

matemática precisa fazer referência à experiência para assegurar suas afirmações e/ou 

demonstrações, com intuito de torná-las suficientemente determinadas23. 

 
23 A exposição de Kant na Investigação consiste na distinção do modo de proceder entre o conhecimento 

matemático e o conhecimento filosófico, levando em consideração o método exercido entre ambos. 
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No entender de Kant, tanto o conhecimento matemático quanto o conhecimento 

filosófico procuram formular em suas resoluções as definições (para a matemática) e os 

conceitos dados (para a filosofia) por meio de demonstrações e inferências que precisam 

ser suficientemente seguras. Para isto, faz-se necessário neste modo de conhecer a 

aplicação do PRS, uma vez que este fornece para ambos os conhecimentos as 

consequências verdadeiramente seguras referenciadas à experiência possível. Em outras 

palavras, temos na matemática e na metafísica um uso válido do PRS para oferecer 

possibilidade sintética tanto aos conceitos a priori quanto às definições nas quais estão 

relacionadas as intuições puras e empíricas. 

É importante destacar que Kant reconhece na filosofia de Christian August 

Crusius (1715-1775) tanto uma recusa ao PNC como único e universal de todo o 

conhecimento, quanto a introdução de outros princípios válidos e universais, a saber, “o 

que não posso pensar como existente jamais existiu; toda coisa tem de estar em algum 

espaço e algum tempo, etc.” (UD, AA 02: 294). Estes princípios constituem a base e a 

consistência do entendimento humano, pois fornecem os primeiros dados que podem ser 

seguros, oferecendo ou a matéria para as leis empíricas, ou o fundamento de 

consequências seguras. Isso implica dizer que a existência de princípios materiais é 

concebida a partir da natureza da faculdade do entendimento, ou nas palavras de Kant, “o 

entendimento humano, assim como qualquer outra força da natureza, está vinculado a 

certas regras” (UD, AA 02: 291). Portanto, o entendimento humano faz uso de 

determinados princípios, leis ou regras que constituem conhecimentos suficientemente 

seguros e certos, inclusive a aplicabilidade válida e/ou inválida do PRS.  

Por fim, a terceira argumentação de Kant consiste em dizer que todo o 

acontecimento ou fenômeno que me é dado na experiência deve ter uma razão ou causa, 

isto é, tudo na natureza deve fazer apelo às regras formuladas matematicamente e 

aplicadas às condições dadas na experiência. Assim, na Investigação, o filósofo 

influenciado pela física de Newton, apresenta-nos a necessidade do PRS como lei geral 

da natureza: 

Deve-se procurar, assim se diz, por experiências seguras, de preferência com 

o auxílio da geometria, as regras segundo as quais ocorrem certos fenômenos 

da natureza. Mesmo que não se veja [einsieht] nos corpos o primeiro 

fundamento dessas regras, é certo, contudo, que eles se comportam segundo 

 
Especificamente, temos na matemática o procedimento de síntese e vinculação por uma definição geral, ao 

passo que na filosofia encontramos o tratamento dos conceitos dados pela análise e desmembramento por 

abstração. Kant desenvolveu mais tarde esta distinção entre os métodos da matemática e da filosofia na 

CRPu. Cf. (KrV, B 741 ss). 
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tais leis, e os complexos eventos da natureza se definem quando se indica 

distintamente o modo pelo qual estão submetidos a essas bem-demonstradas 

regras (UD, AA 02: 286).  

No entender de Kant é preciso que os fenômenos naturais sejam subsumidos às 

leis ou conceitos, onde só podemos formar tais leis em concordância com a realidade dos 

objetos empíricos. Isso implica dizer que a faculdade do entendimento faz uso válido do 

PRS, na medida em que deve estabelecer princípios, leis ou regras a priori capazes de 

estabelecer condições suficientes para a determinação dos objetos sensíveis. Em 

consequência disso, temos na filosofia kantiana, em especial em seus textos pré-críticos, 

o PRS como um princípio sintético a priori uma vez que este fornece critérios suficientes 

para todo o conhecimento empírico, conforme às leis da natureza. Do contrário, sem esta 

possibilidade transcendental no estatuto do PRS, as determinações dos princípios e das 

leis seriam consideradas apenas como mero entes da razão. 

Vale ressaltar que Kant aprofunda mais o PRS no final da Dissertação de 1770, 

intitulada Forma e princípio do mundo sensível e do mundo inteligível, quando o filósofo 

argumenta que existem três princípios do uso amplo e puro do entendimento, a saber, (1) 

tudo no universo acontece segundo a ordem da natureza24; (2) a propensão para a 

unidade25 e (3) da matéria absolutamente nada se cria ou se perde26. Estes fundamentos 

apoiam-se nas próprias leis do conhecimento intelectual, isto significa dizer que eles 

sempre são usados para explicar os fenômenos na natureza, na medida em que o 

entendimento os usa segundo leis universais e permanentes. Ou em outros termos, a nossa 

faculdade do entendimento utiliza estes fundamentos a priori para nortear o modo de 

conhecer acerca do objeto dado, isto é, o entendimento faz uso destes princípios como 

parâmetros para a pesquisa científica. 

De modo geral, acreditamos que a demonstração kantiana destes três princípios a 

priori segue impreterivelmente nossa tese filosófica que afirma, em parte, uma dimensão 

transcendental do PRS e o uso válido e/ou inválido do PRS pelo entendimento para a 

justificação e/ou fundamentação dos mesmos. Sendo assim, iremos fazer uma breve 

exposição destes três princípios com intuito de assegurar o conteúdo de nossa posição 

filosófica nesta dissertação. 

No que diz respeito ao princípio que afirma tudo no universo acontece segundo a 

ordem da natureza, temos a pressuposição de que todos os acontecimentos naturais 

 
24 MSI, AA 02: 418. 
25 MSI, AA 02: 418. 
26 MSI, AA 02: 418. 
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ocorrem por meio de leis comuns da natureza fornecidas pelo próprio entendimento 

humano, isto é, este através do uso válido do PRS procura formular regras universais a 

priori capazes de explicar suficientemente a ordem dos fenômenos inseridos na 

experiência.  

Agora, concernente ao segundo princípio que afirma propensão para unidade, o 

entendimento, na medida em que utiliza o PRS considera tanto uma busca por razões ou 

causas mais universais para a inteligibilidade dos fenômenos, quanto a partir de outros 

conceitos a priori – tal como o caso do conceito de grandezas negativas tratado nesta 

dissertação – deriva uma pluralidade de consequências seguras. Ou seja, o entendimento 

confere pelo uso do PRS tanto uma unidade causal no mundo quanto uma variedade de 

consequências por meio de conceitos.  

Por último, no tocante ao terceiro princípio que diz da matéria absolutamente 

nada se cria ou se perde, encontramos a atuação do PRS pelo entendimento postulando 

argumentos a priori de caráter regular e constante para explicar os fenômenos inseridos 

na experiência, isto é, o entendimento faz uso deste princípio da matéria para 

compreender suficientemente segundo leis universais e permanentes a regularidade dos 

objetos empíricos. 

O que ainda podemos desenvolver tomando como referência a Dissertação de 

1770 é afirmar que possuímos um amplo conhecimento dos eventos do mundo segundo 

leis comuns da natureza e que o entendimento precisa de fundamentos a priori para seu 

uso puro, isto é, ele necessita de princípios puros para explicar os fenômenos da natureza. 

Caso contrário, se não houvesse nenhum uso do entendimento, este procuraria razões e 

hipóteses extramundanas para a explicação dos acontecimentos do mundo, o que implica 

na afirmação de Kant de que o “apelo cego ao sobrenatural é o travesseiro de um 

entendimento preguiçoso” (MSI, AA 02: 418). 

Além disso, sabemos que a própria ciência não admite leis naturais, se estas não 

tiverem realidade no campo da natureza, por este motivo, excluímos cuidadosamente do 

conhecimento científico toda a explicação dos fenômenos da natureza comparados aos 

acontecimentos miraculosos ou influxos espirituais, porque, desta maneira, o 

entendimento seria desviado da luz da experiência, isto é, do seu limite cognoscível, 

“mediante a qual unicamente ele tem a oportunidade de obter para si leis do seu julgar” 

(MSI, AA 02: 418). 

Concluindo, podemos dizer que Kant, em seus primeiros escritos, faz uso do PRS 

tanto de maneira válida quanto de modo inválido pelo entendimento. Este o usa para 
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estabelecer condições suficientes aos seus conceitos, princípios ou regras a priori à 

medida que possibilita tanto uma distinção entre os fundamentos lógicos e fundamentos 

reais, tal como exemplificado nesta dissertação para o conceito de grandezas negativas, 

quanto uma determinação objetiva do PRS e, por conseguinte seu caráter sintético para 

todo o conhecimento empírico, uma vez que este princípio é considerado sintético a priori 

(transcendental).  

Além disso, segundo a aplicação válida do PRS pelo entendimento temos as 

seguintes considerações. Em primeiro lugar, o PRS fundamentado em princípios reais tem 

de estabelecer condições para a explicação dos fenômenos naturais, conforme lei geral da 

natureza.  

Em segundo lugar, o entendimento contém princípios universais e puros capazes 

de compreender suficientemente o ordenamento, a unidade causal, a regularidade, a 

permanência, a simultaneidade e as consequências seguras de objetos dados a partir da 

experiência.  

Por último, é indispensável na filosofia de Kant a incorporação de elementos a 

priori cuja referência possa ser dada nas intuições puras e empíricas, com intuito de 

fundar o conhecimento científico objetivamente válido, isto é, para haver ciência 

precisamos como condição suficiente que a experiência possível seja subsumida por leis 

e princípios gerais advindos do próprio entendimento humano. 

 

1.4. O princípio de razão suficiente e suas aplicações na Crítica da Razão Pura e 

em outras obras de Kant 

Em geral, Kant divide a CRPu em “Doutrina transcendental dos elementos” e 

“Doutrina transcendental do método”. A primeira doutrina é composta por duas partes, a 

saber, a primeira parte consiste na Estética Transcendental que tem como objeto 

investigativo tanto o espaço e o tempo quanto as intuições empíricas e sensações, as quais 

estão inseridas na faculdade da sensibilidade do sujeito de conhecimento, enquanto a 

segunda parte diz respeito à Lógica Transcendental que é subdividida em Analítica 

Transcendental e Dialética Transcendental.  

De modo geral, a primeira, Analítica, corresponde à decomposição a priori da 

faculdade do entendimento, levando em consideração o uso desta por meio de conceitos, 

juízos e categorias puras, ao passo que a segunda, Dialética, concerne a ilusões geradas 
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por conflitos lógicos de juízos, princípios, ideias e hipóteses a priori da faculdade da 

razão, bem como a concordância de uma ideia racional necessária ao incondicionado. 

No tocante à segunda doutrina da CRPu, esta é subdividida em quatro capítulos 

conforme enumerados a seguir: (1) A disciplina da razão pura; (2) O cânone da razão 

pura; (3) A arquitetônica da razão pura; e (4) A história da razão pura. Sendo assim, por 

uma via geral de exposição, a “Doutrina transcendental do método” pode ser 

compreendida como a determinação das condições formais de um sistema completo da 

razão pura tanto do ponto de vista de uma lógica pura transcendental quanto do ponto de 

vista de uma lógica pura prática.  

Diante do exposto, nossa proposta filosófica nesta dissertação é afirmar a tese 

segundo a qual Kant apresenta diversos casos possíveis de aplicações válidas e/ou 

inválidas do PRS pelo entendimento e pela razão em todo o seu sistema crítico 

transcendental, desde os textos pré-críticos, conforme anteriormente mencionado, como 

Nova Dilucidatio (1755); Ensaio para introduzir grandezas negativas em filosofia 

(1763); Investigação (1764); e Dissertação de 1770, até as principais obras do período 

crítico como CRPu (1781/1787); Prolegômenos a toda metafísica futura (1783); Da 

utilidade de uma nova CRPu (1790); ML (1800) e PM (1804). 

Mais ainda, acreditamos que nossa interpretação filosófica do PRS possa valer 

também para outras obras kantianas não analisadas nesta dissertação de mestrado. Em 

consequência disso, por se tratar de uma tese dissertativa do PRS em seu todo, 

pressupomos que esta seja a pedra de toque fundamental para o nosso pensamento e nosso 

filosofar, na medida em que este busca a unidade e a coesão perfeita segundo a qual cada 

parte tanto conserva o todo quanto por ele é conservada. 

Especificamente, trataremos na CRPu de Kant da defesa da aplicabilidade válida 

e/ou inválida do PRS pela razão e pelo entendimento à medida que estas procuram 

fornecer condições suficientes, razões, causas e consequências seguras para todos os 

fundamentos, conceitos e juízos a priori com intuito de legitimar a possibilidade de seus 

respectivos conhecimentos, seja pelo domínio teórico seja pelo domínio prático. Todavia, 

por questão de delimitação, deixaremos de lado a perspectiva da moralidade conforme 

veremos adiante e, por conseguinte, analisaremos pormenorizadamente o estatuto do uso 

do PRS ao conhecimento teórico, bem como sua viabilidade suficiente, ou não, enquanto 

campo de saber a priori do sujeito transcendental. 

De modo geral, Kant na CRPu concebe a aplicação do PRS tanto de modo válido 

– quando temos a satisfação das duas exigências formais do PRS, conforme explicitado 
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no ML –, quanto de modo inválido – quando não temos a concordância dos dois critérios 

formais da definição geral do PRS apresentada no ML -, seja pelo entendimento seja pela 

razão. À vista disso, faremos uma breve exposição destas aplicações válidas/inválidas do 

PRS e, respectivamente os casos particulares a serem analisados nesta dissertação de 

mestrado.  

Em primeiro lugar, a aplicação válida do PRS pelo entendimento consiste em 

procurar fundamentos, razões, causas e condições reais que podem sinteticamente supor 

o conteúdo das intuições puras e empíricas na sensibilidade, tal como o caso particular 

das analogias da experiência na “Analítica Transcendental” da CRPu. 

 Em segundo lugar, a aplicação válida do PRS pela razão que diz respeito à 

pressuposição de fundamentos, conceitos, ideias e hipóteses a priori à medida que extrai 

analiticamente de uma relação formal entre sujeito e predicado os fundamentos 

suficientemente essenciais e seguros, tal como o caso particular dos princípios regulativos 

no “Apêndice à Dialética Transcendental: Do uso regulativo das ideias da razão pura” da 

CRPu.  

Em terceiro lugar, a aplicação inválida do PRS pelo entendimento concernente da 

busca de fundamentos, razões, causas e condições a priori que não contenham ou lhe 

sejam atribuídos uma experiência possível, resultando assim na insuficiência destes em 

conformidade ao que Kant denomina de conceitos vazios, conforme veremos em sua obra 

PM, mas também podemos encontrar vários outros casos particulares na segunda parte da 

“Lógica Transcendental” da CRPu (KrV, B 75/148).  

Em quarto lugar, a aplicação inválida do PRS pela razão remetendo-se aos 

princípios, hipóteses e ideias a priori que se referem aos três objetos puramente 

inteligíveis: Deus, alma e mundo e, por conseguinte, na tentativa de conhecê-los, a razão 

apresenta juízos que contrariam o PNC, entrando em conflito lógico consigo mesma, tal 

como o caso dos paralogismos e as antinomias na “Dialética transcendental” da CRPu.  

Em último lugar, veremos a aplicação inválida do PRS pela razão e pelo 

entendimento relativamente ao caso particular da terceira antinomia na CRPu à medida 

que esta, por um lado, defende a Tese pela razão na demonstração da necessidade de uma 

causalidade livre e, por outro lado, assevera a Antítese pelo entendimento na afirmação 

de uma causalidade mecânica na natureza, em consequência disso, ocorre um conflito 

lógico à proporção que contradiz a regra lógica válida do PNC. 

Em linhas gerais, o sistema da CRPu de Kant consiste em três faculdades de 

conhecimento, a saber, a faculdade da sensibilidade, a faculdade do entendimento e a 
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faculdade da razão. A primeira diz respeito à receptividade das representações 

fenomênicas através dos sentidos que nos afetam. A segunda concerne à espontaneidade 

dos conceitos a priori, e, por último, a faculdade racional refere-se ao ordenamento e 

sistematização dos conceitos puros, dando-lhes a maior extensão e unidade possível.  

Diante disso, o conhecimento teórico surge somente à medida que o entendimento 

humano e a sensibilidade estão relacionados, em consequência, para que possamos 

conhecer o objeto é necessário que as formas a priori do entendimento tenham relações 

com os objetos da experiência na sensibilidade. Enquanto, no entender de Kant, a 

faculdade da razão “nunca se refere diretamente a um objeto, mas apenas ao entendimento 

e, por meio deste, a seu próprio uso empírico” (KrV, B 671), isto é, a faculdade racional 

corresponde à totalidade dos conceitos puros do entendimento e suas condições pelas 

quais se produzem. 

A partir destas considerações das faculdades kantianas, Kant em seu Prefácio da 

CRPu distingue o uso prático da razão de seu uso especulativo, uma vez que a razão no 

plano teórico do conhecimento deve legislar em conformidade com o entendimento e, 

este demanda referência ao campo da experiência possível. Todavia, a razão recupera sua 

autonomia no tocante ao domínio prático do conhecimento ao possibilitar a ideia de 

liberdade e elevar a faculdade de desejar a sua forma superior.  

Assim Kant destaca que tanto a razão quanto o entendimento devem operar em 

seus respectivos domínios de conhecimento, conforme aplicações válidas e/ou inválidas 

do PRS, no intuito de encontrarem fundamentos – suficientes e/ou insuficientes – por 

meio de seus conceitos, princípios e juízos. 

Nesse sentido, já no Prefácio da CRPu, Kant antecipa implicitamente um uso do 

PRS ao afirmar: “se a elaboração dos conhecimentos que pertencem ao ofício da razão 

está ou não no caminho seguro de uma ciência é algo que se poderá julgar agora em 

função do resultado” (KrV, B VII). No nosso entender, Kant pressupõe aos 

conhecimentos a priori em geral uma condição implicativa para sua determinação, na 

medida em que ou se segue o estatuto suficiente do conhecimento científico, ou se não 

segue o estatuto suficiente do conhecimento científico, julgando-se pelos seus resultados. 

Em outras palavras, para a elaboração dos conhecimentos racionais em geral (razão e 

entendimento) há duas formas básicas para sua constituição: de um lado, o uso válido do 

PRS à medida que pressupõe fundamentos suficientes para a possibilidade de uma ciência 

– e aqui temos o exemplo da matemática e da ciência da natureza (conhecimentos 

sintéticos a priori) -, e, de outro lado, o uso inválido do PRS para fornecer fundamentos 
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insuficientes à determinação do conhecimento científico, o que se dá quando a partir de 

razões concebemos consequências falsas ou problemáticas – tal como ocorre no exemplo 

da metafísica tradicional.  

Outro ponto importante diz respeito ao mérito da razão em descobrir um novo 

caminho seguro de fundamentação do conhecimento não científico, ou melhor, Kant tem 

em mente certo uso válido e/ou inválido do PRS pela razão no intuito de edificar um 

conhecimento moral, conforme veremos a seguir. 

É preciso mencionar que Kant faz uma distinção na natureza dos objetos de 

conhecimento pela metafísica, uma vez que esta detém os conceitos e princípios aceitos 

por nós a priori. Assim temos, por um lado, a natureza dos objetos enquanto objetos dos 

sentidos operados pela faculdade do entendimento, constituindo um possível 

conhecimento teórico e, por outro lado, encontramos a natureza dos objetos da razão, na 

medida em que são pensados por si mesmos, quer dizer, como objetos abstratos que 

aspiram elevar-se acima dos limites da experiência, possibilitando um conhecimento 

prático. 

Para uma melhor elucidação do que foi dito anteriormente, usaremos outra 

passagem do Prefácio da CRPu de Kant para demonstrar uma aplicação válida do PRS 

pela razão e pelo entendimento, conforme o estabelecimento de dois conhecimentos 

objetivamente determinados, a saber, o conhecimento prático realizado pela razão e o 

conhecimento teórico pressuposto pelo entendimento.  

Na medida em que a razão deve estar presente em tais ciências, algo nelas 

tem de ser conhecido a priori, e tal conhecimento pode estar relacionado a seu 

objeto de dois modos, seja simplesmente determinando a este e seu conceito 

(que tem de ser dado de outro modo), seja também tornando-o real. O primeiro 

é o conhecimento teórico da razão, o último é o prático. (KrV, B IX-X, negrito 

nosso). 

Conforme tal passagem, interpretamos que quando Kant afirma que a razão deve 

estar presente, isto significa que, de um lado, a razão teórica e prática está fazendo uso 

válido do PRS na tentativa de encontrar fundamentos suficientes para a determinação dos 

conhecimentos teóricos e práticos e, de outro lado, ela faz uso válido do PRS ao delegar 

que deve haver razões para seus conceitos a priori no esforço de torná-los inteiramente 

puros.  

Podemos dizer que tanto o entendimento quanto a razão ao aplicarem o PRS aos 

seus objetos de investigação, estão buscando encontrar condições suficientes para 

determiná-los, no caso do conhecimento teórico, ou torná-los reais, no caso do 

conhecimento prático. Ou em poucas palavras, as duas faculdades do conhecimento usam 
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o PRS para validar suas representações que estejam em conformidade ou com referência 

à experiência possível (entendimento) ou com o agir moral (razão). 

À medida que a filosofia transcendental de Kant é o sistema da razão pura, 

acreditamos que o filósofo permite uma estruturação da aplicabilidade de caráter válido 

e/ou inválido do PRS tanto pelo interesse teórico da razão quanto pelo uso prático dela. 

Todavia, deixemos de lado o horizonte prático27, e, assim abordaremos nesta dissertação 

apenas o papel do PRS no que diz respeito ao domínio da filosofia teórica de Kant, 

principalmente os conceitos a priori existentes na CRPu, tendo em vista a análise das 

analogias da experiência, as antinomias da razão e os princípios regulativos. 

Levando em consideração a resposta de Kant a Eberhard, sob o título Da utilidade 

de uma nova CRPu, publicada em 1790, o filósofo argumenta que o senhor Eberhard em 

sua revista inclui o PRS entre os princípios normais do conhecimento, isto é, o PRS é 

concebido pela faculdade do entendimento. 

Além disso, Kant afirma que Eberhard considera que a CRPu suscitou a questão 

de se o PRS, além de possuir o caráter sintético a priori do conhecimento teórico, também 

poderia ser considerado válido para outros campos de saber, inclusive o campo da 

moralidade, ou seja, a questão de Eberhard diz respeito à extensão do PRS feita pela CRPu 

para outros domínios de conhecimentos a priori, uma vez que este princípio pode ter uma 

dupla dimensão em transcendental e lógica28. 

Diante do exposto, temos duas caracterizações do PRS feita por Eberhard, as quais 

Kant critica posteriormente, a saber, em primeiro lugar, o fato do PRS ser considerado 

somente como um princípio do conhecimento pelo entendimento e, em segundo lugar, a 

expansão da aplicação do PRS suscitada pela CRPu para outros domínios de saberes, 

tornando-o um princípio transcendental e lógico em geral.  

As críticas de Kant às considerações de Eberhard podem ser sistematizadas da 

seguinte maneira: (1) o PRS é, de fato, um princípio a priori, mas sua função não está 

restrita ao domínio teórico do entendimento como faculdade de conhecimento, podendo 

estender-se também à própria razão; (2) essa extensão do PRS implica reconhecer que ele 

 
27 Acreditamos que nossa hipótese de pesquisa acerca da concepção kantiana do PRS, a saber, que o PRS 

de Kant é um princípio lógico e transcendental do conhecimento e sua aplicação pode ser estabelecida de 

forma válida e/ou inválida tanto pela razão quanto entendimento, abarca não somente o domínio da filosofia 

teórica kantiana, conforme demonstraremos neste texto, mas também se estende para o campo da filosofia 

prática de Kant, em especial, por exemplo aos conceitos de liberdade e lei moral. Entretanto, não é nosso 

intento analisar neste trabalho o PRS e sua aplicação ao referido âmbito da moralidade.  
28 A este respeito ver a subseção deste capítulo da dissertação de mestrado cujo título é A dupla natureza 

lógica e transcendental do princípio de razão suficiente em Kant. 
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opera não apenas no âmbito da razão teórica (como princípio lógico ou transcendental da 

experiência possível), mas também em outros domínios do sistema crítico, como a razão 

prática e a faculdade de julgar estética e teleológica. 

Nesse sentido, a questão levantada por Eberhard acerca da validade do PRS em 

domínios além do teórico é respondida por Kant ao mostrar que o princípio pode ser 

concebido em duas acepções fundamentais: (a) como princípio formal (lógico), quando 

funciona como critério de coerência interna do pensamento, subordinado ao PNC; e (b) 

como princípio transcendental (material), quando se refere às condições sintéticas a priori 

que tornam possível o conhecimento objetivo. Essa distinção mostra que a amplitude do 

PRS no sistema kantiano vai além do uso puramente lógico, articulando-se também como 

princípio regulativo ou constitutivo em diferentes esferas da razão. 

Assim, embora seja pertinente observar a distinção entre usos válidos e inválidos 

do PRS pelo entendimento e pela razão — como se manifesta, por exemplo, nas analogias, 

nos princípios regulativos e nas antinomias —, o núcleo da crítica de Kant a Eberhard 

reside sobretudo em mostrar que o PRS, como princípio a priori, não é limitado ao 

domínio da experiência teórica, mas se estende criticamente a outros âmbitos da razão, 

preservando sua função regulativa no conjunto do sistema. 

No que se refere ao PRS enquanto formal, tal como já citado, Kant afirma que 

“toda proposição deve ter uma razão, princípio lógico (formal) do conhecimento, que não 

está ao lado do princípio de contradição, porém subordinado a ele” (ÜE, AA 08: 193). No 

que tange à concepção do PRS como um princípio transcendental, o filósofo expõe que 

toda coisa deve ter sua razão, sendo assim analisaremos, em primeiro lugar, o ponto de 

vista formal do PRS e, em seguida, sua significação transcendental.  

Do ponto de vista formal do PRS, Kant nos fornece a seguinte proposição 

condicional: “se um corpo é simples, é também imutável”, assim temos uma relação entre 

dois juízos, a qual é aplicada validamente o PRS pela razão, pois existe a consequência 

do último (do consequens) tirada do primeiro (antecedens), isto é, dispomos da aplicação 

válida do PRS feita pela razão à medida que extrai analiticamente do sujeito corpo não 

somente o predicado de simplicidade (no antecedente), mas também o de imutabilidade 

(no consequente).  

Kant destaca que esta proposição para que não seja contraditória precisa da 

subordinação do PRS ao PNC, ou melhor, a formulação de uma proposição verdadeira 

exige o norteamento pelo PNC, uma vez que, neste exemplo, não há como concebermos 
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contraditoriamente uma única propriedade da corporeidade, ao mesmo tempo e 

simultaneamente, como simples e composta ou ainda como imutável e mutável. 

No que diz respeito à segunda, concernente ao princípio transcendental material 

da razão suficiente, este é que toda coisa deve ter sua razão e, nesse sentido é expresso 

por Kant como um princípio “que nenhum homem jamais experimentou pelo princípio 

de contradição (nem, em geral, através de um simples conceito, sem relação com a 

intuição sensível)” (ÜE, AA 08:193-194). Em outros termos, o PRS material caracteriza-

se como um princípio sobre a determinação a priori da existência de objetos sensíveis, 

isto é, o PRS precisa corresponder a uma intuição pura ou empírica – a qual não pode ser 

dada pelo PNC. 

É nesta acepção do PRS que Kant em sua obra CRPu expôs inúmeras vezes e de 

forma suficiente a possibilidade deste princípio e de sua determinação a priori aos objetos 

empíricos, o que significa dizer que o filósofo introduziu na CRPu a aplicabilidade do 

PRS de forma válida pelo entendimento, na medida em que este procura razões e 

condições reais para supor o conteúdo da experiência. 

Como exemplo do uso transcendental do PRS, tomaremos uma proposição 

fornecida na CRPu: “todas as mudanças no mundo corpóreo a quantidade de matéria 

permanece inalterada” (KrV, B 17). Existe aqui uma relação empírica implicativa entre a 

condição suficiente as mudanças que ocorrem na natureza, a qual só pode ser pensada, 

na medida em que represento como existentes no tempo e no espaço, e condição 

necessária a permanência da quantidade de matéria, enquanto ambas são representações 

de caráter universal e necessário. 

Em seu artigo Ciência empírica, causalidade e razão suficiente em Kant (2012), 

Kauark-Leite nos oferece um exemplo da aplicabilidade válida do PRS no domínio da 

razão pura ao examinar a constituição da matéria. A autora analisa duas teorias científicas 

opostas que buscam explicar suas características empíricas: a explicação dinamista, 

fundada na distinção entre as forças originárias de atração e repulsão, e a explicação 

mecanicista, apoiada na combinação entre o cheio absoluto (átomos) e o vazio absoluto 

(vácuo). Kant opta pela explicação dinamista, pois ela permite justificar a priori, a partir 

das forças motrizes fundamentais, as propriedades essenciais da matéria, como densidade, 

coesão e elasticidade. 

Kauark-Leite, nesse ponto, mostra-se concordante com a interpretação kantiana 

ao reconhecer que a explicação dinamista fornece razões suficientes mais consistentes 

para fundamentar a constituição da matéria do que a hipótese mecanicista. Para a autora, 
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o mérito do dinamismo está justamente em oferecer uma estrutura conceitual que conecta 

fundamentos a consequências de modo necessário, e não apenas hipotético, estabelecendo 

assim condições a priori que legitimam o conhecimento científico da matéria. 

Dessa forma, fica mais evidente como esse exemplo ilustra uma aplicação válida 

do PRS: ao escolher entre duas teorias opostas, a decisão não se apoia em critérios 

empíricos isolados ou arbitrários, mas na exigência transcendental de que os conceitos 

explicativos (atração e repulsão) possuam uma razão suficiente que justifique, de modo 

sistemático, as propriedades empíricas observáveis. Em outras palavras, a validade do 

PRS manifesta-se no dinamismo porque este não apenas explica fenômenos particulares, 

mas o faz em conformidade com a estrutura a priori do conhecimento exigida pela 

filosofia crítica de Kant. 

Levando em conta a nossa proposta filosófica, acreditamos que a constituição da 

epistemologia kantiana só é possível se e somente se tivermos uma síntese entre as duas 

faculdades de conhecimentos, entendimento e sensibilidade, as quais pensamos que a 

aplicabilidade do PRS transcendental material é indispensável para fundamentar suas leis 

e/ou juízos de modo a compreender suficientemente os fenômenos na natureza. Ou 

melhor, acreditamos que Kant por meio da faculdade de conceber faz uso válido do PRS 

para estabelecer razões reais da existência dos objetos inseridos na sensibilidade. 

Nesta perspectiva, a aplicação do PRS pelo entendimento pode ser considerada 

válida, na medida em que toda investigação científica postula leis naturais que contenham 

ou lhe possam ser atribuída uma intuição sensível. Ora, a exigência epistemológica de 

Kant para o uso válido do PRS pelo entendimento consiste que toda representação de 

nosso pensamento que se constitua como conhecimento suficientemente válido 

cientificamente, faz-se necessário que conceito e intuição de um objeto estejam ligados 

na mesma representação. 

Em suma, temos na elaboração geral do PRS na filosofia kantiana tanto uma 

aplicação válida do PRS pelo entendimento ou pela razão, conforme vimos anteriormente, 

quanto uma aplicação inválida do PRS pelo entendimento ou pela razão.  

De modo geral, a aplicação inválida do PRS no sistema transcendental de Kant 

pode ocorrer tanto pelo entendimento quanto pela razão. Pelo lado do entendimento, trata-

se de uma aplicação sem referência à experiência possível, isto é, quando conceitos, 

categorias e juízos carecem de qualquer vínculo com a intuição. Já pelo lado da razão, a 

dificuldade aparece quando princípios, hipóteses e ideias a priori se voltam para objetos 
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puramente inteligíveis — Deus, alma e mundo — que não podem ser dados na experiência 

sensível. 

Contudo, é preciso distinguir os modos específicos dessa invalidade. Nos 

paralogismos e nos ideais da razão, o problema não se manifesta como contradição 

lógica, mas como ausência de referência empírica nas premissas que sustentam tais 

raciocínios, tornando-os ilusórios. Já no caso das antinomias, a situação é distinta: aqui a 

razão, ao aplicar o PRS aos objetos suprassensíveis em absoluto, formula juízos que 

entram em contradição direta com o PNC, colocando-se em conflito consigo mesma. 

Dessa forma, Kant compreende que a aplicabilidade inválida do PRS se dá de duas 

maneiras distintas: (1) pela falta de referência empírica que inviabiliza a validade das 

inferências (como nos paralogismos e ideais) e (2) pela contradição formal em que a 

razão cai ao tentar aplicar o PRS ao incondicionado (como nas antinomias).  

Primeiramente, a aplicação inválida do PRS pelo entendimento sucede quando a 

representação de um conceito a priori não contém a intuição a ele correspondente, isto é, 

quando o conceito é apresentado sem ligação com o objeto na experiência possível e, por 

este motivo, não há como admitir a expansão do conhecimento teórico, uma vez que, no 

entender de Kant, o que temos são apenas conceitos vazios.  

A aplicação do PRS pelo entendimento na busca por razões através de conceitos 

e categorias que diferem completamente da existência de objetos empíricos, isto é, a sua 

não correspondência intuitiva, faz com que esses termos (conceitos e categorias) 

contenham fundamentos insuficientes para a pressuposição dos objetos da experiência 

possível, mais ainda, por esta via inválida da aplicabilidade do PRS pelo entendimento 

não temos a constituição do conhecimento científico, pois não há a possibilidade de 

síntese a priori entre conceito e intuição. 

Todavia, se nosso conhecimento teórico das coisas não segue este critério da 

correspondência a toda a experiência possível ou, em outras palavras, o conhecimento 

dos objetos dos sentidos não subsumi sinteticamente seus conceitos, categorias e juízos 

às representações empíricas, isso implica que teremos a aplicabilidade inválida do PRS 

pelo entendimento à medida que não podemos conhecer suficientemente os objetos 

intuídos de modo a priori e, muito menos, constituir um sistema de leis universais para a 

ciência. Desta forma, em sua obra PM, Kant determina a seguinte condição para a 

representação de um conhecimento objetivo:   

Representar um puro conceito do entendimento como pensável num objeto de 

experiência significa conferir-lhe realidade objetiva e, em geral, apresentá-lo 
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(darstellen). Quando isso não se pode levar a cabo, o conceito é vazio, isto é, 

não chega a nenhum conhecimento. (FM, AA 20: 279). 

Em Kant, para que os princípios e conceitos a priori contenham a sua realidade 

objetiva, é preciso que os façam por correspondência às intuições empíricas e puras na 

sensibilidade, de modo que a ligação destas com aqueles possa ser dada a priori a fim de 

representar um conhecimento empírico. Logo, sem a apresentação da matéria do 

conhecimento, nosso pensamento opera somente analiticamente com conceitos vazios 

sem a referência a efetividade do mundo natural.  

 Kant nos fornece um outro exemplo da aplicação inválida do PRS pelo 

entendimento ao afirmar que muitos filósofos admitiram a tese de Demócrito segundo a 

qual os átomos e o vazio não constituem nenhuma representação empírica no espaço e no 

tempo, isto é, todas as coisas existentes enquanto partículas são metafisicamente 

consideradas destituídas de realidade empírica, ficando à mercê apenas de representação 

por simples conceitos a priori. 

Isso implica, no dizer do filósofo, em um todo mal dito metafísico, uma vez que 

concebemos a argumentação errônea de que não existe nenhuma razão real para a 

fundamentação suficiente de todos os corpúsculos, ou nas palavras de Kant, “produziu 

um mundo unicamente de luz e sombras, sem atender a que, para mergulhar um espaço 

na sombra, deve aí haver um corpo, por conseguinte, algo de real que impeça a luz de 

penetrar no espaço” (FM, AA 20: 282).  

Ou seja, o uso do PRS pelo entendimento, quando restrito a conceitos vazios sem 

relação com o conteúdo empírico, torna-se insuficiente para assegurar a validade objetiva 

da concepção atomística de Demócrito, pois a constituição desse conhecimento se apoia 

na falsa pressuposição de que os átomos em geral têm referência empírica, quando, na 

verdade, carecem dela. 

Outro ponto de destaque no sistema filosófico de Kant diz respeito à aplicação 

inválida do PRS feita pela razão, todavia, para o prosseguimento desta posição, faz-se 

necessário expor que, de um lado, temos a tarefa da faculdade do entendimento operando 

com conceitos puros e transcendentais por meio de uma síntese com a receptividade das 

intuições puras e empíricas no sujeito, do outro lado, dispomos do ofício da faculdade da 

razão, na medida em que esta não pode criar conceitos, mas somente libertar os conceitos 

do entendimento de suas limitações à experiência possível e, com isso, buscar extensão 

para além dos limites da mesma. Conforme explicita o filósofo na CRPu: 

Se o entendimento é uma faculdade da unidade dos fenômenos por meio de 

regras, então a razão é a faculdade da unidade das regras do entendimento sob 
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princípios. Assim ela nunca se refere primeiro à experiência possível ou a 

algum objeto, mas ao entendimento de modo a fornecer aos diversos 

conhecimentos destes, por meio de conceitos, uma unidade a priori, que se 

pode denominar unidade da razão, e é de um tipo inteiramente distinto daquela 

que pode ser produzida pelo entendimento. (KrV, B 359). 

Ora, digamos que o entendimento consiste de conceitos, categorias e 

esquematismos a priori com vista à referência aos objetos dos sentidos enquanto 

fenômenos empíricos, ao passo que a faculdade racional pretende elevar certas regras do 

entendimento, na medida em que procura ultrapassar os limites da experiência possível e, 

assim, transformá-los em princípios, ideias e hipóteses puras a fim de fornecerem aos 

conhecimentos certa totalidade absoluta, isto é, a unidade incondicionada completa a 

priori29. 

Nesta empreitada da faculdade racional, Kant afirma que a razão se enreda em 

tantas contradições, uma vez que se baseia em inferências dialéticas cujo esquema é 

fornecido de modo puramente formal, buscando conhecer objetos inteligíveis em sua 

completa perfeição (Deus, alma, mundo) e, assim adentra por si mesma em conflitos 

lógicos insuperáveis.  

A aplicabilidade inválida do PRS pela razão consiste em estender princípios e 

ideias puras aos limites da experiência possível, com os quais à medida que suas 

afirmações conhecem e/ou fornecem realidade objetiva aos objetos inteligíveis, tais 

como: Deus, alma e mundo, com intuito de justificá-los através de fundamentos 

insuficientes para uma unidade máxima possível.  

No entender de Kant, a razão tenta por meio de seus conceitos e hipóteses 

estabelecer, pelo uso do PRS, condições objetivas a priori destes objetos inteligíveis, 

segundo os quais podem constituir a experiência possível. Por conseguinte, consideramos 

que a aplicação inválida do PRS pela razão ocorre quando esta adentra em contradições 

consigo mesma, contrariando o PNC, pelo simples fato de instituir falsamente aos 

pressupostos sofísticos certa correspondência objetiva na experiência possível. 

Para o caso particular da aplicação inválida do PRS pela razão, Kant chama a 

atenção na Dialética Transcendental da CRPu para certa ilusão transcendental da razão 

 
29 De acordo com o nosso posicionamento filosófico segundo a qual a razão aplica o PRS tanto de forma 

válida quanto de forma inválida aos seus princípios, ideias e hipóteses puras com intuito de fornecerem 

unidade a priori aos conhecimentos do entendimento na CRPu, acreditamos que esta somente é possível 

graças ao uso do PRS feito pela faculdade superior à proporção que estabelece certa relação entre o PRS e 

o conceito de incondicionado no sistema crítico de Kant.  
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pura (KrV, B 433). De antemão, para explicarmos detalhadamente o uso inválido do PRS, 

precisamos fazer a distinção entre ilusão lógica e ilusão transcendental30.  

A primeira, ilusão lógica, consiste na imitação errônea da forma da razão, ou seja, 

a ilusão das inferências falaciosas da razão emerge de uma falta de cuidado com a regra 

lógica, enquanto a segunda, ilusão transcendental, trata de princípios cujo uso nunca se 

dá na experiência à medida que busca uma extensão fantasiosa dos conceitos do 

entendimento, isto é, ocorre quando nossa razão opera com regras ou princípios 

fundamentais de cunho subjetivo, para tomá-los como conceitos objetivos do 

entendimento pelos quais pretendem determinar a experiência possível.  

Podemos dizer que na ilusão lógica temos a falta de rigor na aplicação das regras 

lógicas a um caso dado, ao passo que na ilusão transcendental encontramos princípios 

subjetivos cuja aplicação feita pela razão procura adentrar os limites da experiência 

possível, considerando-os objetivamente determinados no entendimento e, por 

conseguinte, conceituados por um erro transcendental da razão pura uma vez que são 

desviados de sua verdadeira função. 

Diante do exposto, Kant no segundo livro da Dialética Transcendental da CRPu, 

sob o título “Das inferências dialéticas da razão pura”, expõe três silogismos dialéticos 

respectivamente para as três ideias inteligíveis da razão, a saber, em primeiro lugar, a 

inferência do conceito transcendental do sujeito segundo o qual não contém nenhum 

diverso, por meio de uma unidade incondicionada do sujeito pensante ou alma - assim o 

filósofo denomina esta inferência de paralogismo.  

Em segundo lugar, a inferência que se aplica, em geral, ao conceito de totalidade 

absoluta da série de condições para um dado fenômeno e, com isso a pressuposição de 

um outro conceito autocontraditório da unidade sintética incondicionada, isto é, o 

silogismo diz respeito a uma unidade incondicionada das condições objetivas no 

fenômeno e seu conteúdo ou, do mundo pela qual postulamos uma ideia autocontraditória 

da mesma - segundo Kant, esta inferência concerne a um conflito entre razão e 

entendimento por meio da antinomia.  

 
30 Em Kant, acreditamos que o uso inválido do PRS pela razão ocorre tanto na ilusão lógica quanto na ilusão 

transcendental da razão. Todavia, não iremos adentrar pormenorizadamente a esta interpretação neste 

Capítulo II, principalmente no que diz respeito à ilusão lógica da razão. Trataremos apenas, de modo geral, 

da ilusão transcendental da razão, levando em consideração os paralogismos, mais exatamente, o exemplo 

de aplicação inválida do PRS pela razão para a proposição Eu penso. Retornaremos firmemente a este 

debate no terceiro item do capítulo III, intitulado Aplicações inválidas do princípio de razão suficiente pela 

razão e pelo entendimento: a terceira antinomia. 
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Por último, a inferência da totalidade das condições para pensar objetos em geral, 

na medida em que são dados na unidade sintética absoluta de todas as condições de 

possibilidade das coisas em geral, ou seja, o silogismo no tocante à unidade 

incondicionada de todos os objetos do pensamento em geral, pelo simples fato de 

conceber a condição suprema da possibilidade do todo, conforme a ideia de Deus - segue-

se que nesta inferência Kant denomina de ideal da razão pura. 

Conforme estas três ideias da razão pura (Deus, alma e mundo)31 não podemos ter 

conhecimento objetivo, pois elas são “transcendentes”, e, caso a razão, pelo uso do PRS, 

exija atribuir condições suficientes de existência real e/ou fundamentos reais, teremos, 

consequentemente, o caráter inválido destes conceitos à medida que almejam constituir 

um conhecimento a priori objetivo sem correção adequada com a experiência possível, 

isto é, não temos um conteúdo satisfatório que possa fornecer realidade objetiva, por meio 

da referência sintética a estes conceitos incondicionados.  

Entretanto, por questões de delimitação da problemática desta dissertação, 

deixaremos de lado, neste Capítulo II, a análise pormenorizada de duas ideias da razão, a 

saber, a ideia do Ser supremo e a ideia do mundo. E, com isso, trataremos apenas da ideia 

de alma, na medida em que esta pressupõe a proposição eu penso.  

Kant efetua tanto uma aplicação válida quanto uma aplicação inválida do PRS pela 

razão para a inferência do eu penso. Todavia, pela demarcação de nossa exposição 

filosófica, centralizaremos apenas a um caso particular de aplicação inválida do PRS pela 

razão para esta proposição. 

No primeiro capítulo da Dialética Transcendental da CRPu, intitulado “Dos 

paralogismos da razão pura”, Kant nos fornece um exemplo da aplicação inválida do PRS 

pela razão, relativamente para a inferência sofística que diz respeito a unidade 

incondicionada do sujeito pensante, ou, ao inferir as propriedades ou qualidades da ideia 

de alma por meio de um silogismo dialético, nosso conhecimento a priori estriba em 

paralogismos. 

 
31 Kant afirma que para cada ideia pura da razão temos um respectivo campo de conhecimento, ou seja, 

existem três ideias puras da razão as quais constituem objetos de pesquisa para três disciplinas do saber, a 

discriminar, em primeiro lugar, a ideia de sujeito pensante ou de alma enquanto objeto da psicologia 

racional, em segundo lugar, a concepção de um conjunto completo de todos os fenômenos ou do mundo 

enquanto objeto da cosmologia racional e, em último lugar, a acepção de uma coisa que contém a condição 

mais elevada de possibilidade em geral do que possa ser pensado, isto é, a ideia de Deus enquanto objeto 

da teologia racional. Entretanto, o filósofo faz uma crítica pertinente a estas três investigações, na medida 

em que são construídas exclusivamente a priori. Nesse sentido, acreditamos que tal crítica somente é 

possível graças ao uso inválido do PRS pela razão – tese defendida nesta dissertação de mestrado –, nas 

ideias puras da razão na CRPu. A este respeito ver KANT (KrV, B 391). 
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Kant faz uma distinção de dois tipos de paralogismos da razão pura, entendido 

como, de um lado, paralogismo lógico concernente a falsidade de um silogismo no tocante 

à forma, seja qual for o seu conteúdo e, de outro lado, paralogismo transcendental que 

diz respeito à ilusão inevitável e insolúvel de se ter um fundamento transcendental para 

inferir erroneamente no que cerne à forma. 

A partir desta distinção de paralogismos, Kant ao citar o juízo eu penso, para o 

qual entende, de um lado, como veículo de todos os conceitos em geral e, de outro, como 

relativo a todo pensamento pertencente à consciência, ou seja, transcendental. Isto é, a 

proposição eu penso distingue dois tipos de objetos a partir da natureza de nossa 

representação, a saber, o Eu enquanto pensante, objeto do sentido interno, denominado 

também por alma e, o Eu enquanto corpo, objeto do sentido externo, denominado de 

sujeito como objeto da experiência. 

No entender do filósofo, para que haja uma doutrina racional da alma ou uma 

psicologia racional do sujeito Eu, faz-se necessário que esta seja um empreendimento de 

fundamentos cognitivos do sujeito pensante32, ou melhor, a doutrina racional da alma é 

desenvolvida à medida que deve ser referida ao objeto do eu mesmo ou do Eu enquanto 

pensante, pois somente sob estas condições teremos uma investigação a priori do Eu 

enquanto presente em todo o pensamento. 

Ora, Kant estabelece um campo da psicologia de modo puramente racional, isto 

é, uma psicologia da alma constituída a partir de elementos a priori, nos quais os 

fundamentos cognitivos independem de toda experiência. Em contrapartida, caso esta 

psicologia possua o mínimo de predicado empírico, não teremos mais uma doutrina 

racional da alma, mas sim uma doutrina empírica da mesma – psicologia empírica, ou 

 
32 Kant faz uma dedução do Eu como ser pensante tendo como fio condutor as categorias, das quais derivam 

quatro elementos que estruturam a doutrina racional da alma: (1) a alma é substância; (2) segundo sua 

qualidade, é simples; (3) segundo os diferentes tempos em que existe, é numericamente idêntica (unidade); 

e (4) encontra-se em relação com os possíveis objetos no espaço. A partir desses conceitos fundamentais 

da alma — substancialidade, simplicidade, unidade e relação com objetos externos — Kant estabelece a 

doutrina pura do sujeito enquanto pensante. Ora, pode-se compreender que aqui ocorre uma aplicação 

válida do PRS pela razão, pois Kant não se limita a postular meramente conceitos vazios ou sem referência, 

mas busca articular fundamentos a priori que legitimem predicados do Eu penso em conexão com a 

experiência possível. Assim, ao vincular os conceitos da alma a determinações como imaterialidade, 

incorruptibilidade, personalidade e espiritualidade (KrV, B 403), Kant não pretende conhecer a alma como 

coisa em si, mas apenas estabelecer condições sob as quais o sujeito pensante deve ser concebido dentro 

dos limites da experiência e da unidade da apercepção. Dessa forma, a validade do uso do PRS neste 

contexto se justifica porque ele funciona como critério de racionabilidade: garante que os predicados 

atribuídos ao Eu (substancialidade, simplicidade, unidade etc.) não sejam arbitrários, mas estejam 

subordinados às condições formais que tornam possível a autoconsciência e a experiência. Em outras 

palavras, o PRS é aqui aplicado legitimamente pela razão, não como princípio constitutivo dos objetos 

suprassensíveis, mas como princípio regulativo que organiza a concepção do sujeito enquanto Eu penso, 

assegurando a suficiência racional dos seus predicados sem ultrapassar os limites da experiência. 
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seja, uma investigação da possibilidade do eu enquanto pertencente à experiência, cuja 

base é transcendental. 

A acepção kantiana do eu pressupõe dois tipos de conhecimentos distintos a partir 

da natureza de seu objeto de pesquisa pelo qual, de um lado, temos uma psicologia 

racional da alma a partir de uma estrutura meramente a priori e, de outro, a constituição 

de uma psicologia empírica da alma por meio da representação de conceitos 

transcendentais. Ou, no dizer de Kant: 

Nós já temos diante de nós, assim, uma suposta ciência construída sobre uma 

única proposição – eu penso – e cujo fundamento, ou falta de fundamento, 

podemos investigar aqui, segundo a natureza de nossa filosofia transcendental, 

de maneira bastante apropriada. (KrV, B 400, grifos nossos). 

Tal passagem demonstra que, em primeiro lugar, a proposição eu penso é o fio 

condutor tanto da doutrina racional da alma quanto da doutrina empírica da mesma. Em 

segundo lugar, o sistema transcendental de Kant é capaz de investigar de modo 

suficientemente ambos os conhecimentos do eu, na medida em que estabelece limites para 

seus objetos de pesquisa, pelos quais podem ser fundados a priori, conforme uma 

psicologia racional ou, por meio de princípios empíricos, segundo uma psicologia 

empírica. Em último lugar, acreditamos que Kant aplica o PRS de modo válido - ver nota 

de rodapé 24 - e de modo inválido pela razão ao procurar razões e/ou condições para a 

proposição Eu penso, uma vez que o mesmo faz referência aos termos fundamento e 

falta de fundamento.  

Em consequência, a investigação kantiana do Eu mostra que o PRS pode ter tanto 

um estatuto válido quanto um estatuto inválido, conforme sua aplicação. O uso válido 

ocorre quando o Eu penso é compreendido em referência à experiência possível, de modo 

que seu fundamento encontra realidade objetiva mediante a forma interna da intuição: o 

tempo. É justamente o tempo que fornece ao eu pensante uma condição empírica mínima, 

permitindo a determinação de sua identidade e permanência sem recorrer a qualquer 

explicação psicológica empírica no sentido moderno (como psicanálise ou behaviorismo). 

Assim, o paralogismo transcendental do Eu só pode ser considerado válido enquanto 

princípio sintético a priori que organiza a experiência interna no fluxo temporal, 

garantindo a objetividade do conhecimento possível. 

Por outro lado, a aplicação inválida do PRS ocorre quando a razão, ultrapassando 

os limites da experiência, toma o mesmo paralogismo como princípio constitutivo de uma 

substância pensante em si mesma, dotada de propriedades como imortalidade ou 

espiritualidade. Nesse caso, o Eu deixa de ser regulador da experiência e passa a ser 
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concebido como uma coisa em si, o que Kant recusa por resultar em um uso ilegítimo do 

PRS. 

Dessa forma, compreendemos que a validade do PRS no paralogismo do Eu penso 

está condicionada não à psicologia empírica, mas à possibilidade de referir o sujeito 

pensante ao tempo como forma pura da intuição interna, critério pelo qual Kant limita o 

conhecimento e evita tanto reduções naturalistas quanto pretensões dogmáticas da 

metafísica racional da alma. 

Convém destacar que o paralogismo da psicologia empírica ocorre, na medida em 

que o eu não é consciente de si mesmo em relação à função do pensamento transcendental, 

isto é, o erro dialético consiste no eu sem determinação da unidade de consciência 

transcendental em que todo o pensamento está fundamentado suficientemente ou, em 

poucas palavras, quando o eu penso não é autoconsciente - enquanto um sujeito de objeto 

da experiência. Ou, exemplificado por Kant, na CRPu, o paralogismo silogístico da 

psicologia do Eu penso pode ser exposto do seguinte modo: 

Aquilo que só pode ser pensado como sujeito também existe apenas como 

sujeito e, portanto, é uma substância. 

Ora, um ser pensante, considerado apenas enquanto tal, só pode ser pensado 

como sujeito. 

Logo, ele também só existe enquanto tal, i. e., como substância. (KrV, B 411). 

Em relação à prova desta inferência silogística, esta é um MP que comete um erro 

de aplicação inválida da razão na segunda premissa devido ao fato de que, encontramos 

uma consequência falsa para todo conhecimento. Ou, detalhadamente, temos na premissa 

maior, a consideração do eu pensado tanto como ser em geral, inteligível em todos os 

sentidos, quanto como ser de uma determinação dada na unidade de consciência empírica, 

conforme o eu é consciente de si mesmo pela intuição interna e, aqui mencionamos a 

dupla definição kantiana do eu enquanto alma e enquanto corpo, conforme explanado 

anteriormente.  

Porém, na premissa menor, o eu é tratado somente pela primeira perspectiva, ou 

seja, pela concepção de eu apenas em relação à totalidade do pensamento enquanto 

sujeito, deixando-se de lado a segunda acepção, isto é, o eu determinável como intuição 

interna, segundo a qual pode ser objeto de pesquisa da filosofia transcendental.  

Segue-se que a conclusão desta inferência é considerada um sofisma da razão, 

porque a concepção do eu estriba tanto em uma realidade suprassensível ao considerá-lo 

em sua totalidade para as coisas em si mesmas quanto na dimensão empírica ao inferi-lo 

ao conceito de substância, uma vez que este é constituído de intuições ou, em outros 
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termos, temos na conclusão deste paralogismo da psicologia racional uma confusão entre 

aquilo pertencente à dimensão metafísica do eu e aquilo que se refere ao estatuto do eu 

sensível.   

Levando em consideração a aplicação inválida do PRS nesta consideração 

argumentativa, a ideia de alma é configurada de modo insuficiente graças a um 

procedimento de prova (MP) que acontece na segunda premissa desta inferência 

silogística, resultando assim na falsidade da consequência e a conclusão que se segue da 

mesma, uma vez que, no entender de Kant, a procedência da segunda premissa estabelece 

apenas a realidade para as coisas em si mesma, isto é, o eu é dirigido para os objetos em 

si mesmo, na medida em que se estende ao suprassensível, sem levar em conta uma outra 

realidade transcendental do eu enquanto fundamento do pensamento como verdadeira 

para um estatuto do conhecimento sintético a priori.  

 Assim a aplicabilidade do PRS pela razão ao Eu penso é considerada inválida, na 

medida em que comete um paralogismo do eu pelo MP e projeta para a filosofia 

transcendental a perspectiva de um eu destituído de conteúdo empírico pela unidade de 

consciência ou, pela unidade de consciência autossuficiente transcendental.  

Em suma, aos três objetos puros da razão – alma, mundo e Deus–, acreditamos 

que Kant infere, pelo uso inválido do PRS pela razão as seguintes considerações. Em 

primeiro lugar, a faculdade racional por meio de princípios, hipóteses e ideias não pode 

fornecer razões e/ou condições reais para objetivar os objetos inteligíveis.  

Em segundo lugar, a razão, pelo uso do PRS, ao oferecer extensão para os 

conceitos incondicionados, tenta conhecer estes em sua totalidade, isto é, em sua completa 

perfeição, porém, arrisca-se a determiná-los com base para além de uma experiência 

possível e, por conseguinte, enreda-se em contradições consigo mesma, uma vez que 

elabora fundamentos insuficientes para postular esta máxima unidade incondicionada. 

Por último, no que se refere aos três objetos da razão pura ao sistema 

transcendental de Kant, abreviadamente, temos: (1) a unidade do sujeito – ideia de alma 

– enquanto conceito a priori que não contém nenhum diverso, a partir de inferências 

dialéticas consideradas como paralogismos, conforme analisamos acima para o caso da 

proposição Eu penso; (2) a unidade absoluta da série das condições para um dado 

fenômeno – ideia de mundo – e, com isso, o fato de haver sempre um conceito 

autocontraditório da unidade sintética incondicionada, encontramos assim inferências 
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dialéticas denominadas antinomias33; e (3) a unidade absoluta para pensar os objetos em 

geral, na medida em que se concebe o ser de todos os seres– a ideia de Deus – e, nesse 

sentido, admite-se o silogismo dialético ideal da razão pura. 

 

 
33 Analisaremos detalhadamente no item terceiro do capítulo III desta dissertação de mestrado, sob o título 

de Aplicações inválidas do princípio de razão suficiente pela razão e pelo entendimento: a terceira 

antinomia, como é possível a relação desta com o PRS, na medida em que sustentamos, nesta subseção, 

nossa tese segundo a qual o PRS pode ter aplicações inválidas tanto pelo entendimento quanto pela razão, 

sobretudo nos conceitos a priori de causalidade e de liberdade. 
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Capítulo III 

O PRINCÍPIO DA RAZÃO SUFICIENTE NA CRÍTICA DA RAZÃO PURA: LIMITES E 

POSSIBILIDADES DE SUAS APLICAÇÕES NAS ANALOGIAS, NOS PRINCÍPIOS REGULATIVOS 

E NAS ANTINOMIAS 

 

1. Aplicações válidas do princípio de razão suficiente na Crítica da Razão Pura de 

Kant: a segunda analogia 

1.1. O uso válido do princípio de razão suficiente pelo entendimento na segunda 

analogia da Crítica da Razão Pura 

Na terceira seção: representação sistemática de todos os princípios sintéticos do 

mesmo da CRPu, Kant expõe a natureza da faculdade do entendimento, sua função 

cognoscível operada por princípios sintéticos a priori, as aplicações destes nos 

conhecimentos objetivos e na própria síntese da experiência possível.  

O entendimento puro em sua essência é a fonte dos princípios segundo os quais 

tudo o que acontece, seja do ponto de vista interno - como metafísica, lógica e linguagem, 

ou externo - como física, química, biologia e matemática, em geral, o que pode 

apresentar-se enquanto objeto de conhecimento, é subordinado necessariamente a regras.  

A faculdade dos conceitos em relação a tudo o que acontece opera por princípios 

sintéticos a priori, os quais Kant define nas seguintes considerações: (1) são princípios 

superiores do entendimento; (2) caráter de fundamentos válidos a priori; (3) são 

anteriores a toda experiência; (4) fornecem o conceito que contém a condição; (5) são 

expoente para uma regra em geral; (6) garantem possibilidade e validade objetiva aos 

conhecimentos; (7) podem ser considerados como princípios dos princípios empíricos e 

matemáticos; e (8) sua condução é sempre dos conceitos para a intuição, mas não dá 

intuição para os conceitos (KrV, B 198-200).  

Convém notar que o entendimento faz uso transcendental do PRS na medida em 

que, enquanto faculdade de conhecimento, opera segundo regras que se exprimem em 

proposições fundamentais (Grundsätze), as quais fundamentam os princípios (Prinzipien) 

empíricos e matemáticos. Tais proposições fundamentais correspondem, em particular, 

aos princípios sintéticos a priori supremos, responsáveis por conferir aos conceitos a 

priori validade objetiva, determinação ao campo científico e as condições de 

possibilidade dos objetos da experiência em geral. 

Kant cita como exemplo as leis da natureza que são consideradas como princípios 

do uso empírico do entendimento à medida que trazem consigo mesmas necessidades e 
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estão sob princípios superiores do entendimento uma vez que são aplicadas aos casos 

particulares dos fenômenos na experiência. 

Concernente à aplicação de síntese dos princípios puros do entendimento à 

experiência possível, o filósofo distingue os princípios matemáticos dos princípios 

dinâmicos, bem como os usos dos mesmos.  

O primeiro, princípios matemáticos, refere-se às intuições a priori espaço e tempo, 

uma vez que eles são as condições a priori das intuições puras e empíricas, cujo caráter 

é imediato e direto no que diz respeito a sua evidência por via da demonstração, por 

conseguinte encontramos neles a necessidade em relação à experiência possível, isto é, 

sua dimensão apodítica conforme a experiência possível é constituída, daí também 

denominados de princípios constitutivos, pelo fato de construir quantitativamente a 

experiência possível. Kant então nos diz como princípios matemáticos: os axiomas da 

intuição e as antecipações da percepção. 

O segundo, princípios dinâmicos, refere-se à existência de um fenômeno em geral, 

uma vez que eles são as condições a priori da existência dos objetos de uma possível 

intuição empírica, cujo caráter é mediato e indireto no que diz respeito a sua certeza por 

via da intuição empírica, por conseguinte, encontramos neles a necessidade que só é 

possível mediante a condição a priori do pensamento empírico em uma experiência, isto 

é, sua dimensão contingente conforme a experiência possível é relacionada 

qualitativamente. Kant então nos diz como princípios dinâmicos: as analogias da 

experiência e os postulados do pensamento empírico em geral. 

Vale dizer que a distinção entre os princípios puros do entendimento em 

matemáticos e dinâmicos estão relacionados justamente com o uso transcendental do PRS 

feito por esta faculdade de conhecimento. É pela nota de rodapé nº 27 na CRPu que Kant 

afirma tal separação ao conceber, em via de regra, que a tarefa do entendimento consiste 

em toda ligação (conjunctio) considerada ou como composição (composítio) ou como 

conexão (nexus). (KrV, B 202). 

Sabemos que o PRS kantiano pressupõe em uma de suas definições certa relação 

entre um antecedente (Grund) e um consequente (Folge), assim a partir do uso 

transcendental deste princípio pelo entendimento Kant consegue sistematizar a função 

cognoscível dos princípios sintéticos a priori mediante o vínculo relacional seja por 

composição ou seja por conexão. 

O vínculo relacional por composição pelo entendimento ocorre pela síntese do 

diverso em que uma coisa não pertence necessariamente à outra, tal como exemplificado 
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por Kant em que dois triângulos formados pela divisão de um quadrado por uma diagonal 

indicam que um (triângulo) não pertence necessariamente ao outro (quadrado).  

Isso vale para a síntese do homogêneo em tudo o que pode ser matematicamente 

considerado, o qual segundo Kant pode ser subdividida em síntese de agregação e síntese 

de coalização, a primeira é direcionada a quantidades extensivas – axiomas da intuição, 

a segunda a quantidades intensivas - antecipações da percepção. 

Enquanto o vínculo relacional por conexão pelo entendimento acontece pela 

síntese em que uma coisa pertence necessariamente à outra, tal como no caso da ligação 

do acidente com a substância o qual indica que um (acidente) pertence necessariamente 

ao outro (substância), ou também no caso da causa com o efeito em que um (efeito) 

pertence necessariamente ao outro (causa). 

 Isso vale para a síntese do heterogêneo em que tudo pode ser dinamicamente 

ligado a priori, segundo Kant esta ligação não pode ser arbitrária, porque diz respeito à 

ligação da existência do diverso, a qual, por seu turno, pode ser subdividida em ligação 

física - que é a dos fenômenos entre si, e ligação metafísica - que é a ligação dos 

fenômenos nas faculdades de conhecimentos a priori. 

O modo expositivo kantiano das analogias da experiência na CRPu procede, em 

via de regra, por uma definição de um princípio sintético a priori e sua respectiva prova 

(empírica) do mesmo. Kant expõe como regra geral das analogias da experiência o 

seguinte princípio: “a experiência só é possível por meio da representação de uma 

conexão das percepções” (KrV, B 218). 

Para tal regra, é preciso entender a noção de experiência em Kant. Esta é um 

conhecimento empírico que determina um objeto por meio das percepções, isto é, a 

experiência é definida como a unidade sintética do múltiplo das percepções que está 

contida na nossa consciência enquanto conhecimento dos objetos dos sentidos. 

É por isso que a experiência está baseada na unidade sintética dos fenômenos, ou 

seja, uma síntese segundo conceitos dos objetos dos fenômenos em geral, uma síntese 

sem qual ela não seria jamais conhecimento, mas apenas uma rapsódia de percepções que 

não se juntariam jamais em um contexto segundo regras de uma (possível) consciência 

integralmente conectada, nem portanto em uma unidade transcendental e necessária da 

apercepção. 

No entender de Kant “é a possibilidade da experiência, portanto que fornece 

realidade objetiva a todos os nossos conhecimentos a priori” (KrV, B 195), assim a 

experiência tem por fundamento princípios a priori relativos à sua forma, quais sejam, 
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regras universais da unidade na síntese dos fenômenos que, enquanto condições 

necessárias, podem ter sua realidade objetiva mostrada a todo tempo na experiência, ou 

mesmo na possibilidade desta. 

Kant afirma que pela experiência podemos conceber a realidade objetiva dos 

conhecimentos a priori por meio de sínteses, no plural, no sentido que estas provam a 

realidade dos conhecimentos e têm verdade transcendental/sintética, isto é, concordância 

com o objeto, na medida em que não contém nada além do que é necessário para a unidade 

sintética da experiência em geral. 

Sendo assim, a apreensão da experiência pelo sujeito do conhecimento pode ser 

apresentada por dois modos: subjetivo e objetivo. A primeira, apreensão subjetiva, pode 

ser ligada somente por percepções de forma acidental, sem evidência e necessidade de 

sua conexão da existência combinada dos fenômenos no espaço e no tempo.  

Já a segunda, apreensão objetiva, ocorre mediante conceitos que se conectam de 

modo a priori com a experiência, ou seja, a determinação da existência dos objetos só é 

possível por meio da conexão necessária das percepções em relação aos conceitos, de 

modo que carreguem necessidade, evidência e universalidade por sua combinação no 

espaço e no tempo em geral – aqui, é importante mencionar que Kant admite que tanto o 

tempo quanto o espaço não podem ser percebidos em si mesmos. 

Para Kant, as analogias da experiência estão intrinsecamente interligadas ao 

tempo em geral, mas isso não significa que em suas provas empíricas abandonem por 

completo a noção de espaço. O filósofo então elenca três regras de todas as relações 

temporais dos fenômenos, segundo as quais a existência de cada uma delas pode ser 

determinada com relação à unidade de todo o tempo, são estas: permanência34 

(Beharrlichkeit), sucessão35 (Folge) e simultaneidade36 (Zugleichsein). 

Convém notar que as analogias devem ser entendidas sob a ótica da lógica 

transcendental, mais ainda, pelo uso transcendental do PRS pelo entendimento, o 

princípio geral de todas as três analogias repousa na unidade necessária da apercepção 

[transcendental], em relação a qualquer possível consciência empírica (da percepção) em 

todo tempo, também chamado por Kant de apercepção originária. 

Para que as analogias sejam possíveis na experiência, Kant compreende a seguinte 

condição implicativa, produto da dimensão transcendental do PRS feita pelo 

 
34 KrV, B 244 ss. 
35 KrV, B 232 ss. 
36 KrV, B 256 ss. 
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entendimento: primeiro é preciso uma consciência transcendental [antecedente] da 

unidade da apercepção originária de forma organizada e lógica em si, para haver, 

posteriormente, a determinação da consciência empírica [consequente] (KrV, B 220).  

Outro ponto é que o princípio supremo das analogias segue as seguintes 

considerações: (1) é um fundamento a priori; (2) relaciona-se ao tempo em geral; (3) diz 

respeito à unidade sintética de todos os fenômenos segundo suas relações no tempo: 

permanência, sucessão e simultaneidade; e (4) contém o conjunto completo de todas as 

representações - conceitos conectivos a priori, segundo a sua forma (KrV, B 219-220).  

As analogias da experiência submetidas à apercepção originária em sua unidade 

transcendental podem ser definidas como as leis de todas as determinações temporais 

gerais, segundo as quais unificadas, possibilitam todas as determinações temporais 

empíricas conforme à existência e suas relações de percepções combinadas 

necessariamente com outras. 

A definição nominal da analogia por Kant é apresentada de duas maneiras: 

matemática e filosófica (KrV, B 222). Em matemática, as analogias são fórmulas que 

assevera a identidade de duas relações quantitativas, como por exemplo as magnitudes 

numéricas, de tal modo que, se dois membros da proporção estão dados, implica-se que 

o terceiro também estará dado, ou seja, o mesmo pode ser construído graças às condições 

demonstrativas dos primeiros. 

Em filosofia, a analogia significa igualdade de duas relações qualitativas, em que, 

a partir de três membros dados posso conhecer e fornecer a priori apenas a relação com 

um quarto membro, mas não que esse quarto membro se segue dado, embora eu disponha 

de uma regra para procurá-lo na experiência de modo intuitivo-empírico, a dinâmica da 

analogia é regulativa. 

Em suma, as analogias da experiência são princípios sintéticos a priori e tem 

significado e validade não enquanto princípios do uso transcendental do entendimento, 

mas sim do uso empírico dos mesmos e provadas do mesmo modo - empiricamente, em 

consequência, os fenômenos não devem ser subsumidos pura e simplesmente às 

categorias – porque estas contêm as funções não restritiva de qualquer condição sensível 

em sua unidade transcendental, mas aos seus esquemas como chave interpretativa ou 

fórmula de seu uso. Os princípios sintéticos devem impreterivelmente confluir com a 

experiência possível. 

É justamente nas analogias da experiência da CRPu que encontramos três 

princípios ou regras, cujo objetivo é determinar a existência de todo fenômeno no que diz 
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respeito à unidade de todo o tempo. Isto significa que as analogias são regras de 

determinação universal do tempo, enquanto princípios de possibilidade da experiência 

em geral.  

Para Kant, os três princípios ou analogias da experiência são da permanência da 

substância (KrV, B 224 ss), da sucessão temporal segundo a lei de causalidade (KrV, B 

232 ss) e da simultaneidade segundo a lei da ação recíproca ou comunidade (KrV, B 256 

ss). Assim, no tocante às três regras, estas determinam a existência dos fenômenos no 

tempo em geral, portanto, possibilitam a realidade de todo o fenômeno em relações 

temporais.  

Todavia, deixaremos de lado nessa investigação a primeira e terceira analogia, 

pois nosso principal ponto é examinar a segunda analogia que trata diretamente do 

conceito da causalidade e sua possível relação com o PRS – muito embora seja possível, 

em princípio, estabelecer-se uma relação entre o PRS e todas as três analogias. 

Segue-se que na segunda analogia da CRPu, Kant expõe a conexão de causa e 

efeito na natureza como determinação objetiva da sucessão temporal e da experiência, 

isto quer dizer que as percepções pertencentes a uma experiência possível tornam-se reais, 

de acordo com suas posições determinadas no tempo como fenômenos em relação 

necessária causal. Portanto, a lei de causalidade possibilita e determina o conhecimento 

empírico e a sucessão objetiva dos fenômenos na experiência e na ordem temporal. 

Por sua vez, Kant esclarece nesta passagem que o PRS é “o fundamento da 

experiência possível, ou mais especificamente, do conhecimento objetivo dos fenômenos 

no que diz respeito à relação dos mesmos na série sequencial do tempo” (KrV, B 246). 

Ou seja, o PRS fundamenta o conhecimento (objetivo) na natureza e sua relação sucessiva 

dos fenômenos na sequência temporal. 

Segundo Kant, o PRS concebe as condições de determinabilidade do objeto da 

experiência na sucessão temporal de maneira necessária, ou seja, a razão suficiente é “a 

regra segundo a qual naquilo que antecede pode ser encontrada a condição sob a qual o 

acontecimento se segue sempre (i. e., de maneira necessária)” (KrV, B 246). Ou seja, o 

PRS institui as razões de possibilidade da relação dos fenômenos na sucessão do tempo. 

Portanto, a razão suficiente é entendida como a fornecedora de condições suficientes para 

validar a conexão necessária do antecedente segundo a qual o subsequente segue sempre 

a ele no tempo.  

De modo geral, o sistema teórico de Kant concebe que todo o conhecimento 

científico objetivo pertence à ordem da síntese do entendimento com a sensibilidade, isto 
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é, todo o conhecimento dos fenômenos na natureza é determinado de forma sintética pela 

relação destas duas faculdades (entendimento e sensibilidade). Assim a epistemologia 

kantiana faz parte da dependência mútua entre a sensibilidade e o entendimento, no 

sentido de outorgar nosso pensamento à objetividade científica, ou seja, a sensibilidade é 

uma fonte particular de representações materiais, ao passo que o entendimento reúne 

segundo leis e regras a diversidade dos fenômenos de forma a torná-los inteligíveis, isto 

é, objetivos. 

Este ponto é esclarecido por Corôa (2015), ao escrever que a “Estética 

Transcendental é um tipo especial de nexo entre a forma geral dessas representações 

sensíveis e àquelas originadas, também exclusivamente, no Entendimento” (p. 68). Este 

é definido como uma faculdade que tem por função estabelecer leis e regras para tornar 

nossos pensamentos ou nossos juízos potencialmente objetivos. Portanto, Corôa 

determina a sensibilidade como a faculdade de representações perceptivas e o 

entendimento como a faculdade de conceber conceitos e leis para objetivar nosso 

conhecimento em relação aos fenômenos na sensibilidade. 

Diante disso, Kant entende que o PRS na filosofia teórica é de ordem sintética, 

isto é, a aplicação válida do PRS consiste na determinação de todo o conhecimento 

científico dos fenômenos na experiência possível. Logo, podemos afirmar que o PRS 

consiste em um princípio sintético a priori pelo qual subordina todos os objetos 

fenomênicos inseridos no âmbito epistemológico. 

Contudo, Kant destaca que Wolff e Baumgarten buscaram fundamentar o PRS por 

via analítica, isto é, com base somente nos princípios lógicos de identidade e contradição, 

sem nenhuma referência à experiência. À vista disso, a posição de Kant é oposta, pois 

entende que o PRS pode ter uma aplicação válida no domínio da experiência possível, 

sendo tal aplicação do PRS feita pelo entendimento de caráter epistemológico37.  

Para Kant, é necessário que o PRS seja sintético, pois “na falta desse método, e na 

ilusão de poder provar dogmaticamente as proposições sintéticas que o uso empírico do 

entendimento sugere como seus princípios, aconteceu de tentar-se buscar, tão frequente 

como inutilmente, uma prova do princípio de razão suficiente” (KrV, B 265). Desse modo, 

 
37 Convém notar que a posição de Kant diante de Baumgarten quanto à relação entre o PRS e PNC parece 

um pouco ambígua. Pois, de um lado, Kant critica Baumgarten por este ter provado analiticamente o PRS 

a partir do PNC (Prol, AA 04: 270), porém, de outro, Kant concorda com ele quando afirma que o PRS está 

subordinado ao PNC (ÜE, AA 08: 193). Sem adentrar no mérito da questão, pode-se justificar tal 

subordinação do PRS ao PNC em Kant à medida que ele compreende o PNC na CRPu – como o princípio 

supremo de todos os juízos analíticos (KrV, B 191). 
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Kant admite que as filosofias que fundamentaram o PRS somente com princípios lógicos 

resultaram em infrutíferas demonstrações dogmáticas, porque a razão suficiente possui o 

estatuto de princípio sintético a priori que diz respeito à experiência possível, quer dizer, 

subordina os fenômenos empíricos no domínio teórico.  

Em outra passagem da CRPu, Kant enfatiza o caráter sintético do PRS, isto é, de 

que o PRS deve aplicar-se aos fenômenos na natureza. Na seção “A disciplina da razão 

pura em relação às suas provas”, ele afirma que o PRS deve ser fundamentado por via 

transcendental, ou seja, o princípio é imposto com relação aos fatos contingentes do 

mundo:  

Todas as investigações voltadas a provar o princípio de razão suficiente se 

revelaram inúteis, tal como o admitem, em geral, os entendidos; e antes que 

aparecesse a crítica transcendental preferiu-se, como não se podia abandonar 

esse princípio, apelar obstinadamente ao saudável entendimento humano (uma 

saída que sempre prova a situação de desespero da razão) em vez de ensaiar 

novas provas dogmáticas. (KrV, B 811-812). 

Em suma, a proposta de Kant do PRS nesta passagem da CRPu é de ordem 

transcendental, isto significa que o PRS precisa de uma interação com a experiência 

possível, principalmente na tarefa de determiná-la em conjunto com os objetos empíricos. 

Nesse sentido, temos na acepção de Kant uma aplicação válida do PRS de caráter 

epistemológico, graças a sua fundamentação sintética ou transcendental – sendo este 

ponto de vista confirmado, de modo geral pelas interpretações de Melo (1992), 

Longuenesse (2001), Kauark-Leite (2014) e Hirata (2017). 

Com efeito, no artigo O princípio da razão suficiente – limites e conjecturas 

(1992), Melo interpreta o PRS em Kant como um princípio que se equaciona a partir da 

ideia de acontecimentos empíricos. Para o autor, o PRS remete sempre ao quadro da 

experiência possível para validar sua própria aplicação no âmbito teórico. Nesse sentido, 

a experiência desempenha um papel de fundamento: é porque constatamos mudanças no 

tempo e no espaço que o PRS pode ser concebido como um princípio sintético a priori, 

garantindo a possibilidade de conhecer os fenômenos. A experiência, portanto, 

“fundamenta” o PRS, já que este só se legitima quando aplicado às mudanças reais da 

natureza. 

Por sua vez, em Kant’s Deconstruction of the Principle of Sufficient Reason 

(2001), Longuenesse enfatiza um ponto distinto. Para ela, o PRS não é validado pela 

experiência, mas antes torna a experiência possível. Sua validade universal consiste 

justamente em sua referência aos objetos da experiência perceptiva, ao funcionar como 

princípio transcendental, o PRS estabelece as condições de possibilidade dos fenômenos 



82 

 

e da própria natureza como objeto de conhecimento. Diferentemente de Melo, que vê a 

experiência como o fundamento do PRS, Longuenesse entende o PRS como fundamento 

transcendental da experiência. 

Dessa forma, embora ambos reconheçam o caráter sintético a priori do PRS em 

Kant, divergem quanto à direção da fundamentação, enquanto, para Melo, a experiência 

valida o PRS; para Longuenesse, o PRS valida a experiência. Essa diferença interpretativa 

mostra dois modos possíveis de compreender a relação entre o princípio do PRS e 

experiência no sistema crítico, um mais empiricamente orientado e outro mais 

estritamente transcendental. 

Em seu livro Hobbes e Leibniz: causalidade e princípio de razão suficiente 

(2017), Hirata demonstra que o PRS formulado pela filosofia de Kant assegura a conexão 

de causa e efeito entre os fenômenos na natureza de acordo com a ordem temporal de 

sucessão, isto é, a autora apresenta o uso transcendental do PRS referenciado aos objetos 

da experiência, por conseguinte, defende certo posicionamento segundo o qual o PRS de 

Kant é “um princípio exclusivamente epistemológico, voltado unicamente ao 

conhecimentos dos fenômenos” (Hirata, 2017, p. 253). 

Por fim, no artigo Ciência empírica, causalidade e razão suficiente, Kauark-Leite 

(2014) afirma que o PRS adquire novos contornos na CRPu, principalmente por referir-

se aos objetos de nossa experiência perceptiva, ou seja, o princípio precisa ser compelido 

às relações reais dos fenômenos na empiria. Assim, a autora admite o PRS como um 

princípio sintético a priori, pois este determina a experiência possível. Dessa maneira, ela 

conclui que o PRS aplicado sinteticamente aos fenômenos na natureza “pertence à lógica 

transcendental, e não à lógica geral pura” (Kauark-Leite, 2014, p. 187). 

Levando em consideração o uso do PRS no âmbito transcendental, temos sua 

validade apoiada em argumentos epistemológicos dentro da filosofia teórica de Kant, de 

modo que o uso sintético do PRS deve aplicar-se aos fatos contingentes do mundo, 

principalmente na segunda analogia. Assim, a utilidade do PRS concebido por Kauark-

Leite dispõe de uma interação com a realidade dos fenômenos na natureza do ponto de 

vista epistêmico. 

Em resumo, nossa hipótese de que o PRS tem uma aplicação válida de caráter 

epistemológico, operada pelo entendimento, é corroborada pelas interpretações destes 

três comentadores. Todavia, convém salientar que as suas análises do PRS se limitam em 

geral a relação deste princípio ao conceito de causalidade na segunda analogia, embora, 

tal como será defendido nesta dissertação, esta não é a única aplicação possível do PRS 
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na filosofia teórica de Kant. Com efeito, o PRS tem aplicações válidas feitas pela razão 

(nos princípios regulativos), como o caso da homogeneidade, e aplicações inválidas feitas 

pelo entendimento e pela razão juntos (nas antinomias), como o caso da terceira 

antinomia. 

 

1.2. Tese da redutibilidade do princípio de razão suficiente à causalidade (Melo, 

Longuenesse e Hirata) 

Na tradição dos intérpretes de Kant aparece a tese de que o PRS é restringido à lei 

de causalidade na Segunda Analogia da Experiência da CRPu, conforme sustentam as 

visões de Melo (1992), Longuenesse (2001) e Hirata (2017). 

Por um lado, Melo afirma que “Kant, enfim, restringe o Princípio [da razão 

suficiente] equacionado por Leibniz ao princípio da causalidade aplicável ao domínio da 

experiência possível” (1992, p. 160, acréscimos e grifos nossos). Isto significa que a 

posição filosófica do comentador é de que o PRS é redutível à conexão causal, 

principalmente no tocante à segunda analogia. 

Em outra passagem o autor defende o mesmo posicionamento da razão suficiente 

como subordinada à causalidade, na qual ele diz que “o filósofo [Kant] reconhece que o 

Princípio da Razão Suficiente, enquanto princípio da causalidade, é o fundamento da 

experiência possível” (Melo, 1992, p. 161, acréscimos nossos). Nesse sentido, temos um 

reconhecimento de equivalência entre o PRS e a lei causal por parte da filosofia de Kant, 

além disso, ambos os conceitos sustentam o campo empírico. 

O autor defende também o argumento segundo o qual o PRS e a lei de causalidade 

são princípios sintéticos a priori que precisam determinar os fenômenos na natureza, 

sendo que, neste ponto, podemos concordar com sua interpretação. Mas, discordamos de 

sua acepção filosófica que assevera a ideia do PRS restringido à conexão causal, 

principalmente na CRPu, pois conforme dito anteriormente, sustentamos que o PRS é um 

princípio lógico que possui aplicações válidas feitas tanto pela faculdade da razão, quanto 

pela faculdade do entendimento, portanto, temos uma diferenciação no que diz respeito à 

aplicabilidade do PRS aos diversos domínios teóricos da filosofia de Kant. 

Por outro lado, Longuenesse (2001) sustenta que a prova de Kant do PRS coincide 

exatamente com a prova do princípio de causalidade, ou melhor, em suas palavras: “O 

que Kant descreve como sua “prova do princípio de razão suficiente” não é senão a sua 

prova de acordo com este método, do princípio causal na Segunda Analogia da 

Experiência na Crítica da Razão Pura” (p. 67, tradução nossa). Assim, a comentadora 
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estabelece uma correspondência da prova epistemológica do PRS por via transcendental 

frente ao estatuto do princípio de causalidade na segunda analogia da CRPu. 

Para enfatizar o posicionamento filosófico de Longuenesse no que diz respeito a 

ideia segundo a qual o PRS é redutível à conexão de causa-efeito, utilizaremos outro 

trecho que a autora escreve: “Em contraste, no texto crítico (Segunda Analogia da 

Experiência), Kant prova o princípio de sucessão, que ele equipara com o princípio 

causal, e, ao fazê-lo, fornece “a única prova” do princípio de razão suficiente” (2001, p. 

68, tradução nossa). Em outras palavras, a intérprete concebe a segunda analogia da CRPu 

como fornecedora da prova do princípio de razão suficiente em vista do princípio causal, 

isto é, o estatuto do PRS conquista suficiência graças à prova do princípio de sucessão 

temporal.  

Nesse sentido, compartilhamos com Longuenesse a compreensão do PRS como 

um princípio puro de ordem sintética, no sentido de que o PRS é um princípio 

transcendental que pode ter aplicações válidas no campo da experiência possível. 

Todavia, admitimos que a proposta dada pela autora ao problema entre o PRS e a 

causalidade não é suficiente, pois considera restringida a razão suficiente à lei causal. 

Assim, tal como anteriormente dito, sustentamos a ideia oposta de que o PRS não pode 

ser reduzido à lei de causalidade, pois a definição do PRS é muito mais ampla, e ele pode 

ter diversas aplicações possíveis, válidas e inválidas. 

Por fim, Hirata (2017) afirma que Kant e Schopenhauer retomam o PRS, porém 

metamorfoseiam “em um princípio exclusivamente epistemológico que assegura a 

validade da ciência da natureza enquanto mera representação objetiva dos fenômenos” 

(2017, p. 249, grifos nossos). Isto significa que as filosofias de Kant e Schopenhauer 

direcionam o PRS somente pelo viés epistemológico, uma vez que este princípio fornece 

validade objetiva para os fenômenos na natureza. Logo, podemos dizer que Hirata 

defende na filosofia de Kant a tese segundo a qual o PRS é restringido à lei de causalidade 

na segunda analogia da CRPu. 

No entender de Hirata, a formulação kantiana do PRS é redutível aos aspectos 

epistemológicos à medida que tal princípio é pensado pela ordem da sucessão temporal, 

ou melhor, o PRS de Kant apresenta apenas jurisdição estritamente transcendental, porque 

é válido exclusivamente no domínio dos fenômenos da natureza e, consequentemente, 

destitui-se de sentido teleológico e transcendente - o que, em certo sentido, contraria a 

sua hipótese defendida para o sistema leibniziano, o qual concebe o PRS como um 

princípio cosmo teleológico - resultando assim na afirmação de que o PRS elaborado por 
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Kant é reduzido “a um princípio de determinação de uma ordem temporal [causalidade] 

nas representações [espaço-temporais]” (Hirata, 2017, p. 250, acréscimos nossos). 

Entretanto, tal como indicamos nesta dissertação de mestrado, Kant concebe o 

PRS basicamente como um princípio lógico e transcendental do conhecimento com 

diversas aplicações possíveis (válidas e inválidas) feitas pelo entendimento ou pela razão, 

logo, não podemos concebê-lo somente como um princípio exclusivamente 

epistemológico. Além disso, a interpretação do PRS como um princípio cosmo 

teleológico só é válido com restrições, isto é, do ponto de vista sistemático ou 

arquitetônico da sua filosofia crítica, e não do ponto de vista estrito da sua filosofia 

teórica, particularmente, em relação à questão da segunda analogia. 

Levando em consideração o PRS proposto por Hirata, podemos afirmar que, em 

primeiro lugar, pelo uso válido do PRS feito pelo entendimento, encontramos explicações 

racionais para as ocorrências dos fenômenos na natureza a partir da nossa capacidade 

cognitiva de representação. Em segundo lugar, o PRS considerado em uma perspectiva 

teleológica, isto é, dirigido conforme um princípio supremo de finalidade 

(Zweckmässigkeit), pode ser interpretado, dentro do sistema crítico em sua totalidade, 

como uma legítima aplicação válida do PRS realizada pela faculdade da razão. Neste 

sentido, a visão de Hirata do PRS enquanto princípio cosmo teleológico pode ser 

subordinada ou incluída pela interpretação lógica do PRS em Kant, tal como proposta 

neste artigo38.  

Em conclusão, nossa hipótese de pesquisa é que o PRS tem uma aplicação válida 

de caráter epistemológico, feita pelo entendimento, o que é corroborada em geral por 

Melo, Longuenesse e Hirata. Porém, discordamos dos três autores no que diz respeito a 

tese defendida segundo a qual o PRS é redutível à lei de causalidade na segunda analogia. 

Esta última comentadora apresenta o PRS estritamente sob a jurisdição epistêmica para 

validar os objetos empíricos inseridos na ordem temporal, enquanto a segunda autora 

expressa a prova do PRS em vista do âmbito epistêmico como dissolvida graças ao 

estatuto do princípio causal, por último, o primeiro autor reconhece a restrição da razão 

suficiente em relação à lei de causalidade. Ao contrário disso, sustentamos que a 

formulação kantiana do PRS consiste na ideia de irredutibilidade do PRS à causalidade, 

 
38 Por questão de delimitação, não será tratado nesta dissertação de mestrado a aplicação válida do PRS 

pela razão a título de princípio de finalidade (Zweckmässigkeit), mas apenas a título dos princípios 

regulativos, em especial o princípio da homogeneidade (ver subseção: O uso válido do princípio de razão 

suficiente pela razão no princípio da homogeneidade). 
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na medida em que o PRS é concebido por Kant tanto como um princípio lógico como um 

princípio transcendental, cujas aplicações pelo entendimento e pela razão podem ser 

válidas e/ou inválidas. 

 

1.3. Tese da irredutibilidade do princípio de razão suficiente à causalidade 

(Kauark-Leite) 

Ao contrário de Melo, Longuenesse e Hirata, Kauark-Leite (2014) defende a tese 

de que a razão suficiente não pode ser subordinada à causalidade, isto é, não admite a 

restrição do PRS à conexão de causa-efeito na segunda analogia. Tal como ela escreve:  

O princípio da razão suficiente, enquanto princípio transcendental em seu uso 

teórico aplicado ao campo da experiência possível, não pode ser simplesmente 

assimilado ao princípio da causalidade, tal como estabelecido na segunda 

analogia da experiência, no quadro da Analítica Transcendental. (Kauark-

Leite, 2014, p. 196). 

Por esse ângulo, a defesa de Kauark-Leite segue a posição filosófica segundo a 

qual o argumento da redutibilidade do PRS ao princípio da causalidade não pode ser 

aceito, pois, de um lado, temos o princípio causal concernente à determinação de uma 

ordem temporal, e, de outro a razão suficiente que exige unidade completa, isto é, o PRS 

necessita de uma ideia completa dos conceitos do entendimento. Portanto, a função de 

ambos os princípios difere no que diz respeito ao domínio da filosofia teórica de Kant, 

em especial na segunda analogia da CRPu. 

Nesta perspectiva, Kauark-Leite atribui ao PRS novos contornos na CRPu, 

principalmente no sentido de procurar unificar os conceitos do entendimento por meio de 

ideias puras, isto é, o PRS eleva as categorias do entendimento ao máximo segundo as 

próprias ideias da razão. Assim, a razão suficiente vai além da mera associação ao 

princípio de causalidade na segunda analogia da experiência e, passa a buscar “unidade 

completa dos conceitos do entendimento mesmo que de forma hipotética” (Kauark-Leite, 

2014, p. 196). 

Em linhas gerais, a formulação do PRS de Kauark-Leite segue as considerações 

seguintes. Primeiramente, o PRS é um princípio sintético a priori, isto é, a razão suficiente 

deve fazer referência aos fenômenos na natureza. Em segundo lugar, o princípio pertence 

à lógica transcendental, por consequência, reverte-se de fundamentação epistemológica. 

Em terceiro, o PRS amplia o conhecimento teórico em conjunto com a causalidade na 

CRPu. Quarto, defende o argumento de que o PRS não pode ser reduzido à lei de 

causalidade e, por último, quinto, a razão suficiente exige unidade completa para unificar 
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os conceitos do entendimento por meio das ideias da razão. Logo, o PRS enquanto 

princípio transcendental em referência ao campo dos fenômenos na experiência possível, 

não pode ser simplesmente assimilado ao princípio de causalidade, tal como estabelecido 

na segunda analogia, contudo, para a autora, o PRS acaba sendo assimilado aos princípios 

regulativos da razão. 

Nossa hipótese de pesquisa concorda parcialmente com a posição defendida por 

Kauark-Leite. De fato, concordamos com a autora de que o PRS não pode ser redutível à 

causalidade na segunda analogia da CRPu, contrariando assim a tese de Melo-

Longuenesse-Hirata.  

Porém, discordamos de Kauark-Leite, na medida em que esta, semelhante a Melo, 

Longuenesse e Hirata, compreende de forma limitada a aplicação do PRS à causalidade 

na segunda analogia, olvidando suas aplicações em outros contextos da filosofia teórica 

de Kant, tal como no caso das antinomias e dos princípios regulativos.  

Embora Kauark-Leite tenha a vantagem sobre Melo, Longuenesse e Hirata quanto 

ao fato de perceber vagamente que o PRS tem relações com os princípios regulativos 

(Dialética Transcendental), indo assim além do contexto da causalidade na segunda 

analogia (Analítica Transcendental), ela não desenvolve este ponto de vista de forma 

sistemática e consistente, tal como aqui indicado. Com efeito, o desenvolvimento de tal 

perspectiva, ausente em Kauark-Leite, Melo, Longuenesse e Hirata, só seria possível se 

suas reflexões se iniciassem com uma análise ampla sobre a definição do PRS em Kant, 

em seguida mostrassem as aplicações válidas e inválidas do PRS pelo entendimento e 

pela razão, para enfim compreenderem que o PRS é um princípio com dupla dimensão: 

lógica (analítica) e transcendental (sintética) com aplicações em diversos contextos 

diferentes na CRPu de Kant. 

 

2. Aplicações válidas do princípio da razão suficiente na Crítica da Razão Pura de 

Kant: o princípio de homogeneidade 

2.1. O uso válido do princípio de razão suficiente pela razão no princípio da 

homogeneidade 

Enquanto na subseção anterior foi evidenciada as aplicações válidas do PRS 

realizada pelo entendimento, relativamente ao conceito de causalidade na segunda 

analogia da experiência. Neste tópico será mostrado outras aplicações válidas do PRS, 

agora feita pela razão, contextualizada nos casos dos princípios regulativos. 
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Embora a razão tenha uma propensão natural a ultrapassar o campo da experiência 

possível, o entendimento institui limites aos seus conceitos justamente pela referência à 

experiência possível, por conseguinte, Kant mostra que a razão pode interagir de modo 

positivo com o entendimento, na medida em que ela realiza um uso regulativo, e não 

constitutivo, dos seus princípios, de modo a orientar em geral o uso do próprio 

entendimento na busca da unidade sistemática do conhecimento. 

É na introdução da “Dialética transcendental” da CRPu, em especial, no segundo 

subtópico intitulado “Da razão em geral”, que Kant faz uma exposição da dupla dimensão 

da faculdade racional a partir de seus usos, como lógico e transcendental (KrV, B 356). 

Isso, nos remete também a dimensão do PRS como um princípio cujo estatuto pode ser 

considerado lógico ou transcendental, conforme defendemos nesta dissertação de 

mestrado39. 

A primeira definição lógica da faculdade da razão diz respeito a origem e 

formalidade coerente de seus conceitos e princípios contidos em si a priori, pelo caráter 

de lei subjetiva, a razão lógica busca a condição universal das condições universais sob 

princípios, Kant exemplifica por prossilogismo, isto é, uma cadeia dedutiva de raciocínios 

encadeados, onde a conclusão de um argumento alimentam diretamente outro, no intuito 

de desenvolver argumentos mais complexos e universais a partir de conclusões 

intermediárias.   

A segunda definição transcendental da faculdade racional é a abstração de todo 

conteúdo do entendimento à medida que este seja submetido às regras superiores, 

fornecendo certa concatenação universal aos dados conhecimentos do mesmo. A 

exigência da razão transcendental é oferecer uma unidade completa dos conceitos do 

entendimento, bem como a suficiência organizacional do mesmo para submeter o diverso 

na intuição sob fundamentos ou leis.   

Convém destacar que o uso lógico e transcendental dos princípios da razão segue, 

em via de regra, a definição formal do PRS, ao conceber que toda inferência seja lógica 

ou transcendental dos princípios consiste em uma dedução da proposição a qual é 

fundamento universal, e uma outra (consequente), que possa ser a conclusão, conforme é 

extraída a partir do primeiro (fundamento), por conseguinte, pela operação silogística 

temos a obtenção da verdade do consequente como indelevelmente conectada a verdade 

 
39 Ver subseção A dupla natureza lógica e transcendental do princípio de razão suficiente em Kant. 
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do fundamento. Assim Kant estabelece um paralelo entre a razão e o entendimento como 

fontes de conhecimentos:   

Se o entendimento é uma faculdade da unidade dos fenômenos por meio de 

regras, então a razão é a faculdade da unidade das regras do entendimento sob 

princípios. Assim, ela nunca se refere primeiro à experiência ou algum objeto, 

mas ao entendimento, de modo a fornecer aos diversos conhecimentos deste, 

por meio de conceitos, uma unidade a priori, que se pode denominar unidade da 

razão, e é de um tipo inteiramente distinto daquela que pode ser produzida pelo 

entendimento. (KrV, B 359, grifos nossos) 

 

A tarefa da razão é unificar o maior número de conceitos do entendimento, ao 

menor número de princípios universais, produzindo a mais elevada extensão de todos os 

conhecimentos a priori. Ou seja, no entender de Kant a faculdade da razão “nunca se 

refere diretamente a um objeto, mas apenas ao entendimento e, por meio deste, a seu 

próprio uso empírico” (KrV, B 671), isto é, a razão corresponde à totalidade dos conceitos 

puros do entendimento e as suas condições pelas quais se produzem.  

Outro ponto a ser considerado é o argumento kantiano da ideia de incondicionado 

da razão, que significa, do ponto de vista lógico, a busca pela condição inteira da série 

das condições subordinadas umas às outras, conferindo-lhes unidade no âmbito dos 

conhecimentos condicionados do entendimento. Essa exigência da razão pode ser 

interpretada de dois modos distintos. 

Quando o incondicionado é concebido como um princípio regulativo, isto é, como 

uma regra lógica que orienta a razão a procurar sempre a completude da série das 

condições sem nunca a tomar como efetivamente dada, temos um uso válido do PRS pela 

razão. Nesse caso, o PRS cumpre sua função crítica ao assegurar a unidade sistemática 

dos conhecimentos, sem ultrapassar os limites da experiência possível. 

Porém, quando o incondicionado é tomado como se fosse um objeto 

transcendente, existente em si mesmo (por exemplo, a totalidade do mundo, a alma 

imortal ou Deus como causa suprema), ocorre um uso inválido do PRS pela razão. Aqui, 

a razão ultrapassa seu papel regulativo e transforma uma exigência lógica em 

determinação ontológica, o que leva ao surgimento das antinomias e ao conflito da razão 

consigo mesma. 

Dessa forma, é preciso distinguir claramente, pois, o incondicionado, enquanto 

ideia regulativa, indica um uso válido do PRS pela razão. Mas, enquanto pretensão 

transcendente, implica um uso inválido do PRS pela razão. Essa ambiguidade é o cerne 

do tratamento kantiano do incondicionado e mostra como o PRS pode funcionar tanto 
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como guia legítimo da razão quanto como fonte de ilusões metafísicas quando extrapola 

os limites da experiência. 

Como a tarefa da razão é ordenar ou sistematizar os conceitos a priori do 

entendimento, dando-lhes o máximo de unidade, isto é, atribuindo-lhes a totalidade da 

maior extensão possível, tendo em vista para esta tarefa, o uso das ideias ou princípios 

regulativos. Em outros termos, os princípios regulativos são conceitos usados pela 

faculdade racional com direcionamento de buscar a máxima unidade, extensão e 

completude do conhecimento. 

Desse modo, no “Apêndice à Dialética Transcendental: Do uso regulativo das 

ideias da razão pura” da CRPu, Kant expõe a atividade da razão como unificadora de todo 

o sistema teórico em vista dos princípios regulativos: 

Eu afirmo, por conseguinte, que as ideias transcendentais nunca têm um uso 

constitutivo (...) Por outro lado, no entanto, elas têm um uso regulativo 

excelente e indispensavelmente necessário, qual seja, o de direcionar o 

entendimento a uma certa meta, em vista da qual as linhas direcionais de todas 

as suas regras convergem para um ponto (...). [Este uso regulativo] serve 

todavia para proporcionar-lhes [os conceitos do entendimento] a maior unidade 

juntamente com a maior extensão. (KrV, B 673, supressões e acréscimos 

nossos). 

Tal passagem assevera que a faculdade da razão é produtora inteiramente da 

própria sistematicidade do conhecimento, ou seja, a razão procura realizar um 

ordenamento a partir de ideias ou princípios regulativos em conjunto completo dos nossos 

conhecimentos dispostos pelo entendimento. Portanto, podemos dizer que a razão busca 

por meio dos princípios regulativos uma forma totalizante dos conhecimentos do 

entendimento que contém as condições suficientes para postular a unidade completa dos 

mesmos.  

A formulação kantiana da unidade da razão transcendental segue, em via de regra 

o PRS à medida que pressupõe, por completude das séries, que todo o conhecimento que 

antecede (fundamento) o conhecimento determinado das partes (consequentes) e contém 

as condições suficientes para determinar cada parte a priori, o seu lugar e sua relação 

umas com as outras. 

Nesse sentido, Kant apresenta dois tipos de usos da razão transcendental com 

relação a seus princípios universais como se segue, temos, por um lado, um uso apodítico 

da razão à medida que o universal já é dado em si como certo, exigindo apenas que a 

faculdade de julgar realize a tarefa de subsunção do particular, por conseguinte, o mesmo 

é determinado assim necessariamente. Nesta aplicabilidade da razão, Kant denomina 
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como constitutiva, pois considera que um fundamento geral é tomado como verdade 

universal a qual todas as consequências o seguem de forma necessária.  

E, por outro lado, encontra um uso hipotético da razão pela qual o universal como 

uma ideia é considerado problemático, porque o particular já é dado como certo, mas a 

universalidade da regra universal para essa consequência ainda é um problema, em outras 

palavras, infere-se a universidade de um princípio, para todos os casos particulares que o 

seguem e são dados como certos, mas também são incluídos no mesmo princípio todos 

os outros casos que o seguem e, não são dados, por isso a emergência de conceitos 

problemáticos. Nesta aplicação da razão, Kant define como regulativa, porque fornece 

uma unidade projetada, mesmo que de forma problemática, a concatenação de todos os 

conhecimentos particulares, mesmo os que são desconhecidos por nós, para uma máxima 

extensão e universalidade do entendimento. 

Convém mencionar que Kant, em “Que significa orientar-se no pensamento?” 

(1786), apresenta um exemplo importante do limite da aplicação do PRS. Neste opúsculo, 

Kant designa à razão a tarefa de purificar o conceito da razão comum das contradições e 

defender as máximas subjetivas de uma razão sadia contra seus próprios ataques 

sofísticos. Nesse contexto, a razão, diante da insuficiência de princípios objetivos, 

procura determinar a admissão da verdade apenas por meio de princípios subjetivos. 

Como afirma Kant em sua nota 2 deste opúsculo: “Orientar-se no pensamento em geral 

significa portanto: dada a insuficiência dos princípios objetivos da razão, determinar-se 

na admissão da verdade segundo um princípio subjetivo da razão” (WDO, AA 08: 136). 

À primeira vista, poderia parecer que se trata de um uso válido do PRS, uma vez 

que a razão procura assegurar unidade no pensamento a partir de fundamentos. No 

entanto, ao observarmos a distinção crítica kantiana, vemos que aqui ocorre justamente 

um uso inválido do PRS, porque a razão opera sem referência a qualquer objeto da 

experiência possível, valendo-se apenas de máximas subjetivas. Nesse caso, o PRS deixa 

de ser um critério objetivo de validade lógica ou transcendental e se converte em mero 

princípio orientador subjetivo, sem condições de fundamentar conhecimento científico ou 

metafísico. 

Dessa forma, esse texto kantiano de 1786 confirma que, quando a razão abandona 

a referência empírica e busca determinar a verdade apenas pelo ponto de vista subjetivo, 

não temos a aplicação legítima do PRS, mas sim uma de suas formas ilusórias, que 

indicam os limites da razão no seu uso especulativo. 
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No tocante às ideias transcendentais da razão, Kant nos explica dois tipos de usos 

das mesmas, conforme a seguir. Primeiro, uma aplicação válida das ideias 

transcendentais, também chamada por Kant de interna ou imanente, a qual consiste no 

direcionamento que o entendimento em geral e a razão faz das mesmas, com vistas aos 

objetos que têm de lidar. Enquanto a segunda aplicação inválida das ideias 

transcendentais, denominada por Kant de extravagante ou transcendente, à medida que 

tomamos as mesmas por conceitos reais/inteligíveis, isto quer dizer diretamente a um 

suposto objeto correspondente, por conseguinte, tornando-as ilusão transcendental. 

  Partindo da aplicabilidade válida das ideias transcendentais pela razão podemos 

considerar um estatuto regulativo à medida que como máximas da razão direciona o 

entendimento em geral a uma certa meta, em vista da qual todos os seus conceitos e suas 

regras convergem para um ponto [princípio a priori], proporcionando-lhe a maior 

unidade, bem como a maior extensão possível.    

Vale ressaltar que Kant concebe o estatuto dos três princípios regulativos como 

meramente heurísticos, servindo apenas ao interesse formal da razão, isto é, a faculdade 

racional faz uso lógico dos princípios heurísticos na tentativa de postular a maior unidade 

sistemática e necessária possível para todos os conhecimentos do entendimento, na 

medida em que estes estão relacionados com os dados existentes na experiência. Ou, no 

dizer do filósofo, todo princípio regulativo ou heurístico da razão indica “o procedimento 

pelo qual o uso empírico e determinado do entendimento na experiência pode tornar-se 

completamente coerente consigo mesmo” (KrV, B 694). 

Tomando por base os três principais objetos metafísicos (alma, mundo e Deus), 

Kant formula paralelamente os três princípios regulativos para a razão legislar sobre o 

entendimento: o princípio da homogeneidade (PH), da especificação e da continuidade 

(KrV, B 686). Em linhas gerais, o primeiro postula a homogeneidade das partes sob um 

gênero (ou fundamento) superior, o segundo a especificidade das partes em maior 

extensão, e o terceiro a passagem gradual entre as partes (KrV, B 688). 

Embora a aplicação do PRS possa ser considerada do ponto de vista destes três 

princípios regulativos, por questão de delimitação, restringiremos a análise apenas ao 

caso do primeiro princípio indicado por Kant: o princípio da homogeneidade (PH). Para 

sustentar a tese proposta nesta dissertação, mostraremos que: (1) o PH satisfaz as duas 

condições estabelecidas na definição do PRS e (2) o argumento segundo a qual o PH é 

uma aplicação válida do PRS feita pela razão. 
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De fato, em linhas gerais, pode-se dizer que o PH satisfaz as duas condições 

supostas da definição do PRS. De um lado, o gênero superior implica um fundamento 

(Grund), entendido aqui como um princípio ou um conjunto de princípios de ordem mais 

elevada, a partir dos quais se derivam outros princípios ou subconjuntos de princípios, 

que Kant denomina espécies. De outro lado, essas espécies configuram a consequência 

(Folge), pois representam princípios ou conceitos dedutíveis daquele fundamento 

superior. Assim, o PH articula-se diretamente com a estrutura formal do PRS, na medida 

em que estabelece a correspondência entre fundamento e consequência como critério de 

racionalidade do conhecimento. 

Kant, na CRPu (KrV, B 679), formula os princípios regulativos da razão como 

orientações heurísticas que ordenam a busca pela totalidade sistemática do conhecimento. 

Entre eles, o da homogeneidade determina que a razão deve sempre supor um gênero 

supremo sob o qual os conceitos particulares possam ser reunidos. Essa exigência é 

essencial para impedir que a multiplicidade dos conceitos empíricos se disperse em uma 

coleção sem unidade, e, ao mesmo tempo, para orientar o entendimento em direção à 

uniformidade. Nesse sentido, o PH pode ser interpretado como uma aplicação válida do 

PRS pela razão, pois assegura que os conceitos derivados (Folge) não permaneçam 

isolados, mas se fundamentem em um princípio mais amplo (Grund) que lhes confere 

legitimidade e inteligibilidade. 

Esse movimento de recondução das espécies aos gêneros exprime a tendência 

unificadora da razão, que, embora nunca possa ser realizada objetivamente (já que o 

gênero supremo não é dado em experiência), cumpre a função regulativa de orientar a 

investigação da pesquisa científica e filosófica. O PRS, neste contexto, funciona como 

um princípio de dupla natureza lógico-transcendental, garantindo que todo conceito 

singular seja pensado como vinculado a uma razão suficiente mais geral, em 

conformidade com o interesse sistemático da razão. 

Um breve contraste com o princípio da especificação permite esclarecer melhor o 

alcance do PH como se segue: enquanto a especificação amplia a diversidade 

distinguindo espécies sob um mesmo gênero, a homogeneidade reconduz a diversidade à 

unidade superior. Ambos são princípios regulativos da razão, mas exercem funções 

distintas e complementares — a especificação evita que a unidade se torne abstrata e 

vazia, enquanto a homogeneidade impede que a diversidade se torne caótica e desprovida 

de fundamento. No caso presente, todavia, o foco recai sobre o princípio da 
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homogeneidade, justamente porque nele se manifesta a exigência racional de encontrar 

um gênero supremo como fundamento suficiente das conexões conceituais. 

Em suma, a ênfase na homogeneidade como princípio regulativo evidencia que o 

PRS, em Kant, não se restringe ao domínio do entendimento (como na causalidade das 

analogias), mas encontra também um uso válido na razão. Ao orientar a busca de 

fundamentos unitários que tornem inteligível a multiplicidade dos conceitos, o PH revela-

se como a própria tradução regulativa do PRS na razão, assegurando que toda diversidade 

conceitual encontre sua razão suficiente em um princípio mais geral. 

Kant exemplifica um caso do uso do PH realizado pelos químicos, uma vez que 

estes conseguiram reduzir todos os sais a dois tipos de gêneros principais, o ácido e o 

alcalino, mas tentaram ainda considerar que essa distinção poderia ser uma mera 

variedade, ou melhor, diferentes subespécies de um mesmo e único material fundamental. 

Sendo assim, eles não satisfeitos com essa ideia, propuseram então, o estabelecimento de 

um único princípio capaz de dar conta dessa variante, o conceito proposto foi o de 

elemento ou substância química. A partir disso, podemos afirmar que o PH postulado 

pela razão busca unidade para uma diversidade de subespécies e espécies. 

No que diz respeito à segunda condição da definição do PRS, consideramos a 

posição filosófica segundo a qual o PH constitui uma aplicação válida do PRS, 

principalmente no contexto da filosofia teórica de Kant. De fato, como já salientado, todos 

os princípios regulativos, incluindo o da homogeneidade, desempenham uma função 

heurística (KrV, B 644), por meio da qual orientam o entendimento na elaboração do 

conhecimento a priori acerca da natureza40. 

Deste modo, os princípios heurísticos, ao contrário das ideias metafísicas (alma, 

mundo e Deus), possuem indiretamente uma validade objetiva, na medida em que sua 

aplicação ao entendimento visa à experiência possível. Em particular, pode-se dizer que 

o PRS da razão orienta indiretamente o entendimento a usar o PH na busca de gêneros 

superiores com validade objetiva, tal como exemplificado por Kant no caso da formulação 

do conceito de substância química. Tal aplicação indireta do PRS mediante o PH é válida 

porque tem validade objetiva, isto é, tem indiretamente referência intuitiva ou uma 

aplicação mediata possível na experiência. 

 
40 Conforme observa Loparic, “a função principal desses princípios não é teórica e sim metodológica: eles 

servem para organizar, de maneira sistemática, a pesquisa empírica dirigida pelos princípios do 

entendimento” (2000, p. 115). 
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Em resumo, podemos dizer que a aplicabilidade válida do PRS pela faculdade 

racional aos princípios regulativos, em especial o PH, segue as seguintes considerações. 

Em primeiro lugar, o PH satisfaz as duas exigências da razão suficiente enquanto 

princípio lógico. Em segundo lugar, o uso do PRS pela razão consegue fornecer 

suficiência para os princípios regulativos ou heurísticos, tal como foi tratado nesta 

subseção com o PH, para que possam pressupor a unidade sistemática e completude dos 

conhecimentos proporcionados pelo entendimento, concedendo-lhes a legitimação a 

partir do uso empírico em relação aos objetos da experiência. Portanto, a proposta de Kant 

quanto ao uso válido do PRS pela razão, sobretudo aos princípios regulativos, consiste na 

tarefa de sistematização e elaboração dos conhecimentos a priori do entendimento, a fim 

de alcançar certa perfeição lógica do completo sistema teórico da razão pura. 

 

3. Aplicações inválidas do princípio de razão suficiente pela razão e pelo 

entendimento: a terceira antinomia 

O PRS apresenta em Kant uma dupla natureza: de um lado, lógica, como regra 

formal do pensamento que exige sempre um fundamento e suas consequências; de outro, 

transcendental, como princípio que regula o uso válido do entendimento e da razão em 

referência à experiência possível. Essa duplicidade permite compreender, ao mesmo 

tempo, tanto a força quanto o limite do PRS no interior da CRPu. 

As subseções anteriores mostraram que o PRS é um princípio de natureza lógica 

e transcendental que pode fornecer aplicações válidas realizadas tanto pelo entendimento 

como pela razão, o que foi exemplificado, respectivamente, no caso da segunda analogia 

- o uso válido do PRS pelo entendimento, e do princípio regulativo da homogeneidade - 

o uso válido do PRS pela razão.  

Agora, mostraremos que o PRS pode ter também aplicações inválidas feitas tanto 

pelo entendimento quanto pela razão, sendo que a exposição de Kant sobre as antinomias 

será indicada como exemplo disso, em especial a terceira antinomia. 

É na Segunda seção: Antitética da razão pura da CRPu que Kant estabelece uma 

investigação para os conflitos dos conhecimentos no tocante a uma antitética que “não se 

ocupa com afirmações unilaterais, mas apenas considera os conhecimentos universais da 

razão no que diz respeito ao conflito deles entre si e suas causas” (KrV, B 448). Isto 

significa dizer que a antitética transcendental é um exame sobre as antinomias da razão 

pura, suas causas e seus resultados. 
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Kant faz alusão a um campo de batalha dialético em que seus gladiadores estão 

preparados para o combate com diversas armas possíveis, ao ponto de ter permissão para 

atacar e ditar o controle da situação, enquanto o outro é forçado a se defender, cujo final 

é a vitória ou a derrota de um sobre o outro. Este exemplo kantiano da arena de combate 

é um dos cenários mais predominantes da filosofia, mais especificamente, em sua parte 

considerada dialética, desde os tempos mais antigos, tal como ocorre nas aporias de 

Aristóteles, no livro III da Metafísica41.   

De modo geral, as antinomias são apresentadas na Dialética Transcendental da 

CRPu, seção em que Kant empreende sua crítica à metafísica tradicional. O objetivo 

central dessa parte da obra é examinar os três objetos tradicionais da metafísica — Deus, 

alma e mundo — e mostrar que as pretensões de os conhecer pela razão pura especulativa 

resultam necessariamente em ilusões. Assim, Kant distingue três grandes formas de erros: 

os paralogismos, que dizem respeito à ideia da alma; as antinomias, ligadas à ideia de 

mundo; e os ideais, relativo à ideia de Deus (KrV, B 395–398). 

No caso específico das antinomias, o conflito não surge somente de um erro lógico 

interno, mas do próprio movimento da razão, que, ao buscar o incondicionado, aplica seus 

princípios além da experiência possível. Desse modo, a razão se vê obrigada a sustentar, 

com igual rigor, tanto a tese quanto a antítese de uma mesma proposição, produzindo 

contradições inevitáveis. Essa estrutura atravessa as quatro antinomias, mas ganha 

especial relevância na terceira, cujo objeto é o conceito de causalidade. 

A escolha por concentrar a análise na terceira antinomia não é arbitrária. Kant já 

havia examinado o conceito de causalidade na segunda analogia, onde este se apresenta 

como condição necessária da experiência possível. Na antinomia, porém, a razão o aplica 

de forma distinta: transcende os limites da experiência e postula, de um lado, uma 

causalidade livre (tese) e, de outro, apenas a causalidade natural necessária (antítese). É 

nesse ponto que se evidencia o papel do PRS: se, por um lado, ele pode ter uma aplicação 

válida, fundamentando a conexão necessária dos fenômenos no âmbito da experiência; 

por outro, ele pode ser aplicado de maneira inválida, quando tanto o entendimento quanto 

a razão buscam, cada qual a seu modo, um fundamento incondicionado. 

Essa duplicidade do PRS — ora válido, ora inválido, pela razão e pelo 

entendimento — permite compreender a raiz do conflito da terceira antinomia. Quando a 

razão opera como entendimento, exige uma série finita e postula uma causa livre como 

 
41 Cf. nota de rodapé 21 desta dissertação de mestrado.  
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fundamento último; quando opera como razão pura, exige uma série infinita e defende a 

necessidade absoluta da causalidade natural. Em ambos os casos, encontramos aplicações 

do PRS, os quais extrapolam os limites da experiência possível. A contradição 

antinômica, portanto, não é fruto de erro acidental, mas resultado inevitável da própria 

estrutura da razão. 

Souza (2021), em Problemas lógicos das refutações do idealismo e das 

antinomias de Kant: sorites, petição de princípio e construtivismo, descreve de modo 

sistemático a lógica desse movimento estrutural antinômico, destacando três momentos 

operacionais do raciocínio kantiano: (1) a redução do conceito metafísico de “mundo” ao 

conceito de série; (2) a formulação de duas posições opostas em termos dessas séries — 

a série finita (tese) e a série infinita (antítese), ambas não construtíveis empiricamente; e 

(3) a demonstração simultânea por redução ao absurdo (reductio ad absurdum), em que 

cada lado prova a sua própria validade atacando a hipótese contrária42. Embora 

exemplifique a sua análise pela primeira antinomia, tal esquema de raciocínio mostra com 

clareza como o problema da totalidade do mundo se transforma num problema lógico 

sobre as séries, o qual se estende a todas as antinomias, inclusive à terceira. 

Essa leitura é decisiva porque evidencia o plano lógico-formal do conflito: as 

antinomias funcionam como um jogo de justificações que satisfazem as exigências 

formais da racionalidade (existência de premissas, encadeamento dedutivo, emprego do 

princípio do terceiro excluído e uso de provas apagógicas). Contudo, essa elucidação 

lógica, por mais necessária que seja, não exaure a crítica de Kant, nem pretende substituí-

la, pois deixa em segundo plano a questão crucial da referência transcendental, isto é, o 

problema de saber se as pretensões justificadas logicamente correspondem de fato a 

objetos possíveis de experiência.  

É aqui que a proposta desta dissertação entra explicitamente em diálogo com a 

interpretação lógico-formal, porque o PRS deve ser pensado como o fio condutor que 

atravessa ambos os níveis do diagnóstico kantiano. O PRS, tal como Kant o articula no 

ML e na Da utilidade de uma nova CRPu, conferindo dupla natureza: lógica (formal-

subjetiva) e transcendental (objetiva). Essa duplicidade explica como a razão pode, ao 

mesmo tempo, construir argumentos rigorosos e, ainda assim, ultrapassar os limites da 

experiência. Em termos lógico-formais: o PRS exige que todo juízo ou explicação 

apresente um fundamento (Grund) e que desse fundamento derivem consequências 

 
42 Cf. (Souza, 2021, p. 129). 



98 

 

(Folgen). Esta exigência é satisfeita tanto pela tese quanto pela antítese na terceira 

antinomia; o problema é que, ao fazê-lo, o princípio é aplicado em modos que diferem 

quanto à sua conexão com a intuição e, portanto, quanto à sua validade objetiva. 

O PRS, portanto, pode ser compreendido como fio condutor da Dialética 

transcendental, pois é ele que articula o funcionamento das faculdades (entendimento e 

razão) e torna inteligível o surgimento do conflito antinômico. Na terceira antinomia, não 

se trata simplesmente de contrapor entendimento e razão como se fossem faculdades 

isoladas e em disputa, mas de reconhecer que a própria razão, em sua tendência ao 

incondicionado, ora opera como entendimento, ora opera como razão pura. O conflito 

nasce de diferentes modos de aplicação do PRS. 

Do ponto de vista lógico-formal, as antinomias revelam uma tensão interna no 

próprio exercício da razão. A oposição entre as séries finita e infinita expressa duas 

tentativas de aplicação do PRS, ambas logicamente estruturadas, mas mutuamente 

excludentes. Ainda que cada uma delas cumpra as condições formais do princípio, a 

saber, a exigência de que todo consequente (Folge) possua um fundamento (Grund), o 

resultado é problemático, porque duas proposições formalmente inválidas se contrapõem 

ao mesmo tempo e de forma irredutível, anulando a possibilidade de coerência formal. 

Assim, mesmo no domínio lógico, o PRS não assegura unidade racional, mas expõe o 

conflito estrutural do pensamento quando este busca determinar o incondicionado. 

Nessa perspectiva, o problema não é somente de ordem transcendental, mas já se 

manifesta no plano lógico, onde a razão, ao operar segundo suas próprias regras, engendra 

contradições internas entre princípios que deveriam garantir a consistência do pensar. A 

estrutura da antinomia demonstra que o uso puramente lógico do PRS — que deveria 

fornecer a relação necessária entre fundamento e consequência — fracassa em estabelecer 

qualquer correspondência objetiva entre o pensamento e o objeto. Em vez de garantir a 

validade do conhecimento, ele evidencia a insuficiência da forma lógica diante da 

pretensão de totalidade. O PRS, portanto, atua aqui como um princípio crítico: revela o 

ponto em que a razão, ao tentar aplicar suas próprias leis formais à totalidade das 

condições, se depara com a impossibilidade de conciliar coerência interna e validade 

objetiva. 

Do ponto de vista transcendental, o problema ganha densidade e revela a 

profundidade crítica da terceira antinomia. A ambiguidade estrutural do PRS — enquanto 

princípio que, de um lado, exige um fundamento formal, e, de outro, pretende justificar o 

nexo real entre os fenômenos — manifesta o movimento próprio da razão que ultrapassa 
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as condições da experiência possível. Nesse contexto, o PRS deixa de ser apenas uma 

regra lógica do pensar para tornar-se o eixo em torno do qual a razão tenta fundar a 

totalidade incondicionada das causas. Assim, o que em seu uso válido funciona como 

princípio regulativo, orientando o entendimento na busca de unidade sistemática, 

converte-se, em seu uso inválido, em princípio constitutivo, fonte de contradição e 

aparência. 

Desse modo, o PRS revela sua dupla face crítica: é o princípio que assegura a 

forma racional do conhecimento, mas também aquele que denuncia os limites do próprio 

exercício da razão quando esta pretende determinar o incondicionado como se fosse 

objeto de experiência. Essa passagem marca o ponto em que a razão crítica se confronta 

com sua fronteira — a linha que separa o pensar do conhecer —, reconhecendo que a 

exigência de um fundamento absoluto, embora necessária como ideia regulativa, é 

impossível como determinação constitutiva do real. 

É nesse horizonte que a terceira antinomia adquire seu sentido filosófico mais 

profundo. Nela, a razão, ao aplicar o PRS, oscila entre dois movimentos igualmente 

inválidos. Quando opera sob a perspectiva do entendimento, o princípio é usado para 

encerrar a cadeia das causas naturais em um fundamento incondicionado — a causalidade 

livre. Nesse caso, o PRS é aplicado logicamente como se a série finita pudesse oferecer 

completude ao conhecimento, mas tal uso se torna ilegítimo, pois apela a um conceito 

suprassensível que excede a experiência possível. Quando opera como razão pura, o 

princípio é usado para exigir a continuidade ilimitada da série causal, convertendo o 

incondicionado em uma regressão infinita. Aqui o PRS é novamente usado de modo 

inválido, pois a infinitude absoluta de uma série causal não pode ser intuída 

empiricamente, permanecendo apenas como uma construção lógica. 

Assim, a terceira antinomia explicita com rigor a dupla invalidade do uso do PRS: 

lógica e transcendental. Lógica, porque a razão, ao sustentar simultaneamente tese e 

antítese, viola a coerência formal – PNC; transcendental, porque o mesmo princípio é 

aplicado além dos limites da experiência possível, transformando a necessidade de um 

fundamento racional em uma ilusão constitutiva. Nessa tensão, Kant faz emergir a 

verdadeira função crítica do PRS: ser o princípio através do qual a razão reconhece tanto 

sua força fundadora quanto os limites que impedem o pensamento de se converter em 

conhecimento absoluto. 

Dessa maneira, o conflito da terceira antinomia não se dá somente entre 

faculdades distintas, mas no interior da própria razão, que ora se coloca na posição do 
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entendimento (séries finitas), ora na posição da razão pura (séries infinitas). Assim, o 

cotejo entre a interpretação lógico-formal de Souza (2021) e a abordagem lógico-

transcendental aqui defendida enriquece a compreensão kantiana das antinomias.  

Em síntese, a divergência metodológica entre a interpretação aqui defendida e a 

de Souza (2021) não compromete a fidelidade à filosofia transcendental de Kant, mas a 

enriquece ao propor diferentes perspectivas de leitura sobre a estrutura das antinomias. 

Souza (2021) enfatiza a análise lógico-formal das séries — finita na tese e infinita na 

antítese —, evidenciando com precisão o modo como a razão, mediante o procedimento 

apagógico, pode sustentar posições rigorosas e mutuamente excludentes. Contudo, 

embora reconheça o alcance transcendental da problemática43, sua abordagem não 

considera de modo explícito o papel do PRS como fundamento estruturante do conflito. 

A presente dissertação, por sua vez, avança nesse ponto, ao interpretar o conflito 

antinômico a partir da dupla natureza do PRS — simultaneamente lógica (formal-

subjetiva) e transcendental (objetiva) —, elucidando como seu uso pelo entendimento e 

pela razão pode gerar tanto validade quanto invalidade, a depender do domínio de 

aplicação. Assim, a principal divergência interpretativa não reside em uma oposição 

excludente, mas na ênfase: enquanto Souza privilegia a análise lógico-formal ancorada 

no método analítico-sintético, esta pesquisa propõe uma leitura que articula a estrutura 

lógica à função transcendental do PRS, mostrando que é precisamente nessa articulação 

que se manifesta o núcleo crítico do pensamento kantiano. 

 

3.1. O princípio de razão suficiente entre a unidade da razão e a ilusão 

transcendental: a crítica à leitura de Lu-Adler  

Lu-Adler, em Kant and the Principle of Sufficient Reason (2018), contribui de 

modo decisivo para o debate contemporâneo sobre o estatuto do PRS em Kant, ao mostrar 

que o filósofo não o rejeita, mas o reinscreve no interior do projeto crítico. A autora 

sustenta que o PRS desempenha, na CRPu, uma função dupla: lógica e transcendental44. 

Enquanto princípio lógico, ele opera como regra formal de justificação racional, exigindo 

que todo juízo possua um fundamento (Grund) do qual decorra uma consequência 

(Folge). Já como princípio transcendental, regula o uso legítimo das faculdades, 

determinando as condições de possibilidade da experiência. Essa duplicidade, longe de 

representar uma inconsistência, revela como Kant transforma um princípio dogmático da 

 
43 Cf. (Souza, 2021, p. 136). 
44 Cf. (Lu-Adler, 2018, p. 303). 
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metafísica pré-crítica em instrumento da filosofia transcendental — princípio que, 

simultaneamente, constitui e limita a razão. 

Nessa perspectiva, o que Kant denuncia nas antinomias não é a falsidade do PRS, 

mas o abuso de sua função, isto é, o momento em que a razão o aplica de modo 

transcendente, convertendo um princípio regulativo em constitutivo. A terceira antinomia 

exemplifica esse excesso: ao tentar fundamentar, pela via do PRS, tanto a causalidade 

natural quanto a causalidade livre como totalidades absolutas, a razão ultrapassa os limites 

da experiência e cai em contradição. Assim, o PRS, em Kant, não é simplesmente válido 

ou inválido, mas válido enquanto forma lógica de fundamentação e inválido quando 

pretendido como princípio ontológico, sendo precisamente dessa tensão que emerge o 

núcleo crítico da filosofia transcendental. 

Esse ponto se esclarece pela própria definição kantiana da razão. Kant afirma que 

“o princípio próprio da razão em geral (no uso lógico) é o de buscar o incondicionado 

para os conhecimentos condicionados do entendimento, completando-se assim a unidade 

deste último” (KrV, B 364). Essa formulação demonstra que o PRS, em sua dimensão 

lógico-formal, encontra fundamento na própria razão pura, cuja tarefa é conduzir a série 

dos condicionados à totalidade de suas condições. Nesse sentido, a razão busca a 

completude do conhecimento mediante a postulação de um fundamento último — um uso 

válido do PRS enquanto máxima lógica. Entretanto, quando essa máxima é transposta 

para o domínio transcendental, ou seja, quando a razão supõe que “uma vez dado o 

condicionado, também é dada [...] a inteira série das condições [...] a qual é ela própria 

incondicionada” (KrV, B 365), o princípio ultrapassa a experiência possível e se torna 

transcendente. É precisamente nessa passagem — da função regulativa à constitutiva — 

que o PRS perde sua validade objetiva, tornando-se a origem das antinomias. O 

incondicionado, que deveria operar apenas como ideia regulativa da totalidade das 

condições, é convertido em objeto constitutivo, isto é, numa realidade pensada como 

existente em si. 

A leitura de Lu-Adler (2018) representa, portanto, um avanço ao recuperar a 

centralidade sistemática do PRS como princípio de unidade racional, mas sua 

interpretação tende a suavizar a tensão dialética entre os dois níveis de uso do princípio. 

Ao compreender o PRS como uma força unificadora interna da razão — capaz de articular 

o domínio lógico, transcendental e teleológico —, Lu-Adler enfatiza sua função de 

coerência e inteligibilidade, mas não destaca suficientemente o fato de que essa coerência 

é apenas regulativa. A unidade da razão, longe de ser uma harmonia espontânea, é uma 
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unidade problemática, construída sobre o limite que separa o uso válido e o inválido do 

PRS.  

A presente dissertação propõe, portanto, compreender o PRS como princípio 

meta-lógico, isto é, como o fundamento que articula e julga o próprio exercício da razão. 

O PRS estrutura o pensar lógico-formal e regula o conhecer transcendental, servindo 

como unidade e crítica da racionalidade. Chamá-lo de meta-lógico significa reconhecer 

que o PRS não é apenas uma lei de coerência discursiva, mas o princípio que critica a 

própria legitimidade do pensar, determinando quando a forma lógica se mantém dentro 

dos limites da experiência e quando se converte em pretensão transcendente. Na CRPu, 

esse movimento se manifesta de modo triplo: (1) na Analítica dos Princípios, 

especialmente na Segunda Analogia da Experiência, o PRS garante a validade empírica 

da relação causal entre fenômenos, a partir do uso válido pelo entendimento; (2) na 

Doutrina do Método, ele orienta a razão, de modo regulativo, na busca pela unidade 

sistemática do saber, pelo uso legítimo da razão; e (3) na Dialética Transcendental, o 

mesmo princípio, levado ao extremo, se converte em fonte de contradições, conforme o 

uso inválido pelo entendimento e pela razão, seja de forma lógica ou transcendental.  

É nesse plano lógico-formal que as antinomias expõem de modo exemplar essa 

tensão. A oposição entre as séries finita e infinita — representadas, na terceira antinomia, 

pelas ideias de liberdade e de necessidade natural — evidencia duas tentativas antitéticas 

e igualmente insuficientes de aplicação do PRS. Tanto a tese, que afirma uma causa 

incondicionada (a liberdade), quanto a antítese, que postula uma série causal infinita (a 

necessidade natural), satisfazem formalmente as exigências do princípio — a relação 

entre Grund e Folge —, mas falham em alcançar coerência lógica à medida que se 

contrapõe ao PNC, e, também não consegue validade objetiva. Cada uma é internamente 

coerente, porém ambas são logicamente incompatíveis quando confrontadas. Essa 

duplicidade mostra que, no uso puramente formal, o PRS não garante a verdade, mas 

revela a contradição necessária da razão consigo mesma, tornando visível a insuficiência 

da forma lógica para determinar o real. 

No horizonte transcendental, o problema se torna ainda mais profundo. A razão, 

ao extrapolar as condições de possibilidade da experiência, converte o PRS — que deveria 

operar apenas como princípio regulativo — em princípio constitutivo, aplicando-o ao 

domínio suprassensível. O resultado é a ilusão transcendental: o mesmo princípio que, 

em seu uso legítimo, regula o encadeamento dos fenômenos, torna-se, em seu uso 

ilegítimo, o fundamento fictício de uma totalidade incondicionada. Assim, o PRS deixa 
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de ser instrumento crítico e se transforma em fonte de contradição, pois o princípio que 

exige um fundamento para todo condicionado é utilizado para postular um fundamento 

absoluto — algo que, por definição, não pode ser condicionado nem intuído 

empiricamente. 

Desse modo, em contraste com a leitura sistematizadora de Lu-Adler (2018), 

defende-se aqui que o PRS é, ao mesmo tempo, o princípio da racionalidade e o princípio 

da ilusão transcendental. Ou seja, o PRS não é, portanto, um mero instrumento da 

racionalidade, mas o ponto em que a razão toma consciência de sua finitude, convertendo 

o impulso de totalidade em consciência de limite do pensamento crítico de Kant. 

O fracasso especulativo do PRS no domínio teórico não implica a negação do 

conceito de liberdade. Ao contrário, esse limite prepara o terreno para sua legitimação 

prática: a liberdade, que não pode ser conhecida como objeto da experiência, encontra 

validade na razão prática, onde se apresenta como condição necessária da moralidade. 

Nesse deslocamento, cumpre-se a intenção crítica de Kant, que demonstra como a 

insuficiência especulativa da razão não anula sua função normativa, mas, ao contrário, 

abre o espaço para o seu verdadeiro exercício filosófico. 

Por fim, o uso inválido do PRS incapaz de produzir conhecimento objetivo quando 

aplicado ao suprassensível, não leva Kant a rejeitar as ideias da razão, mas a reposicioná-

las no âmbito prático. Assim, a crítica ao uso transcendente do princípio não o destrói, 

mas o transforma, preparando o caminho para sua função positiva. Ao deslocar o eixo do 

problema do conhecimento teórico para o da razão prática, Kant mostra que a 

autolimitação da razão é, ao mesmo tempo, a condição de sua liberdade.  

 

3.2. Aplicação inválida do princípio de razão suficiente pelo entendimento na 

Tese 

Na tese da terceira antinomia, Kant sustenta que deve existir no mundo uma 

causalidade livre como espontaneidade absoluta, capaz de inaugurar por si mesma uma 

nova série causal (KrV, B 472–479). O argumento parte da constatação de que a série de 

causas naturais, concebida apenas como infinita, não satisfaz a exigência de totalidade, 

pois, se cada causa é sempre condicionada por outra anterior, a regressão ad infinitum 

permanece inconclusa. Para evitar tal incompletude, a razão postula uma causa 

incondicionada, isto é, uma causalidade livre, que por si só inaugura uma nova cadeia 

causal independente. 
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Esse movimento, no entanto, revela a tensão própria das faculdades no uso do 

PRS. De um lado, o entendimento, ao fazer aplicação do PRS de forma válida, demanda 

uma série finita e determinada, pois somente assim pode dar conta da totalidade da 

experiência. Mas, ao não encontrar na intuição sensível um ponto de fechamento, ele 

excede seus limites e recorre a um conceito suprassensível, que é a liberdade, a qual 

pertence ao domínio da razão. De outro lado, a razão, ao fornecer esse conceito, não 

oferece ao entendimento o conteúdo empírico de que este necessita para fundamentar 

conhecimento. O que era, inicialmente, uma exigência do entendimento transforma-se, 

paradoxalmente, em apelo a uma ideia da razão, expondo a aplicação inválida do PRS. 

Nesse contexto, o princípio revela seu caráter meta-lógico: ele assegura a forma racional 

de conexão entre os fenômenos, mas, ao mesmo tempo, mostra a impossibilidade de 

fundar o incondicionado dentro das próprias leis do entendimento. 

A invalidade torna-se evidente porque, embora a estrutura formal do PRS pareça 

satisfeita — ao apresentar um fundamento (Grund) e derivar dele suas consequências 

(Folgen) —, o conceito de causalidade livre carece de qualquer possibilidade de intuição 

empírica. Ele pode ser pensado pela razão como uma ideia, mas não conhecido pelo 

entendimento como objeto da experiência. Trata-se, portanto, de um conceito meramente 

analítico, desprovido de síntese a priori, e, por isso, destituído de validade objetiva. 

Assim, ainda que a prova da tese, conduzida por via apagógica, preserve a coerência 

lógica ao mostrar que a suposição contrária — a de que tudo ocorre segundo causalidade 

natural — conduz a uma contradição, o resultado permanece transcendentalmente vazio, 

pois não alcança realidade efetiva no domínio da experiência possível. Em termos 

críticos, o PRS mantém aqui sua função de princípio de ordenação racional, mas perde 

sua força de justificação objetiva quando ultrapassa os limites da sensibilidade, 

convertendo-se em forma sem conteúdo. 

Dessa forma, a tese ilustra exemplarmente a ambiguidade estrutural do PRS, pois 

assegura coerência formal, mas perde validade transcendental quando projetado para 

além da experiência possível. O conflito antinômico decorre da própria razão em sua 

tendência ao incondicionado, que ora opera como entendimento, à medida que exige a 

conexão necessária entre os fenômenos na série causal empírica, ora como razão pura, 

que na busca do incondicionado, postula uma causalidade incondicionada como início 

absoluto dessa série, isto é, um fundamento não determinado pela causalidade natural. 

Nessa formulação, o PRS é aplicado de modo transcendente: o que deveria servir apenas 

como princípio regulativo da conexão empírica torna-se princípio constitutivo de uma 
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causalidade inteligível. O resultado é um uso inválido do PRS, incapaz de fundamentar o 

conhecimento objetivo, pois o princípio, ao ser transposto do domínio empírico para o 

suprassensível, converte-se em fonte de contradição entre causalidade natural e liberdade. 

Esse deslocamento demonstra que a própria racionalidade, ao seguir sua exigência interna 

de fundamento, transforma o princípio de explicação em princípio de contradição — 

movimento que Kant identifica como dialética natural da razão pura (KrV, B 355). 

De modo geral, a prova da tese de Kant segue as seguintes considerações. 

Primeiro, parte-se da defesa da lei geral da natureza, segundo a qual nada acontece sem 

uma causa suficientemente determinada a priori, isto é, a regra causal segundo leis 

constantes da natureza, pela qual cada estado anterior determina necessariamente o estado 

seguinte. Segundo, se admitirmos apenas essa causalidade natural, os acontecimentos no 

mundo se sucedem indefinidamente, formando uma série infinita de causas em que cada 

estado pressupõe outro anterior, sem jamais alcançar um fundamento primeiro. Por isso, 

o entendimento, guiado pelo PRS, não pode reconhecer nessa série uma totalidade 

concluída, a menos que a razão introduza, de modo problemático, a ideia de uma 

causalidade incondicionada, que encerra conceitualmente a regressão infinita e permite 

pensar o conjunto das causas como um todo. Assim, a razão encerra a regressão empírica 

postulando um fundamento incondicionado que torna possível pensar a totalidade do 

encadeamento causal, ainda que não possa conhecê-la empiricamente. 

Kant argumenta, mediante provas apagógicas, que tanto a tese como a antítese 

podem ser justificadas como verdadeiras, o que contradiz a regra lógica válida para 

proposições contraditórias45. Em geral, a exposição kantiana na terceira antinomia segue 

o método apagógico, ou seja, a prova indireta (reductio ad absurdum), pela qual se 

demonstra a validade de uma proposição refutando, simultaneamente, a sua negação.  

Na prova da tese da terceira antinomia — “no mundo existe uma causalidade 

livre” — Kant emprega o método apagógico, quando assume provisoriamente a negação 

da proposição, isto é, a hipótese de que tudo ocorre apenas segundo a causalidade natural, 

e demonstra que tal suposição conduz a uma contradição lógica insustentável. Pela 

redução ao absurdo, conclui-se indiretamente pela necessidade de admitir uma 

causalidade livre como verdadeira. Essa demonstração, no entanto, não assegura 

conhecimento objetivo, mas apenas a coerência formal da ideia de liberdade enquanto 

postulado racional. 

 
45 A regra lógica diz que, se as proposições são contraditórias, ambas não podem ser verdadeiras, e que se 

uma delas for verdadeira, a outra é necessariamente falsa. 
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De modo simétrico, a prova da antítese parte da suposição contrária — a existência 

de uma causalidade livre — e mostra que essa hipótese igualmente leva ao absurdo, 

concluindo-se, assim, pela validade da causalidade natural (KrV, B 534–535). Esse 

paralelismo metodológico revela um ponto decisivo, uma vez que tanto a tese quanto a 

antítese são justificadas como verdadeiras no plano lógico-formal. O método apagógico 

assegura a coerência interna dos raciocínios, mas, ao mesmo tempo, evidencia os limites 

da razão, pois ambas as proposições continuam sendo mutuamente excludentes e, no 

entanto, logicamente defensáveis. A contradição não nasce de um erro formal, mas do 

uso transcendente do PRS, que tenta estender ao domínio do absoluto o princípio que só 

tem validade dentro da experiência possível. 

No caso da tese, o uso inválido do PRS deve ser atribuído ao entendimento. Esta 

faculdade, na medida que faz uso válido do PRS, exige que a série causal seja finita e 

determinada, a fim de garantir a totalidade do conhecimento no âmbito da experiência. 

No entanto, ao não encontrar na intuição sensível um ponto de fechamento, o 

entendimento apela a um conceito suprassensível — a causalidade livre — que pertence 

ao domínio da razão. O PRS parece, então, formalmente satisfeito: apresenta-se um 

fundamento (Grund) e derivam-se consequências (Folgen), cuja coerência é apenas 

lógica, mas sem validade empírica. Aqui, o princípio cumpre sua função de forma 

racional, mas falha em sua função material, pois a liberdade, enquanto causalidade 

incondicionada, não pode ser intuída nem confirmada no campo fenomênico. 

Em síntese, a análise da tese mostra que o uso inválido do PRS pelo entendimento 

não resulta em mera inconsistência formal, mas em uma tensão estrutural entre as 

faculdades: enquanto o entendimento exige uma série causal finita e determinada, a razão 

o força a recorrer a uma causalidade incondicionada que nunca pode ser dada na 

experiência. Essa tensão é precisamente o que revela o estatuto meta-lógico do PRS: o 

princípio é, ao mesmo tempo, condição de ordenação do conhecimento e medida do limite 

do próprio pensar. Essa insuficiência especulativa, longe de dissolver o conceito de 

liberdade, evidencia o deslocamento necessário da questão para o âmbito prático, onde a 

liberdade encontra sua única legitimação possível. Desse modo, a crítica kantiana cumpre 

sua função ao demonstrar que os limites do conhecimento teórico não anulam a ideia de 

liberdade, mas a reconduzem ao seu verdadeiro lugar no sistema: o da razão prática e da 

moralidade. 

 

3.3. Aplicação inválida do princípio de razão suficiente pela razão na Antítese 
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Na antítese da terceira antinomia, Kant sustenta que “no mundo existe apenas 

causalidade natural” (KrV, B 472–479). Aqui também o filósofo recorre pela prova 

apagógica: parte-se da hipótese contrária — a de uma causalidade livre — e demonstra-

se que essa suposição conduz a contradições, concluindo-se, portanto, pela validade da 

causalidade natural. Assim como na tese, o argumento satisfaz formalmente as duas 

condições do PRS: apresenta um fundamento (Grund), isto é, a causa mecânica, e deriva 

consequências (Folgen), isto é, a série indefinida de estados sucessivos. No entanto, essa 

coerência lógica não garante validade transcendental, pois a causalidade natural, quando 

pensada como série infinita e necessária, extrapola os limites do domínio empírico e se 

converte em construção puramente racional. 

A razão, em sua função constitutiva, não se satisfaz com a finitude das séries 

causais — exigência legítima do entendimento — e, movida por sua tendência ao 

incondicionado, projeta a continuidade ilimitada dessas séries. O resultado é a postulação 

de uma cadeia infinita de causas, em que cada evento é condicionado por outro anterior, 

sem jamais atingir um fundamento último. Essa regressão ad infinitum, embora 

formalmente adequada ao PRS, constitui um uso transcendentalmente inválido, pois a 

infinitude absoluta não pode ser intuída nem determinada pela experiência, 

permanecendo como mera ideia regulativa da razão. Assim, o PRS, quando apropriado 

pela razão em sua tendência constitutiva, perde seu caráter crítico e assume uma função 

dogmática: o de sustentar uma totalidade que só pode ser pensada, nunca dada. 

Desse modo, o núcleo do problema não reside apenas na extensão ilimitada da 

série causal, mas na própria pretensão da razão de converter tal infinitude em totalidade 

objetiva. Ao postular uma cadeia sem termo, a razão ultrapassa a função regulativa do 

PRS e o transforma em princípio constitutivo, atribuindo realidade a uma totalidade que, 

por definição, jamais pode ser dada na experiência. Kant mostra que a passagem do 

regulativo ao constitutivo é o verdadeiro ponto de inflexão da dialética transcendental: o 

princípio que deveria ordenar o conhecimento torna-se fonte de contradição quando 

empregado para além da experiência possível. É precisamente nessa passagem do 

regulativo ao constitutivo que se revela o caráter inválido do uso do PRS pela razão na 

antítese: o que se apresenta como necessidade lógica degenera, no plano transcendental, 

em mera indeterminação, já que nenhuma série infinita pode ser efetivamente conhecida 

como objeto. A razão, ao tentar garantir a completude do condicionado, destrói a 

possibilidade mesma de totalidade empírica, convertendo o princípio de explicação em 

princípio de ilusão. 
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A dificuldade central da antítese é, portanto, a indeterminação da série infinita: 

concebida como absoluta e necessária, ela permanece sempre inacabada e jamais se torna 

objeto de conhecimento efetivo. A razão projeta a ideia de uma totalidade da natureza 

como cadeia causal ilimitada, mas tal totalidade é apenas pensada, nunca dada de fato 

empiricamente. Trata-se de uma totalidade “problemática” no sentido kantiano — uma 

exigência racional que não pode ser satisfeita pela experiência. Assim, a antítese ilustra 

exemplarmente como a própria razão, ao tentar satisfazer sua exigência de completude, 

excede os limites da experiência possível e cai na contradição de querer transformar o 

regulativo em constitutivo. 

Na antítese da terceira antinomia, Kant defende que no mundo não existe 

liberdade, de modo que todos os acontecimentos seguem unicamente leis naturais 

necessárias (KrV, B 472–479). Para demonstrar essa posição, recorre, assim como na tese, 

ao método apagógico: parte da hipótese contrária — a afirmação de uma causalidade livre 

— e mostra que ela conduz a uma contradição lógica, por redução ao absurdo. Refutando 

a hipótese adversária, conclui-se indiretamente pela causalidade natural como verdadeira. 

Contudo, o método apagógico, embora assegure coerência formal, não garante validade 

empírica, pois o que se demonstra é apenas a consistência lógica da proposição, não sua 

realidade objetiva. 

Esse recurso metodológico, simetricamente aplicado na tese e na antítese, revela 

o paralelismo estrutural das antinomias: na tese, a negação da causalidade livre leva ao 

absurdo; na antítese, é a negação da causalidade natural que resulta em contradição. 

Assim, formalmente, ambas as proposições são logicamente justificáveis, embora 

concebidas simultaneamente como excludentes. O conflito, portanto, não é entre erros de 

raciocínio, mas entre modos distintos de aplicação do mesmo princípio racional, quer 

dizer, o PRS que, ao ser estendido ao incondicionado, produz necessariamente 

contradições.O que emerge desse paralelismo não é somente um erro lógico, mas sim o 

limite intrínseco da razão quando ultrapassa os domínios da experiência possível. 

No caso da antítese, a razão, em sua tendência ao incondicionado, aplica o PRS 

de modo transcendente. Ela exige não apenas a conexão causal entre fenômenos 

empíricos — garantida pelo entendimento pelas leis da natureza, mas a totalidade absoluta 

dessa conexão, concebida como uma série infinita de causas. É justamente aqui que se 

encontra a dificuldade fundamental da antítese: a indeterminação estrutural da série 

infinita. Enquanto o entendimento exige causalidade empírica determinada, a razão, ao 

tentar elevar essa determinação ao incondicionado, transforma a necessidade empírica em 
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necessidade absoluta, e, com isso, destrói o próprio campo da experiência. Enquanto 

pensada como absoluta e completa, tal série permanece apenas como ideia regulativa que 

ultrapassa os limites da experiência possível. A razão, ao converter essa ideia em 

realidade objetiva, transforma um princípio regulativo em constitutivo, atribuindo 

objetividade ao que só pode ter função heurística. O resultado é uma validade meramente 

lógica, sem correspondência objetiva, o que confirma o uso inválido do PRS pela razão 

na antítese. 

A análise da antítese, portanto, completa a crítica iniciada na tese, isto é, se ali o 

PRS era aplicado invalidamente pelo entendimento, não podendo encerrar a série 

empírica, e, apelava à liberdade, aqui é a própria razão que, ao buscar o incondicionado, 

dissolve a totalidade empírica numa regressão infinita. Em ambos os casos, o princípio 

mantém sua forma lógica, mas perde validade transcendental, revelando-se como o eixo 

dialético da razão. Essa leitura permite compreender o PRS como um princípio meta-

lógico, pois é ele que, ao mesmo tempo, fundamenta e desestabiliza o uso das faculdades, 

tornando visível o limite interno da racionalidade. 

Em conclusão, a antítese não se limita a sustentar a necessidade natural, mas 

revela exemplarmente como a própria razão, ao aplicar o PRS de modo transcendente, 

ultrapassa sua função regulativa e cai em contradições inevitáveis. Como Kant observa 

na CRPu, o conflito não nasce somente de um erro lógico, mas do movimento constitutivo 

da razão, que, ao buscar o incondicionado, projeta conceitos sem fundamentos na intuição 

(pura e empírica) (KrV, B 534–535). A razão pura, movida por sua tendência necessária 

à totalidade, é, assim, a própria origem da ilusão transcendental. Desse modo, a redução 

do mundo a uma cadeia absolutamente necessária de causas naturais não apenas 

inviabiliza a ideia de liberdade, mas também compromete a própria possibilidade de 

totalidade da experiência. O PRS, na antítese, conserva sua função de forma racional, mas 

perde seu conteúdo transcendental, mostrando que a coerência formal não é critério 

suficiente de verdade. O princípio, que outrora fundava a ordem do conhecimento, torna-

se, aqui, o sinal de seus limites, preparando o terreno para o deslocamento crítico em que 

a liberdade encontrará sua legitimação não mais teórica, mas prática, no domínio da razão 

prática. 
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CONCLUSÃO 

Ao final desta exposição, podemos extrair três conclusões principais. Em primeiro 

lugar, quanto à definição do PRS, mostramos que ele possui uma dupla dimensão. De um 

lado, trata-se de um princípio de natureza lógica ou formal, cujas duas condições (Grund 

e Folge) não se restringem a uma relação de causalidade, mas podem ser compreendidas 

em sentido amplo como o elemento antecessor (Grund) e o sucessor (Folge) em qualquer 

série ou sucessão. O primeiro indica um fundamento ou razão, enquanto o segundo 

significa a sequência ou decorrência verdadeira a partir do primeiro. Assim, o PRS deve 

ser compreendido como uma forma lógica abstrata, cujo conteúdo pode ser preenchido 

por conceitos ou juízos válidos ou inválidos, dependendo de possuírem ou não referência 

na experiência possível. Essa concepção dupla do PRS: lógica e transcendental, foi 

também ressaltada por Scherer (2019), que identifica nesse princípio a condição formal 

da razão em sua função crítica, distinguindo-o da causalidade empírica e do PNC. 

De outro lado, o PRS assume também uma natureza transcendental, como 

princípio sintético a priori que afirma que toda coisa deve ter sua razão. É nesse sentido 

que Kant o caracteriza como um princípio que não pode ser derivado do princípio de 

contradição nem, em geral, de um conceito puro independente da intuição (ÜE, AA 08: 

193–194). O PRS, nesta dimensão, determina a possibilidade de existência de todos os 

fenômenos, pois corresponde às condições de intuição pura e empírica. Além disso, o 

PRS garante não apenas a coerência do pensar, mas também a necessidade da conexão 

entre o fundamento e o fenômeno, condição sem a qual o conhecimento empírico não 

poderia reivindicar validade objetiva. Dessa forma, o PRS não só estrutura o pensamento, 

mas confere ao próprio mundo fenomênico a inteligibilidade necessária à experiência. 

Em segundo lugar, quanto às aplicações do PRS, verificamos que ele pode ser 

empregado de modo válido ou inválido, tanto pelo entendimento quanto pela razão. A 

aplicação válida ocorre quando os conceitos que preenchem as duas condições do PRS 

(Grund e Folgen) possuem referência à intuição pura ou sensível, como no caso da 

segunda analogia da experiência (causalidade) e no princípio regulativo da 

homogeneidade. Já a aplicação inválida ocorre quando os conceitos carecem de validade 

objetiva, possuindo apenas validade lógica, isto é, quando não encontram qualquer 

referência na intuição, como se observa na terceira antinomia, em que tanto a causalidade 

livre quanto a causalidade mecânica, pensadas como absolutas, não podem ser intuídas 

empiricamente. 
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Em terceiro lugar, no debate sobre a redutibilidade ou irredutibilidade do PRS à 

causalidade, sustentamos uma posição intermediária. Concordamos com Melo, 

Longuenesse e Hirata no reconhecimento da relevância da causalidade como aplicação 

central do PRS na segunda analogia, mas discordamos de suas teses de redutibilidade. Por 

outro lado, concordamos com Kauark-Leite quanto à irredutibilidade do PRS à 

causalidade, mas criticamos a limitação de sua leitura, que não explora suficientemente a 

definição lógica do PRS e nem a amplitude de suas aplicações válidas e inválidas na 

Crítica da Razão Pura. Nossa tese defende que reduzir o PRS apenas à causalidade 

empobrece seu alcance lógico e transcendental, obscurecendo sua função como princípio 

formal de racionalidade que estrutura o nexo entre fundamentos e consequências em 

diferentes contextos. Nesse ponto, a leitura de Lu-Adler (2018) mostrou-se decisiva ao 

destacar o papel sistemático do PRS na Crítica, embora sua ênfase na unidade racional 

precise ser complementada por uma análise da tensão entre os usos válidos e inválidos do 

princípio, o qual foi indicado nesta dissertação. 

Em linhas gerais, argumentamos que as interpretações desses autores apresentam 

três limitações principais: (1) não esclarecem adequadamente a definição lógica do PRS 

como forma preenchível por conteúdos intuitivos; (2) não distinguem de modo rigoroso 

os usos válidos e inválidos do PRS pelo entendimento e pela razão; (3) restringem suas 

análises ao âmbito da causalidade na segunda analogia, sem considerar as diversas outras 

aplicações possíveis do PRS, como nos princípios regulativos ou nas antinomias. 

Por fim, cabe assinalar uma questão de maior alcance filosófico, que se abre a 

partir do percurso desenvolvido. Kant atribui ao princípio de não contradição (PNC) a 

dignidade de princípio supremo dos juízos analíticos, garantindo-lhes necessidade formal 

e impossibilidade lógica de contradição (KrV, B 189). Todavia, a definição lógica do PRS, 

tal como exposta tanto no ML quanto em Da utilidade de uma nova CRPu, permite 

vislumbrar uma amplitude mais abrangente para este princípio. Com efeito, o PRS não 

apenas impede a contradição, como faz o PNC, mas também exige a determinação de um 

fundamento (Grund) do qual decorram consequências (Folgen), ampliando o horizonte 

da justificação racional e da própria racionalidade. 

Nessa perspectiva, pode-se sustentar que o PNC se apresenta como um caso 

particular do PRS, isto é, como uma de suas aplicações válidas no plano lógico-formal. O 

PNC atua de modo negativo, assegurando a coerência e a não contradição entre juízos; já 

o PRS acrescenta uma dimensão positiva, ao exigir que todo conhecimento tenha um 

fundamento suficiente que o legitime. Essa exigência de fundamentação expressa uma 
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racionalidade mais ampla, que não se limita a excluir o erro formal, mas busca justificar 

a própria conexão entre fundamento e consequência. Assim, o PRS assume uma primazia 

sistemática, pois abarca simultaneamente a validade lógica e a fundamentação 

transcendental, constituindo-se em critério mais abrangente de racionalidade. 

Diante dessas considerações, o estudo desenvolvido permite compreender que o 

PRS não apenas estrutura o conhecimento e o pensamento, mas também articula o nexo 

entre coerência e fundamentação, como ponto a partir do qual se torna possível propor a 

hipótese crítica seguinte. Enquanto o PNC garante apenas a possibilidade formal do 

pensamento coerente, o PRS assegura sua realidade racional, exigindo que o pensamento 

seja fundado e que suas consequências derivem necessariamente de um princípio. Kant 

reconhece essa dupla função ao indicar que o PRS, em sua natureza lógica e 

transcendental, é o princípio que sustenta o nexo necessário entre os fenômenos da 

experiência e o ordenamento interno do pensamento. No uso do entendimento, ele aparece 

na Segunda Analogia, ao garantir a validade do juízo causal como condição de 

experiência objetiva; no uso da razão, manifesta-se sob a forma dos princípios 

regulativos, orientando a busca pela unidade sistemática do conhecimento; e, na Dialética 

Transcendental, revela seus limites, quando aplicado de modo transcendente na Terceira 

Antinomia. 

Dessa forma, o PRS revela-se como um princípio universal da razão, cuja força 

crítica reside justamente em sua ambiguidade: ele é, ao mesmo tempo, a medida do 

conhecimento válido e o ponto em que a razão excede seus próprios limites. Ao passo 

que o PNC atua como princípio negativo da lógica — impedindo o erro e a contradição 

—, o PRS representa a exigência positiva de justificação, operando como o verdadeiro 

critério de racionalidade sistemática na filosofia crítica. Portanto, afirmar que o PRS 

“impede a contradição e exige um fundamento” é reconhecer que, para Kant, a razão pura 

não se limita a evitar o falso, mas busca naturalmente o incondicionado como princípio 

de ordenação do conhecimento. 

Essa tendência ao incondicionado, longe de ser um equívoco, constitui o próprio 

dinamismo da razão, cuja tarefa crítica é distinguir o uso legítimo (regulativo) do uso 

ilegítimo (constitutivo) de seus princípios. Em última instância, o PRS expressa a 

racionalidade em sua forma mais acabada: princípio lógico que garante a coerência formal 

e, ao mesmo tempo, princípio transcendental que regula a experiência possível. Nessa 

dupla dimensão — formal e objetiva, lógica e transcendental — reside a força do PRS 

como fio condutor da filosofia crítica de Kant, que une o exercício do pensar à condição 
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do conhecer, revelando o ponto em que a razão, ao buscar o fundamento último, encontra 

também o limite de sua própria legitimidade 

Essa hipótese crítica — a preeminência do PRS sobre o PNC — não busca 

invalidar a arquitetura kantiana, mas sim apontar uma via de aprofundamento 

interpretativo. Se a CRPu confere ao PNC o estatuto de princípio supremo do pensamento 

em geral, é possível pensar o PRS como horizonte mais amplo, capaz de integrar em si a 

função do PNC e, ao mesmo tempo, de ultrapassá-lo, por sua capacidade de articular 

coerência formal e fundamentação objetiva. Se o PNC garante pensar sem contradição, é 

o PRS que assegura pensar com fundamento, e, nesse sentido, o PRS emerge não apenas 

como princípio lógico, mas como fio condutor formal e transcendental de todo o projeto 

crítico de Kant, cuja ambiguidade entre validade lógica e transcendental revela, 

simultaneamente, a força e os limites da razão. 

Outro ponto da preeminência do PRS pode ser considerado pela própria estrutura 

dos fundamentos (Gründe) do pensar e do conhecer. Kant distingue entre dois tipos de 

fundamentos: o fundamento negativo, que não possui consequências (Folgen), e o 

fundamento positivo, que as possui. O primeiro coincide com o PNC, uma vez que sua 

função é apenas impedir o erro formal, isto é, garantir que nenhum juízo contenha em si 

a negação de sua própria possibilidade. Já o segundo corresponde ao PRS, propriamente 

dito, pois ele não apenas impede a contradição lógica, mas também instaura a 

possibilidade de derivar algo a partir de um fundamento, conferindo assim conteúdo 

positivo ao pensamento e ao conhecimento. 

Enquanto o PNC opera como condição negativa de inteligibilidade, por um limite 

formal que assegura a consistência, o PRS atua como condição positiva de determinação, 

o que permite a efetiva produção de conhecimento. Diferentemente de Kant, pode-se 

propor aqui que o PRS inclui o PNC em sua estrutura, pois todo fundamento racional, 

para ser pleno, deve satisfazer simultaneamente as duas exigências: ser não contraditório 

(para que algo seja pensável de forma consistente) e ser determinado (para que algo possa 

seguir-se dele). Assim, o PRS pode ser concebido como princípio meta-lógico de ordem 

superior, de natureza ao mesmo tempo lógica e transcendental, em que o PNC representa 

o momento de exclusão do contraditório, enquanto o PRS expressa o momento afirmativo 

da fundamentação racional. Desse modo, compreender o PRS como princípio meta-lógico 

de preeminência sobre o PNC não significa alterar o sistema kantiano, mas evidenciar a 

força interna da Crítica: o movimento da razão que, ao buscar o fundamento, reconhece-

se em seu próprio limite e nele encontra a forma mais elevada de racionalidade. 
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Essa integração permite compreender o PRS como o verdadeiro princípio de 

unidade formal e material da razão: formal, porque abrange a coerência lógica exigida 

pelo PNC; material, porque introduz a exigência de fundamento que dá conteúdo à forma. 

Nessa leitura, o PRS não se opõe ao PNC, mas o engloba, convertendo-o em seu aspecto 

negativo. Dessa maneira, o pensar crítico não se limita a evitar contradições, mas se 

realiza plenamente quando pensa com fundamento, ou seja, quando a razão reconhece 

que a coerência formal do PNC só adquire sentido pleno ao ser subsumida pela exigência 

de fundamentação que o PRS impõe. Assim, o PRS revela-se o princípio formal e 

transcendental por excelência do sistema kantiano, no qual a razão encontra 

simultaneamente a medida de sua potência e o limite de seu uso. 

Essa leitura meta-lógica do PRS encontra respaldo em interpretações sistemáticas 

contemporâneas, que o compreendem como princípio articulador entre os domínios do 

conhecimento e da moral. Assim, encontramos ressonância na chave interpretativa 

proposta por Loparic, para quem o interesse da razão kantiana se dirige ao ente em sua 

totalidade, tanto no âmbito da natureza quanto no da liberdade. Na ordem da natureza, a 

razão regula o saber teórico; na ordem da liberdade, orienta à vontade pelo dever e pela 

promessa de felicidade visada pela razão prática. Em ambos os casos, observa o autor, a 

razão opera mediante o princípio de razão suficiente (Loparic, 2003, p. 14). 

Em conclusão, o PRS não é apenas um elemento fundamental da filosofia teórica 

de Kant, mas uma pedra de toque estruturante de toda a filosofia crítica. Em seus usos 

válidos e inválidos, tanto pelo entendimento quanto pela razão, o PRS atravessa a Crítica 

da Razão Pura e projeta seus efeitos na Crítica da Razão Prática e na Crítica da 

Faculdade de Julgar. Ainda que nem sempre de modo explícito, Kant mobiliza o PRS 

como critério formal de racionalidade e como princípio transcendental da experiência, 

sustentando tanto a possibilidade do conhecimento objetivo, quanto a legitimidade da 

ação moral e do juízo reflexionante. Sua ambiguidade filosófica — entre validade lógica 

e transcendental — revela, não um sinal de fraqueza, mas expressão da força crítica da 

razão, que se reconhece em seus próprios limites e, justamente por isso, alcança unidade 

e sistematicidade. O PRS, ao mesmo tempo limite e fundamento, mostra-se assim como 

a chave interpretativa capaz de iluminar o projeto kantiano em sua totalidade, revelando 

a coerência interna e a amplitude filosófica das três Críticas.  
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